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A CAMARA 1VIUNICIPAL DE SÃO PAULO dee'reta: • - • .

Art. 1° - Fica enquadrado na categoria "Resery.a. de FaUn'a", nos termos do
disposto no artigo 132, inciso II, alínea C, dá Lei Municipal i° 13.340/02, Plano.
Diretor Estratégico, o Parque Cidade de Toronto, Cad_lot4.517.41,-. Criado-pelo -
Decreto 28.519 de 30/01/1990;licalizado•na regiãó',da SubjiréfeikUr:a de

Parágrafo Único — A denominação do Parque dê 'que trata o caput deste artigo
passa a ser PARQUE ECOLÓGICO DA 'CIDADE DE TORONTO.	 . ••

Art. 2° - Fica o órgão competente obrigado 'a 'elatiiitat ..,r4t,iidOs ..Visando o
enquadramento dos demais parques municipais .'nas catégolias:previátas no
Sistema de Áreas Verdes estabelecido no ':PDE; atendendo ao disposto na
legislação federal referente ao Sistema Nacional de . Unidades de Conservação da
Natureza.	 • . • ••

.•	 -	 •	 -	 -

"I põe sobre a o enquadramento
,do parque 'Cidade de . Toronto —

.• •SiibPre.feitUra de Piritutia, como
• "Reserva de Fauna" e dá outras
• providétkeias'. 7.	 •,, .	 •

,	 .
., •	 ,	 .	 •••	 •	 .	 ' ,	 •

•• 4	 -..- •se. ••
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Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará apresente lei no prazo de 60 dias a
contar da data da sua publicação.

•

Art. 4" - As despesa decorrentes da execução da presente lei correrão pro conta
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas , as_

Sala das Sessões,

disposições em contrário.
rEF;',":74"---1

-	 10 AGO 2Cur4
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E-mail : Od ilon.guedesQuol.com.br odilonuuedesgcamara.sp.gov.br
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JUSTIFICATIVA AO P.L.

A fauna silvestre do PARQUE CIDADE DE TORONTO começou a ser
registrada pela Divisão de Fauna da Secretaria Municipal do Verde e Meio
Ambiente em 1993.

Estudos realizados até dezembro de 2002 revelaram que o parque possui 80
espécies diferentes entre peixes, anfíbios, répteis, aves e mamíferos.
Podemos ressaltar a riqueza da avifauna, com um total de 67 espécies, entre elas
um grande número de aves aquáticas que utilizam toda a extensão do lago
existente, e também a área com vegetação de várzea. O parque propicia
alimento e abrigo para fauna, sendo importante local para reprodução de
algumas espécies. Algumas aves aquáticas também utilizam o parque durante o
período de migrações. Entre elas podemos citar as garças, o irerê e o carão, esta
última bastante rara no município de São Paulo e mais freqüente na região do
pantanal.

Para maiores informações, estamos anexando Lista Preliminar da Fauna
Silvestre do Parque Cidade de Toronto.

A Divisão de Fauna da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente
registrou a morte de dois animais, acidentados com anzóis — um frango-dágua-
comum e um cágado-pescoço-de-cobra, como resultado do impacto negativo
causado pela pesca, praticada atualmente no lago. Após os incidentes, a pesca
tornou-se proibida oficialmente, mas ainda acontece a prática ilegal desta
atividade.

Dada a riqueza da fauna silvestre, principalmente da fauna aquática ali
existente, necessária se faz a adequação para a nova categoria desse parque
municipal.

A mudança de denominação para PARQUE ECOLÓGICO CIDADE DE
TORONTO explicitaria tanto a pedidos dos moradores da região como se
adequaria à classificação pleiteada.

Diante do exposto e, no intuito de evitar situações semelhantes em outros
parques, torna-se necessário que o órgão competente realize estudos visando o
enquadramento dos demais parques existentes no município de São Paulo.

ODILOD~ES
Vereador - PT

Câmara Municipal de São Paulo - Viaduto Jacarei, 100 — 4° andar — sala 404 - Cep: 01319-900
Fone: 3111-2301 — Fax: 3111-2079 —

E-mail : Odilon.guedes@uol.com.br odilonguedes@camara.sp.gov.br
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RF. 100.406
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO . 	 RF
SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E MEIO AMBIENTE

DEPARTAMENTO DE PARQUES E ÁREAS VERDES
DIVISÃO TÉCNICA DE MEDICINA VETERINÁRIA E MANEJO DA FAUNA SILVESTRE

A fauna silvestre do Parque Cidade de Toronto começou a ser registrada pela

Divisão de Fauna em 1993. Os estudo realizados até- dezembro de .2002 revelam que o

parque possui 80 espécies diferentes entre peixes, anfíbios, répteis, aves e mamíferos. 	 .

Podemos ressaltar a riqueza da avifauna, com um total de 67 espécies, entre elas um

grande número de aves aquáticas que utilizam toda a extensão do lago e também a área com

vegetação de várzea. O parque propícia alimento e abrigo para fauna sendo importante local

para reprodução de algumas espécies, tal como já foi observado para o ananaí (Amazonetta

brasiliensis) e o irerê (Dendrocygna viditata). Outras aves aquáticas também utilizam o

parque durante o período de migrações. Entre essas, podemos citar, as garças (Ardea alba),

o irerê (Dendrocygna viduata) e o carão (Aramus guarauna), esta última espécie bastante

rara para o município de São Paulo mais freqüente na região do pantanal. Uma espécie de

cágado ameaçada de extinção, pelo Decreto Estadual n° 42.838/98, também habita ó fago

do parque, trata-se do cágado-de-pescoço-de-cobra (Hidromedusa tectifera).

A ocorrência, registrada pela Divisão de Fauna, de dois animais aquáticos

acidentados com anzóis, um frango-d"agua-Comum (Gallinula chloropys) e um cágado-

pescoço-de-cobra (Hidromedusa tectifera), é resultado do impacto negativo causado pela

pesca, praticada atualmente no lago. Outra interferência negativa observada ,foi à presença

do bagre-africano (Ciarias gariepinus). uma espécie de peixe exótica. que foi introduzida

de maneira desastrosa, provavelmente por usuários, que, por ser um predador voraz,

compete com as espécies nativas de peixes.

Dada à riqueza da fauna silvestre, principalmente da fauna aquática. a elevação da

categoria .de parque municipal para unidade de conservação, prevendo um uso mais

restritivo para o lago, seria muito favorável para a preservação das espécies da região. .

• Segue, em anexo, a lista completa da faina silv. esti.e registràda para região. .

Anelisa Ferreira de Almeida Magalhgães

Chefe do Setor de Biologia/DEPAVE-3

SVMA/PMSP

Afam/afam



1Linnaeus. 1758 	 isarapó }i61 1994

2 IPoecilia reticulaia ipeters, 1859 1

Geophagus brasiliensis (Quay & Gaitnard,
1824)

iO3/1997 43
1

acará

Família Clariidae
4 !Ciarias gariepinus (Burcbell, 1822) 03/1997# lbagre-africano

Adeitri Ciet. - An. "5:dementar
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO

SECRETAR,Ik MUNICIPAL DO VERDE ' E DO MIO AMBIENTE	 RE 100.406	 •
DEPARTAMENTO DE PARQUES E ÁREAS VERDES

D'XISVO TÉCNICA DE MEDICINA MERINA:MA V. MANEIO DA FAUNA SILVESTRE

Lista Preliminar da Fauna Silvestre do Parque Cidade de Toronto,
• Av. Cardeal Mota sin, Distrito Pirituha, Município de São Paulo

Coordenadas geográficas: UTNI (Córrego Ale) X-323.681 V-7.399.649
Direilos de publicação reservados à SVMA e aos técnicos que realizaram o trabalho.

T ÁXON	 AUTOR	 ! NOME POPULAR STATUS 1 DATA/
OBSERVADOR

Reine .Animalia

Filo Ch.ordata
Subfilo Vertebra ta

Classe Osteichthyes
• Superordem Ostariophysi

Ordem Sil u ri formes
Subordem Gymnotoidei
Família Gyrnnotidae 

1 1 iGyinnolus carapo 
Superordem
Aatnthoptelygii
Ordem Cminodontifon-nes
Família Poeciliidae
Subfamília Poeciliinae 	 •

Ordem Perciforrues
Subordem Percoidei
Família Cich/idae

Classe Amphibia
Ordem Anura
Família Bufonidae

1 Bufo crucifèr Wied-Neuwied, 1821 sapo . 06/2001 fro
2 Bufo iciericus Spix, 1824 sapo-cururn 03/1994

(vki,ss,auscin4

Família Leptodactylidae
Subfamília Leptodactylittae

3 1Phrsalaemus cuvieri Fitzinger. 1826 rã-cachorro 0612001

Classe Reptilia
Subclasse Anapsida
Ordem Testudines

• ..



Cope, 18691 Hidromedusa tectifera cágado-pescoço-de- ****Anexo 02/2001(mase,e4
cobra

1j(Spix, 1824) J07/1993Wara-de-vidro

I1 IPhalacrocorar brasilianus	 l(Gmelin, 1789) 10611996 (bm1

Família Cathartidae
7 ICoragyps atraius urubu-de-cabeça-

preta 
(Bechstein, 1793) 03/1997 tbzi,rio)

..•	 •

PREFEITURA DO MUNIC1PIO DE SÃO PAULO 	 Adetri Ckiri.re - ?ffe. ftriementar
•SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE 	 R. 100.406

DEPARTAMENTO DE PARRUFS E /ÁREAS VERDES
DIVISÃO TÉCNICA DE IIEDICDZA VETERINARIA E MA= DA FAUNA SILVESTRE

Subordem Pica rodira
Familia Chelidae
Subfamilia Chelinae

Subclasse Lepidosauria
Ordem Squamata
Subordem Sclerop,lossa
Superfamília Scincoidea
"Rama Angnimorpha"
Família Anguidae
Subfamília Diploglossinae

..dek I 2 lOplziodes fi-agilis-

W	 Subordem Serpentes
Superfamfila Colubroidea
Família Coln bridae
,ifelicops nzodestus Günther, 1861 cobra-d'água )09/1993 4
Liophis miliaris (Linnaeus, 1758) cobra-d'água

1

06/1994 4
0-tyrhopus guibei Iloge & Romano, falsa-coral 0911993

1977

Classe Aves
Ordem Pelecaniformes
Família Phalacrocoracidae

Família Anbingidae
2 ¡Anhinga anhinga 

Ordem Ciconiiformes
Família Ardeidae

(Linnaeus, 1766)	 Ibiguatinp 0511997 (t.„21

3	 , Ardea alba Linnaeus, 1758 garça-branca-grande 0611996 ibzo

4 Butorides striata (Linnaeus, 1758) socozinho 10/1999 (b.,_n
5 Egretta thula . (Mofina, 1782) garça-branca-pequena 05/1997 ibefisa,,b1

6 155rticorax rwcticorax (Linnaeus, 1758) savacu 03/1997 (berrem

Ordem Anseriformes
Família Anatidae
- mtronetta brasiliensis (Gmelin, 1789) ananaí 07/2000 a_.i.n)

9 Dendro	 ia viduata (Linnaeus, 1766) irerê 1111999	 _
Ordem Fakoniforrnes
Família Accipitridae

10 [Bule° magnirostris (Gmelin, 1788) gavião-carijó	 1**Apêndice
i11

0511999 u1.50



Folha n°  cs6 do proc.

12 (MilIer, 1777) 07/1999 (sk,fii,d)Caracara plcmcus
I
caracará **Apêndice

II
Ordem Gruiformes
Família Aramidae 
kAranzus guarauna 1(Linnaeus,1766)	 ¡carão

1 

!02P000
1(afara,r~fi¡Y

13 1

1

17 (Linnaeus, 1766)	 (jaçanã,Iczcana jacana 03/2001 (b2v,..spor

)18 Vanellus chilensis 1(Molina, 1782)	 quero-quem •-106/1996 (Nd)1

106/1996

Ordem Apodiformes
Família apodidae 
Chaetura meridionalis andorinhão-do-

temporal 
25 Hellinayr,1907 11/1999 (5"fii)

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO	 Adetrrá Csk~ -	 Ntriernentar
SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE 	

RF. 1 00406DEPARTAMENTO DE PARQUES E ÁREAS VERDES
DIVISÃO TÉCNICA DE MEDICINA VEIERINARIA E MANEIO DA FAUNA SILVESTRE

11 Leptodon cajrznensis
•

(Latham, 1790) gavião-de-cabeça-
cinza

**Apêndice
II

osi2000,„m„

****Anexo
II

Família Falconidae

Família
114 Gallinula chloroPus (Linnaeus, 1758) frango-d'água-

comum
10/1999 cbgf,,r0)

15 Porphyrzdla martinica (Linnaeus,1766) frango-d'água-azul 08/2000 (rnase_521:b)

16 Pardirallus nigricans (Vieillot, 1819) saracura-sanã 07/2000 (afarra
Ordem Charadriiformes
Família Jacanidae

Família Charadriidae

Ordem Columbiformes
Família Columbidae 

119 Kohunbina talpacoti 
Ordem Psittaciformes
Família Psittacidae

1(Ternminck. 1810) (rolinha

20 Brotogeris tirica Gmelin, 1788 'periquito-rico **Apêndice 07/1999 (stfilcin
11

21 Forpus xandzopterygius (Spix, 1824) tuim **Apêndice
ll

07/1999 (523fipel)

Ordem Cnculiformes
Família Cucalidae

22 Crotophaga uni	 • Linnaeus,-1758 anu-preto 06/1996 0,En
23 Guira guira " (Gmelin, 1788)	 - anu-branco	 • - 02/2000	 •

(sfamatascsafii

24 Piaya caycrna (Linnaeus, 1766) alma-de-gato 0711997 fruni_d)

Família Trochilidae
26 ~Ma lactea (Lesson, 1829) beba-flor-de-peito-

azul
**Apêndice
11

01/2000 01,0



Thanntophilus rtOcapillus Vieillot, 1816 choca-de-chapéu-
vermelho 	

10612000 (ajam tgqb)34
vermelho

Folha ne 	 I--  do proc.

PREFEI~ DO NIUNICíPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE

DEPARTAMENTO DE PARQUES E ÁREAS VERDES
DIVISÃO TÉCNICA DE IIED/CLNA VETERINÁRIA E MANEIO DA FAUNA SILVESTRE

27 Chlorosillbon aureowntris (d'Orhigny	 & besourinho-de-bico- **Apêndice 071.2001~)
• Lafresnaye, 1838) vermelho II

28 Colibr i serrirostris (Vieillot, 1816)
•

beiji-flor-de-orelha-
ioleta

**Apêndice
II

11/2000 (asm,,,,,,c)

29 Eupelornena macro uru (Gmelin, 1788) tesourão **Apêndice 0611996 (11,0
11

Ordem Coradiformes
Família Alcedinidae

30 Megaceryle torquata (Linnaeus, 1766)	 imartim-pescador- 0411997 ali)

1grande
31 Chloroceryle amoz-ona (Latham, 1790) martim-pescador-

verde
0112001 taf.„„,„,)

* Ordem Pieiforme
Família Picidae

32 Colapies ccmtpestris (Vieillot, 1818) ica-pau-do-campo 11/2000 (iam, mio

33 Veniliornis spilogaster (Waeler, 1827) pica-pauzinho-verde-
carijó

07/1999 (safii,c1)

Ordem Passeriformes
Família Thamnowhilidae

Ac1~ Nem?, - %lamentar
F. 100.406

Família Furnariidae
35 Cranioleuca pallida (Wied, 1831) arredio-pálido 11/2000 (af3ra. m2sc)
36 Furnarius rufia- (Gmelin, 1788) "oão-de-barro 03/1997 (be.ralb )

37 Synallaxis ruficapilla Vieillot, 1819 pichororé 10/2000
imasc_aumunb 1

38 Synallaxis spixi Sclater, 1856 "oão-teneném 0711997
Família Tvrannidae

W
9 Camptostoma obsoletum (Tenuninck, 1824) frisadinha ' 04/2001

(b2r-fsr2,kra)

40 Elaeniaficrrogaster (Thtmberg, 1822) guaracava-de-barriga-
amarela

05/1999 (ir)

41 Alachetornis rixosa (Viei
42

llot, 1819)
lben	

gad p

Myiodynasies maculcaus

I

. (Miiller,1776) : •	 .
afam,rnascso_fi 1 (

43 A4lozetetes similis (Spbc, 1825) bentevizinho-de-
Fe

08/2000

44 Pitangas salpharatus (Linnaens, 1766)
45 Pyrocephalus rubinus (Boddaert, 1783) 1)
46 Satrapa icteropluys (Vieillot, 1818) suiriri pequeno 02/2000

(masc,a	 1
47 Serpophaga subcristata r(Vieillot, 1817) alegrinho 07/2001

(52S.ÉPP-krn 1
48 Todirostrtan cinereum Linnaeus, 1766 relógio 0511999 (s,,T,..,) 	_



Notiochelidon cyanoleuca (Vieillot, 1817) andorinha-pequena-
de-casa

0211997 (bri). .51

105/1997 (Vieillot,  1809 1corruira 

1(Lichtenstein, 1823) 1 105/1997 (1.4labiá-do-campo

156 1Cyclurhis gzOnensis [(Gmelin, 1789) Ipitiguari 105/1999 

1(±5/1999 	1(Gmelin, 1789) lpia-cobra

1(Linnaeus, 1758) Icambacica [06/1996 4-1,21)1

oara266 IPasser domesticas (Linnaeus, 1758) 06/1996

67 lEstrilda astrild (Linnaeus, 1758) bico-de-lacre " 06/1996

Classe Mammalia
Ordem Carnívora
Família Mustelidae 
Galictis sn Bell, 1826 512,n11/1999furão

Folha rie___cto proc.NoíL j

PREFEMJRA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
•  - 7.406SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO ATENTE	 RF. t

DEPARTAMENTO DE PARQUES E ÁREAS VERDES
DIVISÃO TÉCNICA DE MEDICINA VETERINÁRIA E MANEIO 	

x :
O DA FAUNA 	STRE

Adse	 O..1 efl"efilentar

49 Tyrannus melancholicus Vieillot, 1819 1 '02/1997
50 Tyrannus savana Vieillot, 1808	

isuiriri
tesoura 1 0411999 0,4

Família Hirundinidae

Família Troglodytidae
152 1Troglorlyres aedon 

Família Muscicapidae
Sn bfamília Turdinae

53 Turdus leucomelas Vieillot, 1818 sabiá-barranco 01/2000 (ter)

54 Turdus riOventris Vieillot, 1818 sabiá-laranjeira 06/1996 (b2f)

Família Mimidae
[55 IMimus salurninus

Família Vireonidae

Família Emberizidae
Subfamffia Parnlinae 

157 1Geoth1ypis acquinoctialis
Snbfamília Coerebinae 

158 ICoereba flareola 
Subfamflia Thranninae

59 Conirostrimi speciosum (Temminck,1824) figuinha-de-rabo-
castanho

10/2000
imasc.~

60 Thbpopsis sordida (d'Orbigny 81:
Lafiesnaye,
1837)

canário-sapé 11/1999 (i.fis)

61 7hraupis pahnarum (Wied, 1821) sanhaço-do-coqueiro 10/2000
tmass:_afantr20)

62 Thraupis sa)-aca (Linnaeus, 1766) sanhaço-cinzento 06/1996 (bom
Snbfamilia Emberizinae

63 Zonotrichia capensis (Müller, 1776) tico-tico 0611996 d,o)
64 rolatinia jacarina (Linnaeus, 1766) tiziu 011200041,4

Subfamilia Icterinae
65 Kfolothrus bonariensis -

Família PaSseridae
Gmelin, 1789 chouini 05/1999

Família Estrildidae



[2 ICavia aperea jErxleben., 1777	 [preá	 104/1997 0,4

• Folha ne  .p ?  do_ proc.

4 N°	 )5(±•
LIMINMO..1.4.,	 SM' ai	 	

PREFEITURA DO MUN1CiP/0 DE SÃO PAULO AdOrn .U"! - .. :a wiamentar,
-SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE

DEPARTAMENTO DE PARQUES E ÁREAS VERDES
DIVISÃO TÉCNICA DE MEDICINA VETERINÁRIA E MANEJO DA FAUNA SILVESTRE

• Ordem Rodentia
Subordem Hystricognathi
Família Caviidae
Subfamilia Caviinae

Parque Cidade de Toronto 
Número total de espécies: 80
Número de espécies da Classe Osteichtyes: 3
Número de espécies da Classe Amphibia: 3
Número de espécies da Classe Reptilia: 5
Número de espécies da Classe Aves: 67

Aw Número de espécies da Classe Mammalia: 2
g/Número de espécies provavelmente ameaçadas de extinção, segundo Decreto N°42.838/98: 1

Observadores: afam: Anelisa Ferreira de Almeida Magalhães; bgf: Brigida Gomes Fries; cl: Cristina
Laskovisky; frsr: Fábio Ricardo de Souza Romano; fspg: Fábio Schunck Pires Gomes; masc: Maria
Amélia Santos de Carvalho; fij: Felipe Ignácio Jacinto; !riu: Leo Ramos Malagoli; rgqb: Rosana Gualdieri
Quagliuolo Benesi; sn: Sumiko Namba
Número total de horas de observação da avifauna: 47,6

Dados coletados no banco de dados SISFAUNA
b espécie exótica introduzida: 3

**Status segundo CITES (Convenção sobre o Com. ércio internacional de Espécies da Flora c Fauna Selvagem em Perigo de
Extinção)
Apêndice II: espécie que, embora atualmente não se encontre necessariamente em perigo de extinção, poderá vir a esta
situação a menos que o comércio de espécimes de tal espécie esteja sujeito a regulamentação rigorosa •

****Status segundo Decreto N° 42.838/98 (Lista da Fauna Silvestre Ameaçada de Extinção e Provavelmente Ameaçada
de Extinção no Estado de São Paulo)
Anexo II: espécie provavelmente ameaçada de extinção
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PARI 16-006512005	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0354/04

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Odilon Guedes, que visa
enquadrar na categoria "Reserva de Fauna", nos termos do disposto no art. 132, inciso
II, alínea C, do Plano Diretor Estratégico, Lei n° 13.340/02, o Parque Cidade de
Toronto, criado pelo Decreto n° 28.519/90, localizado na região da Subprefeitura de
Pirituba.

A propositura objetiva ainda alterar a denominação deste Parque para Parque
Ecológico da Cidade de Toronto e determina que o órgão competente realize estudos
visando o enquadramento dos demais parques municipais nas categorias previstas no
Sistema de Áreas Verdes estabelecido no Plano Diretor Estratégico.

A propositura reúne condições para ser aprovada, nos termos do Substitutivo ao final
proposto.

A Constituição Federal, no capítulo em que trata do Meio Ambiente, dispõe que:

"Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e
à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras
gerações.

§ 1 0 Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

III — definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão
permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a
integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;"

Vê-se, portanto, que segundo o texto constitucional, incumbe ao Poder Público definir,
somente através de lei, os espaços territoriais e seus componentes a serem
especialmente protegidos.

Regulamentando este artigo da Constituição Federal, foi editada a Lei n° 9.985, de 18
de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza e que, em seu art. 19, nos dá o conceito de Reserva de Fauna:

17- RELCOM
17- 1062/2005
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"Art. 19. A Reserva de Fauna é uma área natural com populações animais de espécies
nativas, terrestres ou aquáticas, residentes ou migratórias adequadas para estudos
técoico-científicos sobre o manejo econômico sustentável de recursos faunisticos.

§ 1° A Reserva de fauna é posse de domínio públicos, sendo que as áreas particulares
incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.

§ 2° A visitação pública pode ser permitida desde que compatível com o manejo da
unidade pelo órgão responsável por sua administação.

§ 3° É proibido o exercício da caça amadorística ou profissional.

§ 40 A comercialização dos produtos e subprodutos resultantes da pesquisa obedecerá
ao disposto nas leis sobre fauna e regulamentos."

Tal Lei tem força de lei nacional e, portanto, de observância compulsória para todos os
entes da federação, razão pela qual o Plano Diretor do Município de São Paulo
encampou em seu art. 132 e seguintes a classificação das áreas verdes feita pela Lei
n° 9985/00.

Diante do exposto, sob o ponto de vista jurídico, nada obsta o pretendido
enquadramento da Área Verde Pública denominada Parque Cidade de Toronto à
categoria de Reserva de Fauna, uma vez que tal enquadramento há que ser feito pelo
Poder Público através de lei, por força do art. 225, § 1°, inciso III, da Constituição
Federal.'

Por outro lado, cumpre observar que a análise acerca da compatibilidade de tal área
com a categoria Reserva de Fauna, conceituada na Lei Federal n° 9.985/00, de caráter
nacional há • ue ser feita selas Comissões de Mérito desta Casa.

No que concerne à alteração da denominação do Parque Cidade de Toronto para
Parque Ecológico Cidade de Toronto, a propositura não reúne condições para ser
aprovada.

Segundo Decreto 27.568/88, parques públicos são logradouros, razão pela qual para a
alteração de sua denominação há que ser aplicado o disposto na Lei n° 8.776/78,
alterada pelas Leis n° 11.419/93, 12.339/97 e 13.180/01, que em seu art. 1° determina:

"É vedada a alteração de denominação de logradouros públicos do Município de São
Paulo, salvo nos seguintes casos:
I - constituam denominações homônimas;
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de
outra natureza que gere ambigüidade de identificação;
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III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou
domiciliados no entorno."

No caso da presente propositura, não restou comprovado o preenchimento dos
requisitos legais que possibilitam a alteração da denominação do Parque Cidade de
Toronto, razão pela qual, neste aspecto, o projeto não reúne condições para ser
aprovado.

Por fim, a propositura também é ilegal em seu art. 2°, que impõe ao órgão competente
(do Executivo) a elaboração de estudos para enquadramento dos demais parques da
cidade, porque isso equivale a obrigar o Executivo a legislar, uma vez que tal
enquadramento somente poderá ser feito através de lei.

Além disso, tal obrigação equivale a delegar ao Executivo uma atribuição que é
também deste Poder Legislativo, o que não é permitido juridicamente.

Por se tratar de matéria que versa sobre zoneamento geo-ambiental, o projeto
dependerá do voto favorável de 3/5 dos membros da Câmara Municipal, nos termos do
art. 40, § 4°, III, da Lei Orgânica, devendo ser convocadas 2 audiências públicas
durante a sua tramitação, nos termos do art. 41, da LOM.

Ante o exposto somos pela Legalidade, na forma do seguinte Substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 /05 AO PROJETO DE LEI N° 354/04

Dispõe sobre o enquadramento do Parque
Cidade de Toronto — Subprefeitura de Pirituba,
como Reserva de Fauna, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Fica enquadrado na categoria "Reserva de Fauna" nos termos do disposto no
artigo 132, inciso II, alínea C, da Lei Municipal n° 13.340/02 - Plano Diretor Estratégico,
o Parque Cidade de Toronto, Cadlog 44.577-0 criado pelo Decreto 28.519 de -
30/01/1990, localizado na região da Subprefeitura de Pirituba.

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 dias a contar da
data da sua publicação.
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Art. 30 As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala da Comissão de Constitujção,e Justiça, 30 / 3 /0

•
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O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Bom dia a todos. Quero agradecer a

presença de todos, do Vereador Donato. O Presidente desta Comissão,

Vereador Chico Macena, vai atrasar um pouco. Sou o vice-Presidente,

Temos sete audiências públicas da Comissão de Polí.Éidà,'Urbana,
) 1 0 	 •

qt+1,
Metropolitana e Meio Ambiente, que se referem ao projetdtf242/04, da

Vereadora Flávia Pereira, que cria no âmbito do Município de São Paulo

1,. 1 1, aí'o Programa Agenda 21 local e dá outras proviaênçihs; PL 292/03, do

Vereador Farhat, que dispõe sobre a criaÇao lidd• Parque Ecol6gico do
1)0

. 1 : t 1h Is&
Broklin; PL 354/04, do Vereador Odilon sipuedes, que dispõe sobre o

enquadramento do Parque Cidade de TorontO, subprefeitura de Piritúba,

com reserva de fauna e dá outranr 1O,vidências;.PL . 485/04'do Vereador

Farhat, que dispõe sobre aMirçãO do Parque Diplomata Sérgio Vieira
11,„0

de Melo e dá outras prayidéncias; PL 281/05, do Vereador Donato, que
d" T”,0"1

veda a utilização de 'determinados anúncios temporários, previstos na

Lei 13.525, de28 'de fevereiro de 2003, veda a propaganda em
,111:111!*

cavaletes, bandeiras, estandartes, plaquetas ou banners no município
4 15	 ‘k-

de São PaiNPL 379/05, do Vereador Milton Leite, que dispõe sobre a
41, ,I$

proibiçati no município de São Paulo o uso de madeiras nativas e
II

ameaçadás de extinção nas construções residenciais, comerciais e na

indústria moveleira e dá outras providências; o último projeto é da

Vereadora Myryam Athie, que dispõe sobre a criação do Plano Municipal

de Desenvolvimento Energético Integrado, PNDI, e do Fundo Municipal de

Energia Alternativa no município de São Paulo. 	 -

Vamos iniciar, o Vereador Donato está presente e como há outra

comissão que o vereador tem de comparecer, vamos inverter a pauta,

rod.:W01 fl.:1 taq.:DENISE
Orador(es):

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-.1NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-.1

rev.: evento:77W"gã:''gflOi
rir. 10.8

SanUm

vou presidir por enquanto, até o Presidente chegar.vou presiair por enquanto, are o 2resiaenne cnegar.
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tramitando na Câmara Municipal.

Gostaria de passar a palavra

fizesse uma síntese do seu projeto e/

vem seriào de maneira abusiva e gera alguns problemasfeito que

rod.:W01 fl.:2 taq.:DENISE
Orador(es):
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evento:Monge ntakal
RF, f

s Santos

colocando o PL 281/05, do Vereador Donato, que veda a utilização de

determinados anúncios temporários previstos na lei 13.525, de 28 de

fevereiro de 2003. Esse projeto veda a propaganda em cavaletes,

bandeiras, estandartes, plaquetas ou

Paulo. Inclusive, o projeto é muito oportuno até

relativa à publicidade eleitoral em geral está

âmbito nacional e o Vereador se antecipou, $

1.
"A,

ao r Véreádor Donato para que

;queffifiquiser se inscrever para

comentar, sugerir ou fazer alguma xeferéhcia ao projeto também terá a
r14

palavra franqueada. 	 (II ti I)
ittNi

1111111)
O SR. DONATO - Obiiigàdo, - Sr. Presidente. Bom dia a todos.

?i
Gostaria de agradecer ai Oportunidade de falar um pouco sobre o

projeto, que é bastante , ,simples e objetivo, mas tem um efeito grande

na paisagem urbana da'tidade de São Paulo.

f l! I 40
A lei n I de1 anúncios 2003 permite esse tipo de anúncio

çlll
11

til

banners no municípiopOe São
,

'11;

ortuno até porque 'una 'Iretéria
fi
u

3tá sen0 lAiscutida no
ri
4hOwto"

u, $0ápresentou e está
I	 1.4;)‘4

I t 	I tt t 	 it	 tzti-
11,

no

ao projeto também

projeto, que mas tem um efeito grande

temporár4.4h,Vtodos conhecem, são principalmente" os anúncios deconhecem, são principalmente os anúncios de

publicigdrdo1 9 setor imobiliário no fim de semana. Imagino que hoje

considero graves. Primeiro, a circulação de pedestres. Muitas vezes os

anúncios são colocados de maneira que impedem a circulação de

pedestres nas calçadas. O segundo aspecto diz respeito ao trânsito na

Cidade. Esses anúncios, muitas vezes, são colocados de maneira que

impedem a visualização dos veículos em travessias, em retornos,

gerando possibilidade de acidentes graves. Terceiro aspecto é o da
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RE
cidade como São Paulo pose

rev.:
los Santos
1
ter

mecanismos melhores de publicidade e de divulgação dos empreendimentos

imobiliários do que os anúncios que agridem a paisagem urbana da

Cidade. Por último, é de difícil fiscalização. No governo passado, por
'

meio do Tigrão, iniciou-se uma fiscalização mais rígida abs anuncios.•

Em 2004 foram emitidas mais de 12 mil multas, o que,mbstrà. que esse

1

i
setor não está habituado a colocar os anúncios de imáneira adequada nos

locais permitidos pela legislação. O governo atuài"desativou o Tigrão

11114.14e a fiscalização tem sido apenas coral os , wagentes vistores da

esse

anúncios, tem outras formas delpivulgação dos seus empreendimentos de
' 1 4vitt,	 if

maneira que não agrida a CidáddLcomo esses anúncios agridem.
V / 	 41:1 4_ /ttiti

,,1:$1;n11
possibilidade, fazenao ,milna alteração na lei de anúncios 2003,

,
proibindo efetivamente esse tipo de propaganda. Em linhas gerais é

"
=	 •	 11,1

ft

isso. Estousposição para maiores esclarecimentos. Já foi aprovado

em primeita,àwscussão, estamos aguardando a segunda discussão.
4.1)

Aí,
tm 119 pR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado.. .W02
lhon141

Itstt

Em 2004 foram emitidas mais de 12

setor não está habituado a colocar

locais permitidos pela legislação.

e a fiscalização tem•

subprefeitura, portanto, de alcance muitá, lbaixo para disciplinar esse
"

setor. Parece que o setor imobiliário, que utiliza mais esses

dos seus empreendimentos de

anúncios agridem.

Então, nosso oprpjeto é no sentido de suprimir essano sentido de suprimir essa

possibilidade,
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O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado, Vereador Donato,

pela síntese do seu projeto de lei que é muito importante tendo em

vista a poluição visual e a falta de regulamentação. Gostaria de saber

"
I. 

O SR. ATÍLIO PIRAINO - Bom dia a todos. Eu líepretsento o

Secovi, Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locaçâollmóveis.'t
izt!),/t

Vereador, se o senhor me permitir, temos o vmaximo interesse

OIP
ik	 .1

i t	ir
gestão passada, como o senhor citou, fomos li tbtalmente favoráveis,

4`1 4 :11°
porque não interessa para a imagem dojmèZb'adb imobiliário que ocorra

I" 1

esse tipo de desmando que o genhor' . colocou, locais impróprios

.( th W
atrapalhando o trânsi to de pedestres, ou veículos, a placa em cima de

VII.	 IV

retomar a

•
que fazem isso. Uma

_das récomendações do Secovi como sindicato que congrega todas essas

empresas é sempre que as empresas do mercado imobiliário contratem

empresas sérias, exijam que seja cumprida a legislação, exijam a

se alguém gostaria de falar sobre isso.se alguém gostaria ae talar sonre isso.

dede

trabalhar com tudo regulamentado. Quando .s.refo ' Ia''''regulamentação natrabalhar com tudo regulamentado. Quando veib?!aiegulamentação na

gestão passada, como o senhor favoráveis,

porque não interessa para que ocorra

esse tipo de desmando que locais impróprios

atrapalhando o a placa em cima de

um carro, queum carro, que obstrui a
I

l visualização de veículos. Concordamosde veículos. Concordamos

plenamente complenamente com isso.	 PN;

	

plenamente com isso.	 1r4

k
'Gostaria dé g Fessaltar o seguinte: deveríamos retomar a„,
1	 111

: 1 '14 4 1,
fiscalização parg .,isâo, que voltasse a ser fiscalizado e totalmente

0 11N: J1
e	 11,1.

cumprida a legislação, porque se tornou bastante restritiva, foi muito
11,411	 II

cuidadosaMente ( observado esse problema na regulamentação.
Jr

1 t lP s mercado imobiliário contrata empresas que fa
tJt tt

uniformização. Então, um dado que não é

tornar muito maior do que esse número, é

muito preciso, mas pode se

que mensalmente, emprega-se

perto de 30 mil a 40 mil pessoas de classe média baixa que nos finais
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de semana têm a oportunidade de ganhar alguma coisa para melhorar a

sua renda.

Hoje, o senhor pode observar que mesmo sem o Tigrão

fiscalizando, a maioria das pessoas que distribuem os panfletos, os

1	 11;141'
materiais de divulgação dos empreendimentos, estão uniforiniz'ad'as. Uma

4tt,outra exigência é a questão da contratação dessas pesplmq»lisso sempre

é indicado, temos uma cartilha de orientação parã»ab empresas, para
I,

1,	 I 1 / 	 1/
	que atuem de uma forma correta. 	 .1 1 lu(

ki

Então, em hipótese alguma desmerecendó l,ftas o que colocaria é
1 1,	 /00

1;4, 1NO

que realmente . buscássemos o cumprimei0.44 da legislação, se for
/ft"

necessário, enrijecer um pouco mais pormeio de decreto a partir da

13.525, daquele decreto, uma regulamentação um pouco mais forte.

Agora, em nome do setor e, principalmente, em nome da questão
t'"(i;	 ttio

social que vai gerar a par12isação desse tipo de atividade no final de

.
semana é complicado.lálag jisel se o senhor se recorda que tivemos um

.t	 't	 It)

período em que ltima 'l'ei foi suspensa, o decreto regulamentador foi
14V

suspenso, ficaram¥,três finais de semana sem, quem fazia a distribuição

de panfletosera clandestino. Isso gerou um tremendo problema social.
f , 	 itt ''11

pessoas; F contavam com aquele recurso, por menor que fosse, para,io . fi

compleffielintação de renda.

Então, vamos gerar um desemprego muito grande. Existe uma

associação inclusive que acho estranho não estarem presentes, que são

as empresas que fazem a divulgação. Nós contratamos essas empresas e

exigimos muito. Não é permitido mais, pelo menos eticamente pelas

empresas que são associadas ao Secovi, que utilizem os carros velhos

com placas em cima, que as pessoas não sejam identificadas com seus



rod.:W02 fl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

de Já ,car,4
Eolha	 °L) 	do pro

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 	  ,Ú 20.63`,

rev.:	 evento:778501angetRUW, - os Sant(
RF. 

rev.:

jalecos, algumas inclusive com o nome da própria empresa. Então, deve-

se incentivar uma coisa bem feita.

Uma coisa importante é a questão de que hoje o acesso a

empreendimentos na periferia, a compra dos jornais no final d semana
't

r 11, U
faz diferença. E muitas vezes, no semáforo ou passands g ~ua, a

,	 11(
1 4 4	 h,

pessoa recebe a informação. Os empreendimentos hoje, 1 , 11ol
l1J

,
ior volume,

ildb4u
tanto os de classe a, c e d são feitos por meio dé"p'anfletos. Atingem

,	 0'1
1 4,' n ,	 .0

muito mais a população de baixa renda. Não é'ilma idoisa elitista que
h

I
estamos tentando atingir as camadas mais lalta gi.- Estes têm acesso à

#ito
qit h 4w

Internet, à TV a cabo que tem dez caaig liho final de semana fazendo
,;$h

4	 1.hpropaganda. Agora, o papel entreguq, para"as pessoas leva a informação
i g 	 II0,4,

dos empreendimentos. Muito obrigadd.'1'
!
111,

3
"rt

O SR. PRESIDENTE ;(Farhat) - Obrigado. Antes de passar a

1' 1( 1 4, 	 11,111
palavra para o Vereador onato...

Le.e°1111'- Manifestaç4o4 rpría do microfone.
t,	 11#

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Por favor... .W03
O '	 4

4 04) 1 1 	 tf
144I I ,	 Th.

h;,1	 h

'
A	 1!»,i

I"	 •i ;	 tii
IxdviY°

40/
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O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Por favor. Obrigado por sua

manifestação. Seu nome, por favor.

a/mcaa
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O SR. CARLOS GONÇALVES FERNANDES - Sr. Presidente, sou

conselheiro da Política Urbana, da Macro-região 1, a qual opereador

a 14 y
Donato conhece bem, o nosso amigo Carlos Valdir Aiudartd,„dat gestão

141anterior. E represento a Associação Comercial, tambéNhjO /ébaqui. Como

nós temos muitos associados nesta área, evidentemente que vão ser
1	 '

atingidos, principalmente na questão de vendas.Os i absurdos, realmente
h-	 4

3 1 "t 1	 1

nós somos contra. Há necessidade de a pequehae média empresa ter,
$t

logicamente, uma divulgação e um visual para poder vender, porque nem
If/i;

tt,
todas podem fazer anúncio em jornal, que 'realmente é muito caro.

h II"
O que eu diria ao seíiiicirá Vereador Donato, a questão dos.,,

folhetos realmente é dificiei, é 'um problema sério. Há um desgaste

muito grande, há uma sujeira"constante nas ruas. As placas, nem tanto.
#

1,41,,011111.

Os banners, nem tanto, ,,pontanto que seguissem, logicamente, a lei,
't

4 1	 1	 I.

Acho que,

e médios empresários da construção civil, dos

sou pequeno empresário da construção civil,

das normas regulamentares, e fiscalização como

havia antigamente, o senhor disse muito bem do Tigre, do Tigrão, que

realmente houvesse uma posição para que não perdesse totalmente o

visual de vendas, senão vai-nos atingir muito violentamente. Muito

obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Indago se mais alguma pessoa

presente gostaria de falar sobre esse projeto.

logicamente,

todas podem

Donato, a questão dos

a lei,

associados, „ Pequenos

quaisi .,eu faço parte,

gostaria que, dentro

inclusive a
4,r
l í 0

J1 40em lome da Associação

taxall1 q-Uie'diera cobrada pelaa l

Comercial, que represento diversos

_
"Casa, pelo órgão competente.
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Passo a palavra, então, ao Vereador Donato par suas

considerações.

O SR. DONATO - Eu queria agradecer a manifestação dos

senhores. Vou me concentrar aqui nos argumentos do Sr.KAtílio.
1 14h
kS

r0. h !Infelizmente, o centro do argumento dele não diz respei,to t tao meu
1 4v

projeto, porque eu tomei o cuidado, e eu vou ler„ah-dh são três
;)

artigos. O artigo 1 0 : "Fica terminantemente vedai:la ia veiculação de.v)1,1

propagandas em cavaletes, bandeiras, estandartes, 9 plaquetas ou banners
1.	 'ti

no Município de São Paulo". Artigo 2°: SaWI l decorrência da vedação

porários descritos na Lei

apenas a distribuição de

?tos não estão proibidos,

3ar de eu achar que é uma

ela efetivamente gera muito

'
limpeza el!tudo, mais. O que está proibido, apenas, são as placas e os

f `	 1)
11cavalete4,»que de fato agridem a cidade de São Paulo, a poluição

visualp v 'além dos problemas decorrentes, como eu disse aqui, para os

pedestres e para a circulação de veículos. Então, ela é focada nisso.

Parece-me que o setor imobiliário, mesmo nas regiões mais

periféricas, tem condições de encontrar outras alternativas de

divulgação dos seus empreendimentos, mantida a divulgação através dos

folhetos. É possível através da rede de jornais de bairro que existe,

ou de outros mecanismos, continuar mantendo a divulgação desses

no artigo anterior, os anúncipslitgMporáriosprevista no artigo anterior, os

1:¡,1011
emprego. Então, estatatiyidade está preservada e a própria atividade

$4	 1	 È.
Nx.tde divulgação dosi, empreendimentos imobiliários no fim de semana

	

)	 4,1através dos semáforos, com todos os cuidados que são necessários, de
4L	 '41)

folhetos e asset

eu tomei esse cx

situação também

emprego. Então,

13.525 de 28/02/2005 passam a28/02/2005 passam a

%.A.G 1.7~	 . iplZ~1%.4.G%.:M1J

4 1	 tii12
" I t Et, .littil

-1/9!

compreender apenas í
II "

e assemelhados". POrtatig5s folhetos não
I

.1111,	 'tli
esse cuidado justamente porque, apesar de e

tlitIll
também agressiVad'à cidade, ela efetiva'
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daquelasobrevivem

da lei, que teve um 'Sinal v

V 4
0 já foi vot4dd ll:em primeira,

esse o sentido verde da Liderança de

Governo, por isso e portanto a gente71	 I

effirtenci Yãto
F

ectt(h
-11- 	 (h proc.TAQUIGRAFI,Con: 5+ ta 20 tf
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empreendimentos. Então, a medida não visa atrapalhar o desenvolvimento

do mercado imobiliário. Parece-me que é um mercado pujante, em que

cada empreendimento envolve milhões de reais, e portanto é possível,

na sua estratégia de marketing, ter soluções menos agressivas para a
,	 1 o f qi

O 11 1,cidade de São Paulo. Por isso, o projeto proíbe apenasf l as toiacas e
)41,

cavaletes. Não proíbe a publicidade por distribui9ãoWie' folhetos,
41:1L

tU
porque de fato ela teria um impacto grande, porue lh apesar de ser

I	 "

 ) h .1

atividade

s placas e cavaletes. É

. .
	 informalidadeatividade com um grau de 	 grande, muitas daquelas pessoas1

sensíveis a isso. Por isso,

1.	 't	 4 ;

nos finais	 'emana,

apenas proibimds, as placas

e nós somos

,#ith 	”IV
eva ser votada em segunda. E o

encontrarWamdias alternativas

cidade,de São Paulo. É esse o Epaisagem urbana da cidade rde São Paulo. É esse o sentido do projeto.

mercado imobiliário,ela deva

a

k	 I

itifi

pela oportunidad.eW'
h	 4),14,

ONSR)w, PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado. Não há mais

inscritos para falar sobre esse projeto. Eu queria agradecer as

manifestações do Dr. Atílio, do Secovi e do Dr. Carlos, da Associação

acredita que

com certeza, vai alternativas que agridam menos

o sentido do projeto.

a esclarecer,Isso é o l que"+eu tinha a esclarecer, Sr. Presidente. AgradeçoSr. Presidente. Agradeço

e do Dr. Carlos, da Associação

Comercial,	 e principalmente ao ' Vereador Donato por seus

esclarecimentos em relação ao Projeto de Lei de sua autoria, no

281/2005. Neste momento encerramos a audiência pública relativa a esse

projeto. Muito obrigado.

Próximo projeto, que está em primeiro lugar na pauta, é o PL

242/2004, de autoria da Vereadora Flávia Pereira, que cria, no âmbito
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do Município de São Paulo, o Programa de Agenda 21 Local e dá outras

providências. O projeto já está no data show...MARCELO
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Projeto já está no data show, seus termos já estão expostos e pediria

à Assessora, Dra. Maria Alice, que fizesse uma síntese desse projeto e

também as pessoas que quiserem comentar ou fazer alguma manifestação a

1.itÀ.
tf' ti.

A SRA. MARIA ALICE - O Projeto 242/2004, é de . autioria da
ttiO'

( 1`‘t	 ttt,Vereadora Flávia Pereira, do PT, e ele dispõe sopr xech4criação do
II° I

410144,

01111'

	

1	 f

As características gerais são, de uma Maneira bem resumida, a
't

/
3(1'4	 );,	 1

criação do Programa Agenda 21 no local, rvinculado à Secretaria do

respeito, posteriormente poderão usar a palavra.respeito, posteriormente pouerao usar a paiavra.	 1414

Programa Agenda 21 no município de São Paulo.Programa Agenda 21 no município de São Paulo.	 pl.

criação do Programa Agenda ,Ho
IuI

Verde e Meio-Ambiente, com a finalidadeUde normatizar, facilitar e
04 ti

integrar	 ações	 de planejameo Sócio-econômico,	 ambiental,

"tke
participativo das subprefeitura gl. .e obriga o Executivo a instituir o

1!.
fórum da Agenda 21 e que faça, 1.'int estatuto, um regimento e crie urri

grupo executivo . para essONfórum da Agenda 21. O projeto de lei

estabelece que esset!5runi deve ser composto por 26 representantes,

cada Conselho lq%lunicipal, cinco de ONGs com atuação na Agenda 21, três

de movi 'Mentos sociais, um da Câmara Municipal, um do setor industrial,

um do -setor comercial, um de centrais sindicais, um de universidades

sediadas no município, um da OAB-SP, e ele estabelece as atribuições

desse fórum. Seria representar interesses da comunidade, formar e

propor grupos de trabalhos temáticos, fornecer subsídios à Câmara e à

Prefeitura para formulação de políticas públicas para o

desenvolvimento sustentável, sugerir a locação de recursos para

orçamentos participativos regionais e para o orçamento municipal,

participativo

fórum da um regimento

facilitar e

ambiental,

instituir o

e crie um

it4
'411sete da Prefeitur/1-a, dom seus respectivos suplentes, um da Secretaria

lk
W 0

de Desenvolvimenta l Sustentável do Ministério do Meio-Ambiente, um de
q l.	 1115 1	'1'
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elaborar relatórios de atividades bimestralmente, informar ao

Ministério Público irregularidades na gestão no programa ou no

governo, acompanhar algum laudo de impacto ambiental em ações do

governo e da sociedade sobre o meio-ambiente, criar indicadores e
I II, lt

formas de monitoramento e avaliação de ações do governd i para o

(41t
desenvolvimento sustentável local, fomentar e colaborar IONfórmação do

¡
fórum Agenda 21 e na elaboração de agendas 21r u19cgis para as 31

11,),
subprefeituras. Obriga, ainda, a Prefeitura a dónolUir um levantamentof t	 1, 9

1,	 !I

de estruturas municipais para apoiar as atividades do fórum 21 num

prazo de seis meses, a elaborar um bandoo lde dados sócio-econômico e
"

ambiental com algumas informações reiêvantes do ponto de vista
1"t

I('
ambiental, a garantir acesso alos'ImeMbros do fórum da Agenda 21 a

4 )	 h •f,
informações de repartições À:UliC ias municipais e ainda traz algumas

lk,01
definições para entender W,Êedação, a terminologia que ele está usando1 1" , 	!¡

na sua redação. EntãCi l,dêfine grupo de trabalho temático, que seriam
4.

p4
grupos de represdntACes com a finalidade de pesquisar, fiscalizar et i ir

ftt
4verificar temasptta ,rt
çoes e procedimentos em alguma área da cidade, a

(Ii
outra finalihade seria orientar discussão e hierarquização de

i;•

diretriZês
,
e resoluções sobre políticas setoriais, depois define banco

• 1 	 'ft

de dadà sócio-econômico e ambiental, que seria um conjunto de

informações estatísticas e geográficas e de registros administrativos

para subsidiar o planejamento do Programa Agenda 21 local e define

orçamento participativo, que considera como um processo de debates

públicos para formulação de políticas públicas, planos de ação,

orçamentos e estratégias. Estabelece um prazo de 90 dias para

regulamentação.
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RR	 10,
Teria alguns comentários a respeito do processo da formação da

Agenda 21 aqui no município de São Paulo, mas o Vereador pediu para

ser breve, estou vendo que tem representantes da Secretaria do Verde,

'`iLO SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado. Ab
0

ro j al palavra
1 	 I-

(144 t4,,
para as pessoas presentes que gostariam de se manifestar!‘"

4'1'4

A SRA. RUTE - Sou da • Secretaria do Verde le Meio-Arribiente,
111111.

1,.
diretora da Divisão de Educação Ambiental e qtièrl,a'dizer que a nossa

' 1 t
t1	 '1

Secretaria é favorável a esse projeto, priribipalMente porque nós temos

uma acúmulo de trabalho com a Agenda 21; nague:é um acordo internacional

que o Brasil é signatário, e ele é
V 
um plano de ação que visa apoiar,

x,

principalmente no momento lquej, estamos de organização, as
Ii

sUbprefeituras em intervençõ
„

êW'de Médio, curto e longo prazo.

Hoje nós temos eM¡São Paulo organizada a Rede 21, que é uma

livre associação entre t ,ONGs e órgãos estaduais e municipais. Nós,

,1-	 .14
hoje, trabalhamos'com'srupos de macro regiões dentro dessas categorias

tt

„In que eu citei agoraa le nós estamos propondo essas intervenções já e para
1 1 4 4

,
4que esse ur, tenha um órgão central eu venho empenhar aqui o nosso

apoioa. Criação desse fórum municipal.
iHrwt,'0

,, o tO SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado à Rute. Abro a

palavra para mais alguém que queira utilizá-la.

A SRA. MARIA CRISTINA GRECO - Sou coordenadora da Comissão...

Orador(es):
rod.:W04 tl.:3 taq.: MARCELO	 rev.: evento: 7282	 data:

oiarige Rd:1•	

evento: 7s70821arige diratairi: . ,4„.1): ot s5 at-05

os • amos

se for o caso, então...se ror o caso, enzao...
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A SRA. MARIA CRISTINA GRECO - Bom dia, sou Maria Cristina

taq.:VALERIA P.	 rev.:rod.:W05 fl.:1
Orador(es):

Greco, Coordenadora da Comissão do Meio Ambiente da OAB. Já participei

das reuniões da Rede 21, é um trabalho muito bom. E vejo que esse

projeto de lei, se for aprovado, vai nos ajudar a implementarea Agenda
k'4)1

$	 41'
r ir	 41,_,21, a local. Estamos tentando desenvolver um núcleo na regiaóaa zona

q414Norte, que é uma região onde, ao mesmo tempo carente, de h2um trabalho

assim, as pessoas estão em busca de engajamentO'c rom esse tipo de
!

desenvolvimento voltado para a área de meio ambiente

Então, acredito que a aprovação desse projeto vai nos ajudar

muito, vai ajudar o desenvolvimento sugteAtavel e vai fazer com que as
" n 1

1
pessoas tenham um local de atuação

P
 - as pessoas envolvidas com o meio
1 :141

11.ambiente e que tenham interesse'eM melhorar a sua qualidade de vida.s,"0
Portanto, de minha parte, representando a Comissão de Meio Ambiente da

.!#

•Pit,

OAB, estou a favor desse , prOjeto, vendo que ele trará bons resultados

para a população e pagal aocidadania. Obrigada. 	 •
i t	 I.

J .	 1 t
O SR. •'PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado, Sra. Maria

ri % t 0/1
Cristina. Se 4Imais i alguém quiser se manifestar em relação a esse

qtt;

projeto, , por'ifavor. (Pausa)

tss

:f	 f,
' .4p SR. MARCOS - Meu nome é Marcos, sou da Rede das Agendas 21,

de SãoPaulo. Participo, COMO morador do centro, do Núcleo da Agenda

21, do centro e acompanho o grupo da zona Leste, onde temos vários

amigos ambientalistas e algumas entidades com as quais tenho relações.

Quero destacar que em alguns locais, como na zona Leste, temos

parceiros relevantes nesse grupo de Agenda 21, como o SESC da zona

Leste, onde vamos realizar um seminário agora em outubro. Temos mais

de 50 atores sócio-ambientais participando do processo, lideranças



seminário da Agenda 21 local, que vai contar com várias entidades,
r	 't P41.

ONGs, ambientalistas e lideranças comunitárias participando do
4110

kt

seminário da Agenda 21 local, que

esse PL é muito importante, poà q

	

,s	 dar esse
8 0	 1	 1;ILfmtir

gitimação ao processo da implemWnt !não das agendas
I	 11414

G Obrigado.	 4	 4,i•3
t

t i	 t.

,Wt t 11
ESIDENTE (Farhat) -	 "'obrigado, Marcos . O

processo. Então,

respaldo e essa legitimação ao processo das agendas

410	 locais em São Paulo. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Marcos. 0

sse projeto é
' i ui çtil• '30

propondó a criação d

foi apresentado em 2003,

do Brooklin, que está

minha autoria ede

de Yck
T ik Q IJ 1 C; FZ ik F= 1 /No lh , ,,..33 •r‘ C
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Orador(es):	 Solange Rnir. TA o,

comunitárias, ONGs, algumas subprefeituras como São Mateus, Itaquera e

Cidade Tiradentes, que já participam da zona Leste; e, aqui no centro,

nosso maior parceiro é o Senac, no qual ocorrerá, também em outubro, o

RF. 10.- i1ZE 10.
'Ig &Mit(

-	 11"
microfone continua aberto às pessoas 'quiserem se manifestar em

En
'

relação a esse projeto de lei. (Pausa) 	 tão, quero agradecer à Ruth,
1)

WN
da Secretaria do Meio Ambientem'adI l Marcos, à Maria Cristina Greco, da

X'41ir

microfone continua aberto

OAB, e também à assessora MdLa Alice, que fizeram suas considerações
11

1,2

em relação a esse projetoJ g'stá encerrada a audiência pública relativa
=

,

ao PL 242/2004,-de autbr4.1da Vereadora Flávia Pereira.
--------	 -t	 _

INNA
O próximd prOjeto é

"111(/'

141
providênciasYN

•

i t 4 1	 11J41,.

o PL 293/2003, de autoria do Vereador, queo PL 293/2003, de autoria do Vereador, que

t '1W
dispõe sobre 'a lvcriação do

criação do Par que Ecológico

Parque Ecológico A4do Brooklin e dá outras

localizado no quadrilátero formado pelas Avenidas Santo Amaro e Padre

Antônio José dos Santos e Ruas Portugal e Pensilvânia. Um dos

objetivos que me levou a apresentar esse projeto foi principalmente

que uma reportagem do Jornal da Tarde dava-nos conta de que árvores

centenárias localizadas nesse parque estariam sendo retiradas e de que

essa área estava também sendo usada indevidamente por marginais.
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Então, informei-me em relação a essa área e apresentei o projeto.

Posteriormente, tivemos informações de que essa área éra uma área de

conflito; ou seja, a titularidade dessa área não estava definida - se

área pública, se área privada. Existe um histórico muito grande em

relação a essa área e existem também associações dar reg ilão com
(11, 4 	Itt.

posicionamentos divergentes em relação ao aproveitameothdessa área.
.1" ' I1 1 f f MI,

Não sei se existem representantes aqui. Eu deixariá f I t kentão, para que

iltti.as pessoas falassem e depois eu retorn44a n'e faria minhas

	

Al lz t, 	 1.	 i4

	

i r	 ,t	 àlii.considerações também.

	

'Ply	 4/1i

A SRA. 	  - Pode seque haja algum erro aí, de
s!

português, não sei. Mas só para 44untà!r. E eu o cumprimento pelo
1 11 141.1 ,1, 4 	,1

projeto.	 •	
h

(t.

O SR. PRESIDENTE (F4a4t) -- Foi-me entregue aqui um recorte do
»	 I1:4,,

Jornal da Tarde onde está escrito: "O Brooklin se une e abraça seu

bosque". Inclusive, estive' nessa manifestação, realizada num domingo, .

com a comunidade'
0
. 1 Bhdtambém foi entregue aqui uma manifestação do

'ku 	 ,i fit,	 fli
2rNúcleo dos Amigpsnao Brooklin.

111'
Co4tinua aberta a palavra para manifestação. Por favor.

AO

Ã SRA. HELENA... segue WO6
.0,.,

Orador(es):	 RFA°.
evento:Midange datà:rev.:	 evento:Midange datà: ore'

ff	 FohaTAQUIGRAFI n, A Qk

.‘	 NOSSantos
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Solange adno„ ' 'alSantou

RE 10.0.N
A SRA.HELENA MAGOS° - Sou da Secretaria do Verde e do Meio

Ambiente. A dúvida é relativa a qual é a área que está sendo pensada

para o parque porque o que a Secretaria traz como informação - eu

esperava ver o mapa e não pude resolver a minha dúvida - umwap,arte do
! 011'.

ritt
parque seria privada e, portanto, não disponível para parghe à uão ser

911V

que se pense em instrumento de indenização. A nossa, rq'formação e a

1, 01,44r4

questão em relação a titularidade.	 0w N

I"11
O SR. PRESIDENTE (Farhat) - O microfoneq:continua aberto para a

.	 Iillti4
manifestação dos presentes. (Pausa)	 1 III

."

Conforme a Helena colocou háoumaP 1certa dúvida em relação à

titularidade da área. Uns entendem que metade da área seria privada.

o•
Haveria um proprietário e, casd fosse instalado o parque, haveria a

• 1,	 1,
'40

necessidade de se fazer uma intervenção com indenizações, etc.
.k

Pi t ti	 i+t“;
Muitas pessoas fia, ,bomunidade entendem que esta área deveria

II

ser preservada para o»parque. A entidade denominada Sabron entende que

esta área deverisek! dividida ficando metade para a instalação do
lt.t t

parque e outra li metade liberada para o proprietário que, repito, não é
'ji 11

uma situaçàopacífica, mas existe um proprietário reivindicando esta

área.,-Então, a situação atual é confusa. Metade, poderia dizer, das
.ty

associa06es ou dos integrantes de associações da região, entendem que

metade da área poderia ser disponibilizada para o instalação do

parque. Outros moradores entendem que não. Que se for disponibilizado

apenas a metade a outra parte será utilizada para construções e estas

construções trariam um impacto muito grande para a região.

Passando por lá várias vezes, até porque moro próximo ao

Parque do Brooklin, moro no Campo Belo, bairro ao lado, tenho visto já

rod.:W06 fl.:1 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:
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RR10,g,
algumas construções. O parque não está cercado de tapume mais mas sim

de grades de ferro. Já está praticamente dividido e existe uma

construção que parece que já é um stand para a venda de um

1 1"—
É uma situação, como disse, que não é pacífida, l, e as.{

it
associações	 representantes 	 dos	 moradores	 dos '1.13âiros	 têm

'	 tf sts,,'
posicionamento diferente. Repito: a Sabron que es

y
tá l l],igada à Defenda

I	 i
1 ,, 'h, 41São Paulo entende que metade da área poderia àeri t,utilizada e a outra

( Ia	 '11	 .1
í/metade disponibilizada para o "proprietário" e ( com isso, o problema

.(t.'
4i1V

se resolveria. Outras entidades entendèm que não deveria ser

disponibilizada esta parte porque 4seriãm construídos edifícios quev 

trariam um impacto muito grande apara la regia°.
`Ik

1111
Na condição de proponente do projeto de lei espero que as

.r i 	 i t	 ,114,	 Itegl
entidades ligadas ao f ir'to, cheguem a uma soluçãba	 o. Evidentemente

I

propusemos um projeto'tom,,ã melhor das intenções e, posteriormente,nos
.11

deparamos com esses, problemas todos.
,

.1/"'iDa minhalt.parte estou aguardando para que seja feita uma

1:1situação de, , !donsenso ou alguma coisa que pacifique o entendimento da
9t,

área.vNIVJ»
É1,1.

" w/A audiência pública seria uma oportunidade para as pessoas se

manifestarem mas estou vendo que só a NAB - Núcleo de Amigos do Bairro

do Brooklin - está presente.

Deixo o microfone mais uma vez aberto para eventuais

manifestações. (Pausa)

(NÃO IDENTIFICADO) - Acontece que esta área, a partir da

Berrini até a Washington Luiz é a única área verde mais compacta que

1(14~1

rod.:W06 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):
nxi.NVO6 fl.:2 taq.:BETH	 rev.:rev.:

SIM

empreendimento na outra metade.empreenaimento na °urra metaae.
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uenctlige l iali10` • e e	 anto
	 RF.10,1wp

rev.:rod.:W06 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es): anto

existe no bairro. Pessoas que trabalham lá assinaram também porque

passam todo o dia, o dia todo na área que se beneficiam do oxigênio da

região.

A empresa que está querendo construir, primitivamentenão sei

se chegou a outra conclusão, queria construir três torresh de 32
hd,

andares. Essas torres, se for um por andar, seria, digamosique fossem
IP' 1	 11

três garagens, multiplicado por três!	 we,14(/ 4'

I/11/1
slhI4,E outra coisa, há mais o impacto do ti4nsito. Aquilo não tem

41 1 	it,
VItIt

ii.
: 2

	ti

illI!,

)	 titti,
11 ,1 11	 11,

ft	 y
ly

rmh1 P4 I, iwit
141k

114

Li0/11.tl•
t ty

t
I i •	 %E.•I;/

Ii

11/
ti.ti{1

11
. 1 1 t1 1 .1

lit"IL
11 , 01
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SolangeR	
as

'Santo
evento:7782rod.:W7 fl.:1 taq.:BETH

Orador(es):
rev.:

RE 10M4Há mais o impacto do trânsito. Aquilo não tem jeito. É a úrfica

via que leva da Marginal do Rio Pinheiros ao Aeroporto. Atualmente no

trecho, no Campo Belo, da Santo Amaro a Vereador Diniz, além, falando

em matéria de trânsito é um horror porque ali há vários colégios. O
LL1!principal mesmo é a preservação da área verde. Este seu pnojeto éi40

111 n 141.maravilhoso.	 1
gtx	 t•t•

. 1 11	 I	 1
1,	 ftlb

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigadcV! . Eyidentemente que
io)

1 1 . )1o impacto ambiental que a senhora se referidtl,t erii"de ser analisado
vitk,pelas secretarias afetas à área que, darãO du'llão licença para esta

,ít,,,
construção.

Jat,
Tive a intenção de fazer com , que toda esta área fosse

V(14
i7141

V H 4 11.transformada em parque. Durante ! ' 	 de tramitação verificamos as
p

11,11dificuldades que foram apar4ehdo: Primeiro em relação à titularidade
•111,:%11Jda área. Surgiram parneres' s e até documentos de que esta área seria

v i I
,uma área privada. Neste : Ocaso seria necessária desapropriação com

IN.
¥1:'11'1indenização e não ser ,se o Poder Público teria interesse de despender

'1 4V V. 01 I Vuma quantia emw,rmapermuta.
'h;

Rery.to o que disse: não posso neste momento tentar aprovar ot.

projeto' ' , Iporque temos praticamente possibilidade de aprovarmos dois
3projetos de cada vereador por ano. É mais ou menos um acordo que se

faz na Casa. Aprovamos projetos do Prefeito, aprovamos ou não,

discutimos, e o vereador tem condição, histórica até, de aprovar uma

média de apenas dois projetos por vereador na Câmara Municipal e esses

projetos vão para a sanção ou veto do Prefeito.

Eu tenho em tramitação mais de 80 projetos, assim como outros

vereadores também têm. Escolhemos para aprovar na Câmara Municipal
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rev.: evento:7782, , data:31

IV.	 1 1
projetos que tenham grande possibilidade de serem sancionados pelc

Prefeito.

Quanto a este projeto, pelo histórico que acabei de relatar,

tem esse problema de titularidade, de discussão desta área ;,,e neste

Y1 4 1 1 11114.A. 

momento acredito que seria temerário forçar ou escolherieste,,Ldentre

4. 4 	 1os oitenta, para ser aprovado, porque naturalmente 1 1le vai ter

	

I	 't.I t 11-ílttp

problema lá na frente porque não está resolvido. 1 0" litt
1	 é) I
t

f

A própria Secretaria do Meio Affiblehte colocou esta
'Itt

.114.
divergência. Vou aguardar mais um pouco mas: T eüten endo que na pior das

I I	 II"uhipóteses metade desta área, ou seja," mais de 5 mil metros, serão
íí

utilizados para o parque, mesmo que o proprietário transfira a sua

W
metade ideal para o empreendimento, qualquer tipo de negociação,

4‘11 ti

negociação implicaria na4 r0erva de metade da área para instalação do

1:,".11
parque. Temos, pelo MIenopf garantida a metade desta área para a área

i

	" 	 )1k

Vamoshver, vamos aguardar para ver se conseguimos mais um
'I:t i	111

pouco.	 1K,1‘/101	 It

e(	 t t	 t11

J1 1 1 14,kpartes fora do microfone.
111, 0 "1 'II'

' 1 1 0 0  SR. PRESIDENTE (Farhat) - Isso não vai acontecer. 0 aue

sancionados pelo

segundo informações que tenho 'da Sabron e outras entidades, qualquersegundo informações que ten4os9claSabron e outras entidades, qualquer

negociação da área para instalação do

pública.pública.

pouco.

não vai acontecer. 0 que

consegui de informações com a Sabron, a entidade, que é ligada à

Defenda São Paulo é que a área destinada ao parque poderia ser cuidada

pelo empreendedor. Quer dizer, o empreendedor teria, além de deixar

reservada a metade da área, seria responsável pela manutenção do

parque. Não que fosse exclusiva do prédio. Ai não, de jeito nenhum.



obrigado.
P4h

01th

O SR. CHICO MACENA -,1Vereador Farhat, V.Exa. já iniciou a

„,. lu
trabalhos. irEstarei presente acompanhando a sua

I . '	 1 1,	 ,1!N I	 itit•
!ia.	 4h

t	
•

I:h
O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado, Vereador, pela

1•	 ' 4 1	 •

#	 1.§1,,È

,°"/ v11,10
Consideramos encerrada a audiência pública deste projeto de

condição dos

presidência.

0 SR.

dos

deferência.

• t.	 "I,
`+.

lei.	 N
o'
,v N

41papsemos ao próximo projeto, PL 354/04 do Vereador Odilon
1	 1I

Guedes501que dispõe sobre o enquadramento do Parque Cidade Toronto...

~na • . de Ydo dieutio 
Fonia n. 40 ,	 ,21:t!TAQUIGRAFIAn. 0 1 _35q ..i,,pL)
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BETH	 rell.:	 evento:7782 SoladEgaat e.fiá ,§.. ' t 's. Sar
i 

• # .11

Não ligada à propriedade também. Haveria, eventualmente, uma passagem

para do empreendimento para o parque mas não seria ligada.

- Apartes fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Não seria dele. Seria (ima área
tr	 I 4,

/1 n

pública para que a população, a comunidade possa utilizaí . .,São essas
'

fiti

Se alguém mais quiser se manifestar

PL 293/2003 e

destar cóMPásão,anuncio a presença do presidente destar cbgii!gsão, Vereador Chico

Macena, para quem transfiro a

rod.:W7 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):

rev.: evento:7782 SoladEga:at:
R n-."R ..-_

Sar
n_1

as informações que tenho em relação à área.as informações que tenho em relação à área. ivr•I

1,4 1 4 1w-
sobre ià.so. (Pausa)

04C1

Então, encerro a audiência pública
,tt

'I,	 til"
presidên'cia dos
"1.

retaPili?ã"rao

trabalhos. Muito
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santo

uso de áreas verdes e

rod.:W08 fl.:1 taq.:CARLA
Orador(es):

Yeito rettdo
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À:

etni~

rev.:

...audiência pública desse projeto de lei, passaremos ao

próximo projeto, PL 354/04, do nobre Vereador Odilon Guedes, que

dispõe sobre enquadramento do Parque Cidade de Toronto, subprefeitura

de Pirutuba, como reserva de fauna e dá outras providências.

'
'1 ;141'

P 4Gostaria que a Maria Alice fizesse uma síntese deisseliprojeto.

ktt

Itt
O I

A SRA. MARIA ALICE - O projeto dispõe sobte lexiquadramento de
'1111't t,	 ,t

um parque existente em Pirituba, Parque Ciaade'de Toronto, como

,0111	

í;fauna. O Vereador autor justifica a propostareserva de	 roposta no sentido deto
proteger a fauna silvestre do lago e da , vaFzea do parque, que usa seus

IM h

espaços para obter alimento e como abrigo para reprodução. Ele
1.

parque para se reproduzir...,"

,141,011111
O Vereador auton.diz que ao enquadrar o parque municipal como

tt,
reserva de fauna;! 1 9ud 4e uma unidade de conservação, haveria o uso mais

restritivo

lazer, tem, tuMimpacto negativo. Ele relata acidentes com anzóis, quenegativo. Ele relata acidentes com anzóis, que

pescoço ide cobra, espécie ameaçada de extinção.espécie ameaçada de extinção.

O projeto enquadra o parque como reserva de fauna. Esse parque

foi criado por decreto. Ele altera a denominação para Parque Ecológico

. da Cidade de Toronto; obriga o órgão municipal a enquadrar outros

de

Se alguém quiser se manifestar, pode se inscrever. 	 /é")-Se alguém quiser se manifestar, pode se inscrever.

um parque

reserva de

proteger a que usa seus

COMO

de

'
menciona o levantamento faunistiícdt,da área, com 80 espécies, sendo 67

kt

.,114 Itii"i'

menciona o levantamento faunistXcdtda área, com 80 espécies, sendo 67
1!„)

kl

de ave e fauna, inclusive edpécie j migratórias que utilizam a área do
i	 1	 1

lir

.

causaram mortes, como a de um frango d'água comum e um cágado de
iok

reserva

1°1 W#dol i rklágd!' porque
á-1 'Çtiv

nrestritivo d614go! porque a pesca hoje é proibida, mas,  mesmo comoa pesca hoje é proibida, mas,  mesmo como

de conservação, haveria o uso mais

parques municipais em várias categorias de

estabelece 60 dias para regulamentação.
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R F. / 0.
A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se 6- a

rev.:rod.:W08 fl.:2 taq.:CARLA
Orador(es):

s- Santo

•

legalidade _do projeto, fundamentando que a Constituição Federal já

determinou que sejam definidos espaços territoriais protegidos e que a

Lei Federal 9985, de 2000, e mais o Plano Diretor Estratégico ... a

r
Lei Federal criou o sistema nacional de unidades de coAsei'yação daItor

(11,„..th
natureza, o chamado SNUC, e esse sistema tem duas ctdgorias básicas

ir t i 	kl.

de unidade de conservação. A categoria reserva de fauna se enquadra no
I

grupo das unidades de conservação de uso sustentar!
*11 1

ti,
Então, há a definição do que seria' uma-“reserva de fauna, uma

W'
área com animais nativos, terrestres- ou"itaquáticos, residentes ou

"tt‘

migratórios, que podem ser usados 'para estudo sobre manejos
t

¡lit.
sustentáveis de recursos fauniyet, gs. A área tem de ter posse e

,414,
domínio públicos, é aberta ,ta 'visitação pública desde que compatível

Lho!
com o manejo que o órg ãolookbe administra o parque estabelece; tem de

, 11,0°41
ter a caça amadora  profissional proibida-
-	

,-.4r214

Com bas9rnesdes dados, a Comissão de Constituição e Justiça se

3/tit/Xi
manifestou pelaáledalidade, mas elaborou um substitutivo para eliminar

/1.
t Ialgumas i3Tegalidades, porque a alteração de denominação proposta pelo

I :	 kl

Parqueinaoivtem fundamento legal, e também o artigo que estabelece que
Lon. "•

o Executivo deve enquadrar novas áreas verdes em categorias de uso é

uma obrigação de legislar imposta ao Executivo, pois esse

enquadramento tem de ser feito por lei, e isso é inconstitucional,

ilegal.

COM, observação mencionamos a lista preliminar da fauna

silvestre do Parque Cidade de Toronto, que acompanha o projeto. Temos

alguns dados sobre denominação que estão em vigor, e que é um espaço



Canadá.

parque,

Em função

que seria

1.-.	 Webriilita	
• •

, de Ya-,0 ~
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rod.:W08 fl.:3 taq.:CARLA	 rev.:	 evento:7782	 data:31-0;",•5O
Orador(es):

	

	 Solange Rf.lf.4 , os Sant,
RE 11.),1

livre, antigamente conhecido como Parque Sítio América. E um

rod.:W08 fl.:3 taq.:CARLA
Orador(es):

rev.:
as Sarai

logradouro oficial, denominado pelo decreto 28.519, dentro do convênio

que existe entre a cidade de São Paulo e a cidade de Toronto, no

São Paulo.	 luoitc
I,

"itt.01111%;'
Então, há aqui um primeiro uso definidd"para o parque. A

$,s4

questão que estaria em discussão para a audiêndia l tr useria interessante

ti nk , 9	 V
se alguém pudesse contribuir - é que categorianquadra melhor o uso

pretendido para o parque. Existe o regulamento da Secretaria do Verde,
o t¡.

‘k,
uma portaria, que disciplina o uso.do parque, manual distribuído para

T9

servidores e usuários. Não sei srest:á em vigor ou se é antigo.

Por outro lado, exidsuma lei que estabelece que o município
i t	 I

está autorizado a fazmparcerias com entidades públicas e privadas
ego'i

„	 111

estratégicos, a categoria de uso não

YL
está detalhada, é simplesr

o 1:
verdesí'Parques e áreas mun:

•
de conaervação, nem que uso.

A categoria que o PL propõe é reserva de fauna, que seria uma

unidade de uso sustentável 3. Está no grupo de áreas verdes públicas

(segue Luiz Carlos) —

disso, o decreto definiu um uso preferencial parao
'11;Pkt,

1 •	 111..1k

para a manifestação de arte e cultura t;banaslense em

1414N

está autorizado a com entidades públicas e privadas

para recuperar,para recuperar, conservar, manter, controlar, preservar lagos demanter, controlar, preservar lagos de

.oNws.-Impa-ãgjà2VIMunicipali l: ' iusive o do Parque da Cidade Toronto.
5

,à.&lusive o d

$	 $
11 4 ( t 	 (I)

E nog ) kip
11 
ados regionais

/4-
é simplesmente representada como sistema de áreas

e áreas municipais, não se diz de que grupo de unidade
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5
: •	 -- ---

rod.: W9 fl.:1 taq.: LUIZ_BARBOZA 	 rev.:	 —	 -et.A
11\

Orador(es):

	

	 Solange 1-;.:::inz-,rte '. ,ii: Santos

RE 10,t1{) ‘4
... seria uma unidade de uso sustentável III, está no grupo de

áreas verdes, públicas e privadas, de uso sustentável, mas existiriam

outras categorias possíveis, porque o Plano Diretor Estratégico

estabelece que poderia ser enquadrado como Parque de Proteção;-Integral
!	 104f.

1 n n 	 t n

I, como Reserva Biológica de Proteção Integral II, como Paqtie 'Unidade

1)1
de Uso Sustentável VI, como Espaço Livre de Arruamento 4 qud 4ele é; como

411111115'Parque e Praça Pública de Especial Interesse II("ou t como Várzea em
k	 I•

"1 1	 )1

Fundo de Vale de Especial Interesse V. 	 til ti, txli
..ti

Então, restaria uma discussão maiça !âWspeito do uso que se
• 1	 'ti	 . n

pretende dar ao parque; a proposta do projeto de lei é Reserva de

Fauna. Seria interessante se alguém ,presente pudesse contribuir alguma

oub u	 .coisa sobre isso. Mas, de qualqueri,maneira, estou encaminhando MED

,11
A SRNLEELENA - Tenho um posicionamento técnico da Secretaria,

"Ilt,
e não vot~alongar demais - talvez até pudesse passar, depois, o

Éik

É t 	 bt É	 11
posicioMmento. Mas existe um posicionamento contrário ao

ItonV
enquadramento do Parque Cidade de Toronto na categoria Reserva de

Fauna, conforme o proposto no substitutivo em tela, e baseado muito na

lei que cria o SNUC - Sistema Nacional de Unidades de Conservação da

Natureza.

Então , o parecer contrário é baseado em que o local não pode

ser considerado área natural, pois se trata de parque urbano, cuja

vegetação, apesar de nativa, em sua maioria foi plantada. Além disso,

rod.: W9 fl.:1 taq.: LUIZ_BARBOZA
Orador(es):

rev.:

de

sugestão encaminhar consultargCkExecutivo.

'f't$t).
O SR. PRESIDENTE XFãrhat) - Muito obrigado.

W
,

A Helena gostaria  de falar? Está com a palavra, então, por
44	 4

11'	 1'10.f avor.	 '')!
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rod.: W9 tl.:2 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:	 evento: 778ãoiandatã':..51 . #1 ,z•í os Sant(
Orador(es):	 1W.Z1

o lago existente é artificial, tendo sido formado da construção de uma

barragem.

Segundo ponto: não deverá ser permitido qualquer uso de

recursos naturais ou manejo econômico sustentável de vrecursos4,4t$	 1 ;
;• I r.	 O

faunisticos no parque. É* o que contrapõe a própria definição de

	

4	 tReserva de_Fauna_pelo SNUC.___	 tr'

	

1	 11

Terceiro: ocorrem algumas espécies exótis como o bagre
I	 E l 44

144/1
africano no local, e que se entende que o enquál4Mêhto dos parques e

4 4)	 t ti t

demais áreas nos moldes propostos pelo ágibeW pelo Plano Diretor
11°

Estratégico deve ser mais subsidiado pore-btudos mais aprofundados da
111

própria Secretaria do Verde e do Meio Ambiente.
‘;'"14
'4 W4t,

. 444 1, 	 ‘4
O SR.	 - Pela ordem, Sr. Presidente.

•

Helena, só uma dúVIda: a Secretaria do Verde e do Meio

21§twil
Ambiente propõe algum ellgu4lkamento? Que tipo de enquadramento? Manter

como está? (Pausa) ParquemUrbano? Ah, muito obrigado.

3

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Continua aberto o microfone, se

il'"	 "hítr
alguém mais qiiiser,se manifestar. (Pausa)

OpgR:,;	 - Só gostaria que ficasse um pouco mais
O°

clara;fsáb)dosição da Secretaria com relação ao enquadramento. Sei que
1110Viv

você rebpondeu que é Parque Urbano. E o que significa ser Parque

Urbano. Só explicar, porque nem todos sabem o que significa isso. E,

naturalmente, tem que cotejar o que se está pretendendo nesse projeto

com o tipo de utilização e o tipo de conservação, e o que se pretende

fazer com esse Parque Urbano. Gostaria de ouvir isso com um pouco mais

de detalhe.
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rod.: W9 fl.:3
Orador(es):

taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:

A SRA. HELENA - O parecer que

sustentável de produtos - ovos,

Então, o que coloca como Rarque , Urbano, na verdade é um uso
I I :141

da população,1 1. dentro das restrições da questão damais ampliado aí da !,	 !i-

pesca, da proteção do lago,1Wks que não caberiam dentroessas funções
I	 i•	 k

4 n 150 mais aberto, menosUM USOdo planejado para o . ,,párque Seria
„

( 1,9 41. 1" 11.ti 91

P'44 1 I-

evento: 7782 —Ufa: 31/0
Sokulger 

RFAIme foi trazido pelos técnic
s Sant

que, quando você pensa, até como contraponto aí, na Reserva de Fauna,

deve ser uma área natural, com populações animais de espécies nativas,

terrestres ou aquáticas, residentes ou migratórias, adequadas para
t V"

It nestudos técnico-científicos sobre o manejo econômico suétetiOvel de
40v

f k'PLA.recursos faunísticos.	 $11 Ir1	 I
1;

Trata-se, portanto, de uma categoria de unidaae de conservação

voltada para estudos de exploração de recursos 1 faunisticos, tais como,111
a pesca controlada e a criacão de animaisi inisieátres ou mesmo coleta

recursos faunísticos.

a pesca controlada e a criação deUe all1Mdibib11W

d"
por exem /Pploir,

restritivo.

características,»ele não se presta a um manejo faunístico, mas tem uma
1

série de..ADizer que é um Parque Urbano, então ele é um uso mais
104,11 1	 't,

permissiVoAo ponto de vista da ocupação. Mas qual é esse uso? Ele não
"

poderia;/ 1 por exemplo, ser um projeto transformado em algo que deixasse

claro que determinadas características serão preservadas,

ações poderiam acontecer no parque? Que tipo de proteção se daria?

Para que tipo de uso se daria o parque? Para a gente não... Estamos

tratando de um caso específico.

Acho que não seria razoável encerrar a discussão do projeto

sem saber o que se pretende fazer com a área, de fato.

0,5R. - (Manifestação fora do microfone) Pelasu,o^.	 Unc1.11.1-J-CSt.clycLU LULd UU MlULULCUIC) re.Las
It"141:-
2 ,f 1.2n 1A.

0	 ,„
01 tíl

um uso mais

uso? Ele não

que deixasse

determinadas
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antos

A SRA. HELENA - O que eu posso me comprometer é passar o plano

de manejo para os autores, para os diretamente envolvidos, o que está

pensado no plano de manejo do Parque Toronto, e do uso permitido e o

restrito nessa questão. 	 VeR

Não tenho aqui em mãos, mas todos os parques 4em piano de

IN 44.manejo. Então, me detive mais na questão da prppokkt,a mas me

	

n I '	 t
it

	

I	 IN

t

comprometo a mandar mais subsídios sobre isso. 	 11

(NiO IDENTIFICADO) - Acho que seria imribrtariLe se a Secretaria
,tt

1

	

1	 ,
t in 't. 1,...;

pudesse se manifestar a respeito, dentre las'Isategorias que o Plano
olt"

1 1 1 	 ¡NO
Diretor estabelece como possíveis, qual O làquela que ele considera a

(Mi
ti
 ti,

mais adequada, porque um parque pode ser 3k de proteção integral I, pode
1 n 41t,

II 
1141,

,0‘41 se de uso sustentável VI, ou, como.l t Tem várias possibilidades.
o•

41,1

Então, se a Secretaipudesse	 (w10)
' si

411I•

011

11 1 "4 1	 I
(	 I(	 .

't)

1 1'	 445%
41 o

J141,
t 

I
I

411

isolt

rod.: W9 fl.:4 taq.: LUIZ_BARBOZA 	 rev.:
Orador(es):

evento: 7pnaligeclAtp.),..IA
in

rev.:	 evento: 7pnaligecIpta, :i 	C
RI: in R‘ 

k
VeR
ki/4(

4.
Ir . I I	 V
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,OZA	 rev.:	 evento: 77â)11111¥4",..'àjie'\if "
-10.•	 I

evento: 77rod.: W10 fl.:1 taq.: LUIZ BARBOZA 	 rev.:
Orador(es):

emendas ou substitutivo, para

classificado no seu uso e na

pessoas

Então, se a Secretaria pudesse

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - O microfone

que quiserem se manifestar. (Pausa)

continua aberto às

aguardamos as informações

Secretaria, por meio da Helena, para

mais bem

aprovado

posteriormente. (Pausa) Então, está encerradaN"âudiência pública
It t 	11	 18

)414)

relativa ao PL 354/2004, de autoria do Vereadoi Odilon Guedep:::::
41 1	 'I"

Próximo projeto: PL 485/2004„odellAutoria do Vereador Farhat,• 4 ,3	 3

que dispõe sobre a criação do Parque Diplomata Sérgio Vieira de Mello
.1/ti h

Recebi... Quero infOrmar aos presentes que esse projeto de lei
8 1 	 tt
til

foi proposto pela Associaçq014e Moradores na Rua J. H. M. Teixeira e

rua circunvizinhas. Apntidade denomina-se Amir, e entrou em contato
l b 	 1,

8),	 R•	 R)

com o meu GábiRete, "colocando algumas considerações, informando da
J“'i	 tí;
-disponibilidadejc“dessa área, e solicitando para que fizéssemos um

,"
projeto del, ei, transformando essa área pública em parque, o queii•

I;fizemos4GoStaria que algum ou alguma representante da Amir pudesse se
40-

manifestar com relação a esse projeto de lei.

A SRA. ELI BELOTO - Não sou da Amir, sou da Sociedade Amigos

do Morumbi e Vila Suzana. Na verdade, esse é um trabalho conjunto

entre essas duas Associações.

O Parque Diplomata Sérgio Vieira de Mello é um projeto, um

processo, um trabalho que se estende há mais de um ano. Está

posteriormente.

Então, ; informações e a contribuição da
'1141.,r

I, para eventualmente propormosi,,algumas
lyr

que esse projeto venha,&ser mais bem

sua categoria, parr,Lpoder ser aprovado
4: 1 3 .	 J.,	 ti	 4itit t 	w	 •

e dá outras providências.e dá outras providências.	
333111,11

DS UM

o que

3se se

localizado, para quem tem, em termos de memória - triste memória -
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rod.: W10 fl.:2 taq.: LUIZ_BARBOZA 	 rev.:
Orador(es):

1

onde ficava a Favela Nova República,

problema de deslizamento de terra.

porque essa é uma região muito afeita

que sofreu um grave acidente,

Estou apenas recordando isso,

à joga de entulhos clandestinos

que, inclusive, deve ter sido uma das fortes razões para, aquele
4.4[

deslizamento.
It %V

i t . 	 11
t i 	}

1 10 4	 I-
tttt

esse risco. Então»há cerca de

DS contato7'Primeiro, com a

Hoje, ela continua, ainda, sob

um ano, começamos o processo: tivemos

pelas dimensões que'ült.i-ábassavam a 20 mil
, 11	 .11	 it

s até à SecretarPa" gdo Verde e do Meio

bui
tito

ipth 
rio entendevqU04 . de fato, seria uma área

s í	14	 ‘ n .
4	 '

encaminhada cbmo parque; e iniciamos o

processo, chegando até o senhorh'po sentido de buscar uma maior
4

cooperação, digamos, avançar', buscando forças, para que esse processo

14; n 4:tilifil
pudesse ser ultimado o maiÇtapidamente possível.

	

4,1 n 110	
,

Durante um ano, ,gsse processo girou no Patri, porque é enorme
1

	

k	 4
P'1114tia dificuldade em" se 'saber se uma dada área é da Prefeitura ou não.

	

, ftit i	; t1

Temos todo o andamento disso no nosso site em que a gente busca fazer,

dia-a-dia um'
1 1 4	 '

follow-up de forma que o cidadão conheça o nível de
t ,' • ,t

dificuldade ; que se tem do ponto de vista de caracterizar o bem público
lhoniV

ou o bèifi privado, não é?

Bem, atualmente, eu diria que estamos numa fase muito boa:

tanto estamos conversando aqui com os senhores como, no dia 25 de

agosto, estivemos, a convite da Secretaria do Verde e do Meio

Ambiente, numa conversa onde já recebemos um parecer, digamos,

oficial, que, de fato, o terreno de 25 mil metros quadrados é um

terreno da Prefeitura. O Patri definiu que a sua destinação pode ser

Subprefeitura do Butantã, pelas dimensões

metros quadrados; chega

Ambiente. O então Secre

reservada, deveria ser

processo, chegando até

Secretário

chegamos até Verde

e iniciamos o

seria uma área

e do Meio

maior

o nível de
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rod.: W10 fl.:3 taq.: LUIZ_BARBOZA 	 rev.:	 evento: 7782	 data: 31/V05
Orador(es):	 Solange Ritif.'YI !Ct n

RF. 1 N.1para áreas verdes e, portanto, estaria tudo de acordo comN os

procedimentos.

A Secretaria colocou um detalhe que enxergamos de natureza

V/ t JIcolocação de parque, e sugere como praça. Ddl i Onto de vista da
.4? ncomunidade, para nós, confessamos, tanto faz. O 'que nós queremos é que
ItlItJ

se ultimem os procedimentos, para que l possamos iniciar o processo de
rI

cuidado com aquela região, porque v, ainda hoje, ela é alvo tanto de
144,

aterros clandestinos como também dpiinvasões. Estamos ao lado de uma

favela - Jardim Colombo - enlor 'diversas vezes, essa região foi alvo
11 n ,, 1ff

de tentativas de invasoes ,Ithalém de ser alvo também de incêndiosy
,

provocados, que terminanuatingindo os prédios e outras residências,

	

j1" 44	 "
enfim, que ficamlnoi,ehtorno.

VII 1 11 1	 II'
I)

It
01.

I=

inclusive, l i, 'como comunidade, atuar, porque estamos numa região de, 1„0

poucas h,áreas - ainda há áreas a serem exploradas pelas construtoras

que as exploràm de forma realmente cruel. Esse parque é tangenciado,

numa parte de seu perímetro, por um terreno de 160 mil metros

quadrados, que foi adquirido agora pela Construtora Rossi, onde ela

pretende construir cerca de 600 residências. Obviamente, isso tudo é

legal, dentro da lei, sem problema,— (W 11)

rod.: W10 fl.:3 taq.: LUIZ_BARBOZA 	 rev.:
Orador(es):

absolutamente técnica: pela topografia do terreno, ele se distibui em
ts,praticamente duas planícies, em dois platôs distintds lidom uma

1 44 *t,
interconexão cuja topografia é bastante acidentada. 	 I J4t,

0"II
Devido a essa caracterização, a SecretariW i vêt como difícil a

011

de tentativas de

prédios e outras residências,

enfim,

Portan4o;tw e um momento muito crítico: seja qual for oum momento muito crítico: seja qual for o

é que seja algo rápido, queandamentonósso pedido é que seja algo rápido, que nos permitanos permita

j: ¡I r;:

Sant

,,69
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rod.:W11 fl.:1 taq.:DENISE
Orador(es):

...seria
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rev.:

isso tudo obviamente é legal,

evento:77%1arigedaAaa.-31f,1{:(,

	 ICT,
— - San to

eq

Wifta/La

dentro da lei, sem problema. Porém, é o momento extremamente

•

importante para chegar junto à Rossi e pedir para que nos ajudem a

cercar. É o momento positivo no sentido da busca de recursosTanto a
[

rikk
construtora Rossi e também temos o caso da companhia City t, pssa é uma

(1 h lit+

10 	 It
-tt

Morumbi, considerado reserva de Mata Atlântica páa llXambém fazer um
1 1 	 '"11

condomínio. Está tramitando, está dentro dos procedimentos legais, mas

se coloca numa postura de estar invadindo uma ,area verde, obedecendo a

4;1 4; 	 itiol
legislação, mas se propõe a todos os i antiPp . todos os TCAs, para que

t i	 1 i lt.
possam ser canalizados para essa finalidahe.

Então, na verdade, o quebehimos é que, sejam quais forem, a
1 "i, II'

finalidade é realmente a preservação de uma área, que se caracteriza

1 /I t 	 ",14t1

além de pública, permite Iftklacesso a duas comunidades distintas, a

t/

comunidade que fica p il altura da rua Três Vilas e a outra num platô
k	 kl

mais baixo que é là,comunidade que fica próxima ao Cemitério Getsêmani.
\i‘

/
f

A parte;in ermediária, que seria essa área de topografia muito

I I I,	 'kl	
•

irregularPi,deí.ia caracterizada como um pulmão verde. Hoje, de fato, é

'RI	 '44

Outras pessoas se arvoram

área vizinha, de utilizar o terreno do Colégioárea vizinha, de utilizar o terreno do Colégio 2,1Rs4 11+1Senhora do

Morumbi, considerado reserva

•	 condomínio. Está
II I 	kl

se coloca numa

os TCAs, para que

que, sejam quais forem, a

comunidade

mais baixo

A

próxima ao Cemitério Getsêmani.

Três Vilas e a outra num platô

t

uma ãreád'devastada, uma área onde caminhões
,1;	 1/1-•

do dia*Não conseguimos fazer fiscalização.

ainda jogam entulho à luz

como proprietários da área, chegam a cercar ilicitamente. É um

processo de um desgaste de energia para nós, moradores, muito grande,

porque não podemos fazer o papel do Poder Público e ao mesmo tempo não

podemos ir a campo buscar recursos, porque não temos a caracterização

oficial com relação a esse terreno.
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RI-. 1 0..
A nossa colocação é profundamente nessa linha. Sejam quais

rev.:taq.:DENISE evento:7722	 data:31-
solangeNolange J .:3:w_ 1 :, , antos

rod.:W11 11.:2
Orador(es):

Rè-.

forem, que esses procedimentos sejam ultimados para que possamos dar

andamento ao processo.

O site é www.samovis.org.br . O site é organizado naixarte de

.1' o4 í
projetos, onde parques e praças são uma categoria de projet 1,0 dentro

ttot'

q"4
dela está como Parque Sérgio Vieira de Melo. É apenasvportriburiosidade,

itt
mas é importante dizer que o nome Sérgio Vieira iglae, liMelo veio de um

0411
fr

plebiscito popular efetuado aos cuidados da Seci.etana do Verde e Meio1. •1
4 1

Ambiente, pouco depois da morte do diplomata:. .:1
t
""

'z,	 4i1,4

0 SR.	 PRESIDENTE	 (Parhat)i, Vli k. Muito obrigado.	 Nós,
tlt

representantes da população, temos por obrigação atender os pleitos da
1141N

44111,população. Recebemos essa sugestad dos moradores, por meio das

444
que não tem uma tramitacacOmuito acelerada, por mais que queiramos.

JI-r. o t 1)

441/,
s i t tr

.0	 11,0
tramitação qué k.psta sendo dada é a mais rápida possível. Agora, com a

151
informaçãotOà; de que uma praça também seria bem-vinda pela população,

d' o 1,
nós, Acsopr! meio da comissão e o presidente que está presente acredito

'ft'

vai encampar e por meio do meu gabinete, vamos encaminhar no sentido

do que for mais rápido. Ou seja, seria instalada uma praça ou parque,

conforme a rapidez que a Secretaria do Meio Ambiente puder informar,

mantendo o nome que foi escolhido por plebiscito.

A partir de hoje, mandaremos ofícios em relação ao parque à

Secretaria, faremos gestões por meio de nossa assessoria pessoalmente

0 SR. PRESIDENTE obrigado. Nós,

representantes da pleitos da

população.a	 a	 •	 .•tt

43'lf	 11`associações da região, e imediatamente elaboramos o projeto de lei,

meio das

que por mais que queiramos.

SãoSão vários projetosquei têm obrigação de passar por audiênciasobrigação de passar por audiências

praticamente todaspúblicas como esta 'que fazemos praticamente todas as semanas. Aas semanas. A

rápida possível. Agora, com a
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rev.: evento:778Rotann
's Santo

R

rod.:W11 fl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

1
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para que haja essa outra possibilidade, de acordo com os interesses do

Poder Público. Deixa a palavra aberta.

A SRA. HELENA - Reitero a posição da Secretaria que foi muito

bem expressa pela moradora. Vou colocar o que está posto na conclusão

')
da avaliação.	 ')4 V N

kif
q4,Efetivamente, a posição da Secretaria é que4 c0éria mais a

kt,g1
criação de uma praça, pelas características físibals da área e sua

I
.11configuração, entendemos que a mesma não se ápresbnta com potencial

t	 '.!

.	 h

paisagístico favorável para a implantação Êle 4pIrCparque, dado o pouco

aproveitamento do terreno e a falta 4 vegetação significativa.

Entendemos que a parte menos acidentada l poderia ser uma praça, com

ti
estares, playground e ajardinamentoi l Esses equipamentos lá instalados

assegurariam a área como esloWçOi livre, evitando o risco de invasões ou

João poderia ser feito um

asseguraria área

beneficiando pelos visuais da

o microfone....W12

da avaliação.

!	 1
1 ' ;	 ti

mesmo de depósito de entUIllo já iniciado. Na parte mais

,
acesso pela Avenida t ,Frei d ,'Macário de São João poderia s,

1 '4111411	 tplantio arbóreo n0 o ue também asseguraria área livre,
14P	 )fin

enriquecendo palsaglsticamente o local, beneficiando peloE
1.11	

'41

!.

parte maieleyada.
14"31,,(	 • 1!	 1,

SR. PRESIDENTE (Farhat) - Continua aberto o micrc
'11

livre, compondo e

instalados

invasões ou

baixa, com
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rod.:W12 fl.:1 taq.:MARCIA	 rev.:	 evento:7733/angedAtaai , ..4-p .: e5
Orador(es):	 Is Santos

°44:1
RE

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Continua aberto o microfone. Uma

outra manifestação. Por favor.	 •

O SR. MICO MACENA - Eu, primeiro, gostaria de cumprimentar a

iniciativa dos moradores em dar uma destinação para aquela área4 em que
t	 ilikh

1 . 4 V
nós tivemos na cidade de São Paulo uma das grandes tragédiague ali

ocorreu; eu tive a oportunidade de trabalhar quatro ,diassem dormir,

lá, quando o administrador era o Nelson Bedin, que h fói quando ocorreu
it	 vit,1

-1,..,s,a tragédia, eu era administrador de Vila Prudehpe, à época, e por
1	 . 4 1

0 11 4 4. 4,solicitação do Bedin, eu fui para o locall e haMgante acabou ajudando
'1,	 •IP)

dezenas de famílias que foram atingidsfdezenas de pessoas morreram
!

naquela tragédia, e ali já foi produto de uma ocupação desordenada; a
i 1141,

tragédia foi produto de aterros. irealizados irregulares; jogaram
n ,

Justiça aquele caso.1;l i t ,011

Então, ed , :gO'staria, primeiro, de parabenizar a entidade dos
.41

moradores, porquievãcho que é mais justo dar uma destinação coletiva

que pudesse, 'resgatar a atividade dos moradores, da coletividade e para
ti

 IL N
a cidade; de São Paulo, evitando inclusive que continuem a jogar

I
entulhod I, fazer aterros que podem ocasionar outras tragédias, outros

deslizamentos.

Segundo, cumprimentar pela homenagem ao diplomata, o Sérgio,

que também, infelizmente, também dentro de uma tragédia, veio a

falecer.

rod.:W12 fl.:1 taq.:MARCIA
Orador(es):

rev.:

1

li
entulhos, inclusive em pa0e, a iniciativa privada, para poder

	

!th	 1111'inclusive em paAe, a iniciativa
41	 1 1 	 I
•1 1 1 ,,	 ‘4,41

empreendimentosAté hoje encont
triti

viabilizar empreendimentde;i4hAté hoje encontra-se em processo na
J" 4

Justiça

Agora, eu gostaria, nobre Vereador Farhat, de fazer uma

ponderação à Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, porque eu
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Solange Rainor

ur
pode ser impedimento p*i'

rev.:rod.:W12 fl.:2 taq.:MARCIA
Orador(es):

acredito que a questão da topografia não

instalação de um parque. Eu já tive oportunidade de visitar algumas

áreas, inclusive pelo que conheço de áreas mais acidentadas do que

aquela, em outros Estados; Curitiba tem uma experiência recente, muito
r-	 'itiçt,

i•
legal, de uma área que era uma pedreira; quem viu antes' e t quem viu

depois o que se tornou a pedreira, é um negócioo, ilOr,éssionante.
1 .	 L

Inclusive, o arquiteto, ou os arquitetos, que planeara a recuperação
i'4)4

daquela área utilizaram muito bem a topografi"para! criar espaços de
`t, 4

f lt15, , 1 1	 i;

convivência, de lazer. Até a topografia acidentàda se tornou um motivo

lp,,,:bio
de visita, inclusive de exploração daquela, Iarea e daquela topografia.

m

Então, eu acho que o sentido dó k Dr. Farhat, de viabilizar o
1.

que for mais rápido, acho queiré 'importante, mas eu insistiria, com

,41/,
preferência, na instalação d.o liparque, principalmente pelas condições

1!1,
de uso que o parque forpece';thque são diferenciados do tipo de uso da

,110W1
praça, principalmenteãe1,0 garantias de conservação a posteriori, que

poderíamos ter num,I painue o que não teríamos nas praças. Haja vista,

•as várias pra'çaapque existem na cidade, que sofrem por problemas de

manutenção	 fiscalização. Num parque, teríamos garantia maior dessa

11I'V'11)
fiscalii4ãos, até pela topografia da área. Acho que é mais uma

1,0101w

justifidativa, até porque uma praça ali, como a própria Secretaria

coloca no seu parecer, seria utilizada mais a plana, de uma topografia

•

melhor. As demais necessitariam de um tratamento, e a praça não

permitiria isso. Então, nessa perspectiva, eu insistiria com a

Secretaria para que pudesse se debruçar um pouco mais e rapidamente

sobre a proposta, à luz de experiência de outras cidades de São Paulo;

no Nordeste visitei algumas áreas também; bancos de areais, inclusive,
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rod.:W12 fl.:3 taq.:MARCIA
Orador(es):

Wina/ta
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TAQUIGRAFIAlhano 	 do prot
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 354 ti , 20  0`1/
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rtf-. 1
que eram de exploração de areias, foram transformados em parquè

parques lindíssimos. E não necessariamente a custos altíssimos,

dependendo do tipo de recuperação que é previsto. Mas eu insistiria

com a Secretaria que tentasse ainda, até pelo tamanho da área:,41; porque
(1 

	

t t 	41,
manter uma praça de 25 mil metros sem nenhum instrumento' finatnceiro,

').fi.
e fth

;(	 't1. II

Ur i llr •

i tk	 k

do que 'eu conheço da questão,
'I,	 til"

11,0
é que na verdade, o que mais garanta. a oêonservação, 	 seja praça ou

"•	 1;,
parque, é o controle social. É o envolvimento da comunidade em torno.

Nós estamos com uma série de

gestões que dêem condicão'Altanto para o Poder Público, quanto para aJ ..;	 ir
;110"111'

comunidade em torno; 40 que aquelas áreas sejam áreas vitais,

111,1
saudáveis, importântet I para a cidade.

f

Então).;eu,,não posso responder pelo ponderamento técnico, mas
,11

.;11
com certeza,'I tme dá muita esperança a participação comunitária, seja

,1.9.1,
It v

qual foaodenominação, o aspecto da área.
lion"

N 0 1 0 SR. CHICO MACENA - Eu só queria dizer que a tua fala,

Helena, na minha opinião, reforça a questão do parque. Até o teu

argumento da participação da comunidade, na minha opinião reforça a

questão do parque, porque no parque a gente tem a possibilidade de

criar um conselho gestor com a participação da comunidade, reconhecido

e legalizado junto à Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. Com  o

parque, nós temos a possibilidade de estabelecer parcerias, inclusive

concreto, é muito difícil na cidade de São Paulo.concreto, é muito difícil na cidade de São Paulo.

A SRA. HELENA - Primeiro, eu queria falan; que sou só daA SRA. HELENA - Primeiro, eu

assessoria parlamentar e que a4assessoria parlamentar e que não estou respon4èn4ecnicamente pelanão estou

posição. Mas, o que eu queria ponderar,posição. Mas, o que eu queria ponderar, questão,

é que na verdade, o que mais praça ou

parque, é o controle social. É em torno.
.1	 11111j(-

Nós estamos com uma série de patc-lUes recém-inaugurados em que estamos

;01.	 -11
no maior problema, buscando justamente parcerias, outras formas de

,,..1V;Ph414.01

em que estamos
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rev.:
an to9

a	 sua

manutenção...(ROD.W13)

. n I
1114
'4f)tti,

i l.	 I t	 Itf-

11 1 O"

t1t
o i 	I	 *i

j il f	 41't

	

i	 .1

	

1	 ,i

	

t k ' I I	 el
it..11111k

	

1	 4.

! ;11t Al 4,01

I I.	 41°
1:4 1 'hW

11'

104 111 /1.

rod.:W12 tl.:4 taq.:MARCIA
Orador(es):

com	 iniciativas	 privadas,	 para	 poder	 fazer

.	 .
evento:7W_ data: :31 o :-05

Junge Kamor OS

j111



rev.:rod.:W13 fl.:1 taq.:DENISE
Orador(es):

das-Sant(evento:778&dang8t19.9

RF. 10

dificuldades, os instrumentos

parque, na minha opinião.

(NLD IDENTIFICADO) -

verdade pode ser uma coisa

et~er " i	 rsod e

TAQUIGRAFIÃ

	

olha no 	do pro
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...inclusive com iniciativas privadas para poder fazer a sua

manutenção. Eu tenho acompanhado o Parque da Vila Prudente, por

exemplo, a dificuldade de implantação daquele parque. Mas digo o

•

seguinte: sem os instrumentos do parque seria muito mais41difíci1
4h

y

manter área daquele tamanho, destinando para a subprefeit i4a que440
(14

fizesse a manutenção da área ajardinada e tudo mais. 	 /I4141h4-1.
"

I s	 1	 t.t,
Acho que a tua fala reforça pelos instriunentos, não pelas

o que for, na

nada contra. O que

contato com

titÁ	 'ti'

Hoje, existe a, 
"
ára., todos falamos, temos os desenh

4V 	 1
,11,"11

projetos, as fotografiaswemas na hora de dizer que é isso mesn
,,	 1)

temos nenhuma espéciude instrumento legal. Então, nesse aspec

0	 tosei o que pode d(ser feito de fato, nem por parte da Secretaria
1.

'

por partelidaLCâmara. Mas peço, seria urgentíssimo, poderíamos começar

t'
como ,!unhál pracinha, um playground (risos). Ouvi os argumentos da

f

IttW"1

cercamento é tão importante em relação às invasões. Olha, a parte que

é cercável já existe. Na parte que não é, topograficamente é muito

acidentada, a pr6pria natureza se encarrega de fazer o cercamento.

Digamos que no coração a gente acredita, espero que a natureza

seja suficiente para substituir o cercamento e as invasões. Levamos um

pouco na brincadeira, mas é um dia-a-dia conturbado, porque quando há

precisamos é de algum parecer

(Pli:41,ár
Um pouco imédiatista...seja c

t i	 1,

híbrida, nao temos nada co
C44
I	 144.4,

pliblico que nos viabilize o

"
i

possíveis reforçámlmffi'pouco a idéia do

vlik $1 ,11,01

potenciais doações. I	 hpotenciais doações. 	 I h

temos os desenhos, OS

it
que é isso mesmo, não

temos nesse aspecto não

e nem

Secretaria e também levei em consideração esses aspectos, mas oem consideração
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RF 10i

rem	 evento:77£5kdanggWilje:!1,,
RF 10.i

SantoSanto.

invasões somos obrigados a chamar a polícia militar, somos

considerados uma população antagônica à população de menor renda.

Somos até ameaçados e deixamos, não fazemos nada, ficamos na situação

I	 1 k 	 t/14t'
ff' 11)Pedimos que seja algo aplicável no tempo, que comecemos com

'

alguma coisa que são os dois platôs, que são os matist lifaceis, duas
I" . It 4	 Uh,

planícies não muito grandes. E quanto ao conselho idestpr, cercamento e
Ilit n

toda a caracterização de parque realmente tambeejaríamos, parece

uma coisa com futuro mais extenso. Porém,la urgência é algo que nos

Pit
permitisse agir. Obrigada.	 r04,

El

 SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado. A Helena já ouviu
PNh04 11

as manifestações 	 e pode levaí ao l Secretário as preocupações dos
'/,,	 ti

moradores, a urgência que tem de instalar preferencialmente um parque,
A	 N	 1

mas pode ser também uma,práça, para que esse problema dos moradores,

,Ç,1"111
de ocupação de áreat ilivre seja superado, para que possamos ter mais

uma área de lazerIapâra a população da região. Dou por encerrada a

	

4,	 I 

I r
audiência públkcaftrelativa ao PL 485/2004.

tIltE	 1111.

Passoa próxima audiência pública. O Projeto de lei 281/2005

já foi. Ojeto de audiência pública com a presença inclusive do autor

do projeto, Vereador Donato.

Passemos ao PL 379/2005, de autoria do Vereador Milton Leite,

que dispõe sobre a proibição no município de São Paulo de uso de

madeiras nativas e ameaçadas de extinção nas construções residenciais,

comerciais, nas indústrias moveleiras e dá outras providências.

Abro o microfone para manifestação dos interessados em relação

a esse projeto de lei. (Pausa)

chamada saia justa.cnamaaa saia Jusca.
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O SR. MÁRCIO NARUS - Sou pesquisador do Instituto de Pesqu'sas

Tecnológicas do Estado de São Paulo, na divisão de produtos

florestais. O motivo da minha ponderação é o fato de que o projeto de

lei ora proposto estabelece uma proibição pura e simples do i, uso de
1, p4i,

W ill 1!madeira nativa no município de São Paulo nos seus váriosousds !finais,
t".

	

til.,	 .141,
como construção residencial, comercial, indústria m2ye#xra e assim

	

'1	 4
ii„ ‘1.

	

1	 'por diante.	
1 01 tt

As madeiras nativas são uma das matérrad'primas principais

	

1 1	 11 11

	

1	 41
t
1, , ,1

nesses vários usos citados e seria realmente *um"prejuízo muito grande
illii

estabelecer uma proibição pura e simples:'1",
II.

A proibição de madeiras não ldgais no Estado de São Paulo
1:44

...W14	 II"st,,	 ,
I
l!

A
.i11

,J
¡PIN

• !I /	 'ij

ini0"11.

-	 •

	

I	 1.	 13i

k.

0 1'	 111,tki

r i t 	 fi

' 1 11	 I	 4/1

.111

g i	 ,t	 'I	 •
,

'NkiJ1"'

rod.:W13 fl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

rev.:

...W14
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RF. lajà
A proibição de madeiras não legais no Estado de São Paulo,

inclusive, já é objeto de um decreto estadual n°49674 que torna

obrigatório o uso de madeira legalizada no Estado.

A madeira legalizada é, naturalmente, de origem natMa, mas

também madeira originada de florestas plantadas. Uma proibiçaól,pura e
ltoV

( 1 4 4 	 1kt
simples do uso de madeira nativa prejudicaria direÊamente três

•:1

segmentos industriais, 	 notadamente o da,obonstrução civil,
loy't I	 Ir.especialmente residencial, o comércio de mad.è3.ra "no município e a

ftNA1
própria indústria moveleira que depende da 4tadeirla nativa como uma das

(Itt	 .)mo
suas principais fontes de matéria primai' 111P14

41"Içi

Já existe uma proibição dlo usoll, de madeira ilegal, ou seja,
`11"11;,,

W
madeira proveniente de fontegtl i clandestinas e operações não

/I
,4 L 	 W

regularizadas mas existe também no município e Estado de São Paulo o
)*

14,

uso de madeira nativa legaiízada. Essa sim proveniente de operações de
q

fitilitIti
manejo sustentável, ilifim; 1 de operações totalmente legais. Fazer uma

.11	 tl

W 44414proibição pura eOsimples dessa matéria prima seria realmente altamente

prejudicial.

•Esta:é a nossa posição e caso o IPT, através da sua divisão de
'•1

.v	 •

produtog t florestais, venha a ser consultado sobre a matéria, será
t

141	 I

contrário. Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado pela manifestação. O seu

nome, para registrar.

O SR. EDUARDO AURISINO - Sou da Secretaria do Verde e do Meio

Ambiente que tem a seguinte posição. A origem legal da madeira nativa

é proveniente de duas formas. Uma é a autorização de desmate que a Lei

Federal prevê que 20% da área é passível de desmate. A outra maneira é

no 	 ç'	  do pro_

rev.:

11,1
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nativa é legal é o chamado ATPF - Autorização de Transporte de

Prefeitura, a assinatura de

rod.:W14 fl.:2 taq.:BETH

Orador(es):
por plano de manejo aprovado pelo Ibama. Em ambos os casos o documento

que acompanha este produto e que garante que a origem da madeira

TAQUIGRAFI Penha, --'7--)ti 	
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rev.: evento:778k01ang@tR,:m •
RF.10.11,'

los Sant
1

Produtos Florestais.rioLewudis.

COMO o colega falou anteriormente o Prefeito l í assinou
'ttor

h.41.mas uma ação conjunta en
r

e"k.o

dois decretos, um np"'011bito e
v

1 1 1,,
d assinado em 6 de l ndúnho e é

UM

decreto não só o governador mas

é

pela Prefeitura

011)1
t

isto é, através da apresentação, por parte das empresas do documento
W41.
1, IP-41.

ATPF.	
dift.

Ir	 t,

A Secretaria do Verde, entende que a exploração de madeira

1 n 1,0
nativa através do planq dePmanejo, aprovado pelo próprio Ibama . é a

maneira mais adequadat..de,pe preservar e agregar valor à floresta.
1)

(	 1414	 tiTalvez a' P 
práibição do uso não tenha efeito, até porque as

1Y. f)On
madeiras de origem, 	 florestamento não são alternativas aos diversos

empregos , d
'

a,nádeira nativa, como eucalipto e pinho, por exemplo.
I ,	 el.

.41
" IlOutra iniciativa da Secretaria do Verde é o manual aue foi

f

feito erri parceria com o próprio Sinduscon e o próprio IPT, que visa

apresentar alternativas às madeiras nativas que se encontram

pressionadas pelo desmatamento.

Gostaria até de entregar um exemplar para os senhores.

Considera também que o caminho para a preservação das florestas seja o

caminho da certificação, que está engatinhando ainda no País.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado.

Estado e

estadual e

outro no âmbito municipal. Foi

45.598 que prevê que obras

‘t

e serviços céaràtados

dm,'

de origem anat,Ska que telutilizem somente a madeira de origem nat42ifta que tenha origem legal,

e o Decreto

ATPF.

de madeira

próprio Ibama . é a

é o manual que foi
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O SR. CHICO MACERA - Vereador Farhat, já tivemos aqui na

Comissão de Política Urbana a avaliação e audiência em outros projetos

que tratam do mesmo assunto, inclusive um projeto de lei do Vereador

• Antônio no sentido de

João Antônio que não proíbe a utilização da madeira mas cria uma série

de mecanismos de controle, inclusive exigindo a certificação:lk(Proporia."1
t!litque conversássemos com o Vereador Milton Leite e ,o Wêreador João

( 1 	 II,.14, -,ti,Antônio no sentido de que fizéssemos um diálogoci9m, los dois projetos
't,	 t t .,4de lei, um decreto, apesar de que o decreto trata l das obras e compras

	

11	 ' t ) 1f

	

,s ie l t ,	 fde serviços municipais mas estabelece uma ,série de critérios que
1)"

•

projetos

e compras

serviços

poderiam ser aproveitados e contemplado i rneWte projeto de lei.poderiam ser aproveitados e contempladornéste projeto de lei.

Conversaríamos com os dois verdadores no sentido de buscar,
014,01)	 W	 •neste diálogo, um substitutivoldoldois vereadores para disciplinar a

tlit

matéria importante para o muiffâípiõ.
i J	 14i
' n (1

Cada vez mais acliO, Tie a municipalização de algumas medidas,
1

(

São Paulo.
1120

O SR.4 tPRESIDENTE (Farhat) - Poderia sugerir
15,	 11

Márcio ericaddhhassem para a Comissão de Política'
41'411,'

d r 	 41

de de critérios que

• •	 •	 .	 .	 —	 .mesmo que haja leisOiti":0.cretos federais ou estaduais, é importante
J.4!,4".

pela dimensão e complexidade da cidade de São Paulo.

sugerir que o Eduardo e o

destes, órgãos no sentido de que possamos anexarsentido de que possamos anexar ao projeto. Isso

reforçaria a posição esposada aqui e os próprios autores tomariam

conhecimento e também, como presidente Chico Macena colocou,

poderíamos fazer gestões junto ao Vereador Milton Leite no outro

projeto citado, ao Vereador João Antônio, juntamente com os pareceres

colocados no projeto para tentarmos dar uma nova redação que contemple

o interesse dele...
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projeto.

O microfone está aberto. Mais alguma participação? (Pausa)

•
W614'.	O último projeto a ser colocado em audiênci4.1	ica é o PL

111  OU

/	 111,4
/ i n 	 /1

1 1	 'ti	 1
" 14 !

Municipal de Energia Alternativa no Municipio -deSão Paulo e dá outras
,i111

providências.	 o

1 1, 1

rsk,
dt,1

Municipal de Desenvolvimento Energético Integrado 4 1" PMDI: e do FundoMunicipal de Desenvolvimento Energético

providências.

Abro a

explanação.

(NÃO ]

de lei

476/05 da Vereadora Myryam Athiê que dispõe sobre"Ul lcriação do Plano476/05 da Vereadora Myryam Athiê que dispõe

7c)/nR An thwri=nrinn Miltnn Lpit_379/05 do Vereador Milton Leite.là= -1.C1 .117/U7	 VG.I.GCL~1	 AJW-LL.C.

Então, está encerrada a audiência pública relativa aouorojeto

1. '

e do Fundo

do Plano

Abro a palavra para a assessoria‘ida nobre Vereadora para fazerpalavra para a assesporia kida nobre Vereadora para fazer

explanação.	 ;,

It k .	 lu(
(NÃO IDENTIFICADO) XI !Bom dia Sr. Presidente, bom dia Srs.

N

Vereadores e senhoras e E senhor-es presentes. A propositura da Vereadora

neste Plano Municipa]Xdeotbesenvolvimento Energético Integrado é para
s ,,	 ,

capacitar o munic5.0.0 4 de São Paulo implementar as ações de deficiência

0
m lY,fl

energética comwa licriação de programas de referência, atos normativos,
1 1 1 1 	411

materiais4p,dldáticos para a capacitação e informação em sistemas
V4t,

goÈ,
públicosi leputras características.

"1' 0 plano municipal tem como objetivos econômicos, sociais e

sanitários direcionados ao desenvolvimento integrado entre centros de

pesquisas, universidades e concessionária de serviços públicos através

de projetos de produção de biogás e bio-diesel e outras soluções

energéticas, destinadas ao uso público e privado.

Este plano trata de diversas finalidades. A primeira é

promover uma sinergia de esforços entre o Poder Público e a iniciativa

lit
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Snn

privada em parcerias mútuas de interesse na produção do biogás e—do

bio-diesel em formas de energias renováveis. Esse plano também trata

de elaborar propostas e diretrizes gerais, políticas energéticas

.1 . 	II.
Elaborar propostas institucionais regulamentadoras , , que visem

N
•li

estimular e promover a aplicação das diretrizes II 	 de

produção de biogás e bio-diesel. A propósito"depta proposta a
1 "

14 I N SrVereadora promoveu nesta semana um fórum de dãbate'sobre as relações
It t 	'kl	 k

Olt

do meio ambiente e energias alternativas. Estévfórum teve a iniciativa
'I,	 11"

de discutir o assunto que desponta no cenário nacional e internacional
91

como solução de inúmeros problemas ambientais, além da importância
I, ioth

sócio-econômica, a precariedade delinormas regulamentadoras sobre avn,

" l‘tjmatéria e a defesa de interts"s públicos e sociais e ainda suporte a

41141.1'hwi
políticas públicas especifiOs.

, Cont,11
Na próxima audiência pública, a segunda que virá a acontecer,

f)
i•Itxt)ti

prometemos trazet i aos'senhores os principais resultados desse fórum.
'

10
Este lpl

1
and também tem como propositura propor a estrutura

1 I5L. 	 1
básica deqmpaelos de desenvolvimento energético no município, definir

11»iik
'Ft

premissasi , d !conceitos e métodos de liberação do biogás e do bio-diesel
4'

em seus°processos que foi apresentado neste fórum. Estabelece também

metodologia e plataformas sistêmicas para a implantação de um banco de

dados energéticos.

Outra coisa que acho importante é a parceria com o governo

Estadual, governo Federal que já tem uma legislação voltada para o

assunto.

municipais, regionais e setoriais.municipais, regionais e setoriais.	 rir,t:
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Quero também colocar que os recursos para que o projeto venha

para a cidade de São Paulo, serão alocados todos no fundo municipal da

Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. Há um fundo lá que é o Fundo

Especial do Meio Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável. 0,
14411

,p'41/1
i

Nossa iniciativa, em primeiro plano foi a seguinte: laementa
l i a i 	ltt f n 	 t.de nosso projeto era dispor sobre a implantação do plano'41e do Fundo

tt

Municipal de Energias Alternativas. Quando a propdátfoi colocada ao
11'11

4 4 1 4 	 (11
Governo Municipal o Líder do Governo na Casa cliàsé'que na Prefeitura

a t	 41 4,

dual	 i)

eles não aceitaram este fundo. 	 tileles não aceitaram este fundo. 	 ir '11

rod.:W15 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:

1 14	 $ P"	 •

Então, apresentamos um substitutikYo que é o que está sendo
1

colocado para os senhores na seguinte /' forma: tiramos o fundo da
'1,11+ n 1,

proposta mas o fundo que vai gerir:Lj,
,11

I 141

V4 V 4'

ot

	

1	 1 4 	 •	 4 1ti 4/1

th

o f '	 IEJ
1‘;

,	 1..
11,

1	 vil
,10

ft	 lt
vau l(

I t. it-014 ) 1111

110/
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com esta propositura. É um

e que vai gerar. Pode ser

?
'.i6ambWet	 de Yão "do

lha 	 dTAQUIGRAF1	 no	 o pn)
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...mas o fundo que vai gerir este plano é o que acabei de

•

falar para os senhores que é o que já existe na Secretaria do Verde e

do Meio Ambiente, que é o Fundo Especial do Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável. Quem é da Secretaria conhece bem o, fundo.
't

Esses recursos, as verbas serão oriundas de concessões e

recursos explorados pela municipalidade, venda de tecRprpdi.d, créditos
•i ff	 IA	 (Ib.de carbono previstos no Projeto de Kioto, receitale"dé t contribuições e

1 il"1

transferências correntes de capital e tambérh serao alocados esses

recursos neste fundo.

Outros recursos estão no próprioP±ojeto, no parágrafo único

do artigo 7° diz que o plano também será viabilizado com a obtenção de
Vit
104.

financiamentos e linha de ( I layito de entidades nacionais e
it

m i	 intinternacionais disponibilizaAadpara esta finalidade.
d 4  1
ql.,. 4,„(/

Basicamente era,
"

està. l a apresentação da proposta da Vereadora
V,A

,
do plano de desenvolvimento energético. Nenhum município do Brasil tem

./1
/- .e estamos sendo!- pioneiro nesta área,,

embrião. É ufiewpr6posta que

alterada, linõt 'Isubstitutivo. E
•próprio lExecutivo. Queremos q
qt,Ii0

a trazer recursos positivos n

São Paulo pode gerar para o próprio município, para a própria área

metropolitana em que estamos enquadrados e no próprio Estado de São

Paulo. E também nas políticas energéticas do Governo Federal.

Era o que tinha para o momento.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado. Está aberto o

microfone.

'1111°"4:11"
Outros recursos estão no no parágrafo único

do artigo 7° diz que a obtenção de

nacionais e

embrião. vai nascer

Haverá emendas dos Srs. Vereadores e do

Queremos que esta proposta vá em frente e que venha

na matriz energética do que o município de
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O SR. MILTON - Sou do gabinete da Vereadora Myryam Ath\\e. A

.r•

Witcd deYa,...o Jia/tdo~ia
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proposta do projeto visa mais a regulamentar certos setores da cidade

que, por enquanto, não havia nenhuma legislação. Como é o caso da

exploração do biogás e, atualmente, a produção do bio-diesel. 1/4

I	 k;

Este projeto é semelhante a um plano diretor sófqxle„/voltado

para a energia. Ele tenta montar uma base energética»Pãtà a •cidade
lj

captando quais são as possibilidades de gerarmos energia para a cidade
it

(11'4
de São Paulo, já que o Município não é voltadoVa a agricultura,

(it
fillb

como é o projeto do bio-diesel do Goverto ` IR'êtleral. Existem outras
,(I,,

alternativas que podem ser estudadas fl y coMo, é o caso da geração de

biodiesel através da escuma de esgoto. Para isso teria de haver uma

1)parceria com o Governo Estadual,ffiong4e a parte de esgoto sanitário não
q	 1

X
ou,	 h,.pertence ao município e tr 4 dois benefícios: um seria a produção

s t	 11
I IN

desse combustível que poderiba.ser usado por pequenos geradores na área
„

social com relação a'fayelas. O outro benefício seria a limpeza dos
l t, '"

N'wr

it

1 .	 II	 II,.
O	 "

rion41
extenst:0:1

para a energia. Ele

esgotos antes de l tereffi l lançados nos rios.esgotos antes de i sereiii l lançados nos rios.

AchoAcho '.ima 'iniciativamuito boa. Este fórum que fizemos nessesmuito boa. Este fórum que fizemos nesses

dois diasst,rpouxe uma bagagem enorme que vamos tentar disponibilizar naenorme que vamos tentar disponibilizar na

próxima s Ylay,diência pública um resumo porque é um material muitopública um resumo porque é um material muito

Basicamente seria isso: um plano diretor energético.

Tentaríamos descobrir quais serão as novas fontes, voltados à pesquisa

com parcerias com universidade e iniciativa privada e o próprio

município.
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Este fundo é muito importante porque

rev.:taq.:BETH

A idéia seria criar esse fundo e que ele pudesse gerir isso e
V4tt	 0)§4t,

1.usar esses recursos em novas pesquisas no município d : São Paulo.
4,»

le
O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Obrigado engenheiro Milton. Está

},	 "
ft	 e

, 	 •	 N.	 ta 'Ct..°

Obrigado.Obrigado.

aberta a palavra.lavra.	 h kk
h

‘4	 h
0144A

SR. EDUARDO AURISINO - A Secretar;Wodo Verde conside:

P4 1. 14111
portantíssimo e muito complãr4 . Para tanto coordenc

"
do Comitê de Mudanças Climáticas em Eco-economia que se

O SR. EDUARDO AURISINO - A Verde considera o

tanto coordenou aassunto importantíssimo e muito

instalação deu

rod.:W16 fl.:3

Orador(es):

carbono que estão vinculados ao Protocolo de Kioto não há uma

maneira de como ser lançado para o município.
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até hoje esses créeitos

no último dia 17, que é composto ; por diversos órgãos n

sociedade civil. Propõe s6méter à apreciação deste

.„,1P
apresentar o parecer e contribuições ao projeto.

O SR. PRESIDENTE (Farhat) - Muito obrigado.
11	 kk,

t11

k	 4

J . 4 1 i
continua aberto p,arg 'alguma outra manifestação. (Pausa)

.,II,',1!.

'
VereadoralMyryan Athiê.

i'i
4 4

I l t d! ' 	11'1radso a palavra ao presidente efetivo da.comiE
(wor§!111`

Chico Ma/cena, para fazer o encerramento.

no último dia 17, que é

sociedade

apresentar

Enceramos. 'então, a audiência pública relativa aaudiência pública relativa

'tti»Ci

efetivo

comitê para

O microfone

Vereador

municipais e a

ao PL 476/05 da

da comissão,

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) - Obrigado, nobre Vereador

Farhat, por ter presidido estar audiências públicas.

Agradeço a todos os que aqui vieram para contribuir com esses

projetos e quero avisar que no dia 14 de setembro estaremos aqui com

mais uma audiência pública analisando projetos de lei que serão

publicados no Diário Oficial.
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Convido todos os presentes e os interessados.

Está encerrada a audiência pública da Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAUPÀ-ÉTLO ii,--' .
SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E WilSkOZAMÉt . DÍ'" '. ` Saiãs's

RF. 10,.	 1	 •

•

São Paulo, 17 de Abril de 2006.

Oficio n° 03.L/SVMA-G/ 06

Prezado Senhor

• Em atenção Oficio da Comissão de Política Urbana, Metropolitana

' e Meio Ambiente de 30/03/2006 acerca dos PLs:

1. P1;468/03 do Vereador Gilberto Natilini, que dispõe sobre a criação - do

Parque Colinas da An-hanguera, e U outras proviaênáas.

2. PL 794/03 do Vereador Gilberto Natilini, que dispõe sobre a criação do

Parque Municipal Mário Lago, e dá outras procedências.

3. PL 354/04 do • Vereador Odilon Guedes, que dispõe sobre o

enquadramentO do parque Cidade de Toronto- subprefeitúra de Pitituba,

como "Reserva de Fauna", e dá outras providências.

4. PL 485/04 do Vereador Doutor Farhat, que dispõe sobre a criação do

• Parque/Diplomata Sérgio Viera de Mello, e dá outras providências.

Temos a informar conforme segue, seguindo-se a ordem dos PL acima:

• 1. PL 468/03,:

Planta parcial do Plano Diretor Regional de Pirituba -Jaraguá

Em verde escuro aparece a área do Parque em questão, prevista no plano

regional de Pirituba como parque. A área tem interesse histórico pelo Casarão
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•

do Anastácio, tendo a Resolução 26/92/DPH de ,abe rtura de ProeROV&  • '1.  rin

s tombamento. 	 rt•  0 1 - 94
É área particular com aproximadamente 120 011,130 mil m2 o quurOta-em -e	 s Swit- s
grande custo para a desapropriação. 	 • •	 .	 ,..•	 •`` RF210.8 1•

Está também lio Plano Diretor como irea com direito de preempçãO.
•

Embora tenha vegetação rasteira— (Vista pela foto área) não tem significativa'

vegetação arbórea.'
„.

A subprefeitura de Pirituba está mantendo esta área com
,
o parque narrevisão de

2006.	 - •

Do ponto de vista ambiental com certeza temos interesse na edição desta lei,

fica no entanto a dúvida de sua viabilidade em face do custa da desapropriação.

&mu s

2. PL 794/03:

r
7:444 •	 _ -	 s'

Planta parcial do Plano Diretor Regional do Butantã

A proposta do Parque Municipal Mario Lago se dá na área da Chácara Jóquei

Clube.



Trata-se de área particular e que foi cogitada para abrigar habitações e interesse

social, na administração passada.
Folha n . 	 R3 

data, que não Mais se dará à compra para esse fim.
Solange Rai

Quanto à utilização da área por parque desconhecemos tratativas desta 	 RF. 10.8

Em contacto com o Dr. Pedro Evangelista da COHAB, fomos informmdos esta

data, que não mais se dará à compra para esse fim.
Solange Raino .t

Ouanto à utilizacão da área Dor naraue desconhecemos tratativas desta 	 RF 1 f) R $4

administração. O interesse ambiental existe, no entanto é importante ressaltar

que o custo de desapropriação é bastante alto, em torno de 12 milhões de reais,

conforme informação pelo Dr. Pedro da .COHAB.

f4 rroc.

0(1 _

s Santos

3. PL 354/04

Quanto ao enquadramento do Parque Cidade de Toronto como "Reserva de

Fauna", o DEPAVE já se posicionou contrario, por ser esta uma classificação

oriunda do SNUC (Sistema Nacional de Unidades de Conservação), que não se

aplica aos Parques Urbanos, além de contemplar a utilização de recursos

Faunísticos.

4. PL 485/04

Quanto ao Parque Diplomata Sérgio Vieira de Mello igualmente recebeu parecer

contrario do DEPAVE, em função de se tratar de área muito acidentada, com.	 •
gránde desnível e taludes de declividade_acentuada. Apesar de sua dimensão, 24

mil m2 , faz frente com logradouro público apenas em dois locais. Dado o

desnível existente entre a parte mais baixa e a mais elevada, esta junto à Rua

David Bem Gurion, a ligação entre ela é praticamente impossível. Assim o seu

aproveitamento para parque não se configura adequada dada à pequena área

disponível para fruição da população. Assinropõemse implantação de praça

nessa área de topografia mais plana, e plantio arbóreo na área mais acidentada.

Informamos ainda que este parecer já foi anteriormente oferecido, quando da



•

consulta ao Pt aqui tratado e que já possuímos'projeto executivo e orçamento .

da Praça.

Sendo o que tínhamos para o momento, apresentamos ao ensejo

nossos protestos de estima e consideração.	 _ .1

cT

•
' '	

Solange R inon
RR 10.8Eduardo-Jorge-M" s ives Sobrinho

Secretário Municipal dor erde e do Meio Ambiente

05S Saiák)S

Folha
9c 011

Solange R ino . os Saliw•_

Excelentíssimo Senhor'
Agnaldo Timóteo
DD. Vereador da Câmara Municipal de São Paulo
Viaduto Jacareí,
TEL: 3111-2655 Fax. 3111-3055
CEP: 01319-900 -Centro	 •

Rua do Paraíso, 387 -Paraíso — CEP 04103-000 — São Paulo — SP
Tel. (0)0C) 3372-2278 —fax (0XX) 283-1905 —e-mail depave@ svma.prefeitura.sp.gov .Br
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Jr., o PL 403/2005, do

ninguém.

Vamos debater

de normas que disciplinam

Paulo e dá outras

Secretária, o que

1 1 1	 4k.

, i 1'	 Itklii.
.1'	 II

Ii

sobre uM PL que dispõe sobre a introdução

O PL é do Vereador Wadih Mutran,- Sou arquiteta.NitSRAI. ,.. VILMA - Sou arquiteta. O P]

o temas'él: uso e ocupação do solo, estamose ocupação do solo, estamos fazendo a segunda audiência

que disciplinam ade normas

dem
TAQUIGRAFI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

do I

FI NK.Av.no n° S Y/05/ !
ViOIGori

.
U.1~~~~~

• g 

~,~1

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Estamos dando início à

audiência pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio-Ambiente para debatermos os PLs em pauta. Os PLs que iremos

debater são os de número 323/2003, do Vereador Wadih Mutrany, t, que já
, ft 11014'

mandou a Assessoria, o PL 794/2003, do Vereador Gilberto gatài:ni, que

mandou Assessoria, o PL 354/2004, do Vereador Odilon`LGuedes, o PL

485/2004, do Vereador Farhat, o PL 174/2003, d8 'vereador Toninho
, 1

Paiva. Quem veio

ninguém liguem pé.

Vereador Toninho
á

:4N dr
	!liem veio representando o Vereador Toninho 	 i.Pava? Se não veio

1*	 11tlt
orttt,

liguem para o Gabinete para mandarem alguem. O PL 139/2005, do
qw11). 1 ,, .titit

Toninho Paiva, o PL 427, do 
gh.
Yereador Carlos Alberto Bezerra

.1!1',.11n0
O primeiro di,els:obre a

I t 	 I	 ‘1
:!	 "11111a construção de hellpontps no m,11,

1- N:11providências. É f l ' a segunda audá
gr!

determina esse lprojeto do Vereador

0 primeiro

a construção

determina

que também não mandou

em pauta.

Wadih Mutran.

't	 I

Vereador Efflixaldo'Estima,
itt,

11 11	III )

f il 4 	 141!sobrelos lIprojetos em paut
‘lb

a introdução

no município de São

audiência pública.

construção de helipontos no município de São Paulo.

O Vereador justifica a proposta dizendo que a cidade possui o

segundo maior tráfego de helicópteros, estão no ar a cada momento do

dia 20 a 30 helicópteros. Apesar de todo essa tráfego somente 23

helipontos tem seu funcionamento autorizado pela Prefeitura, sendo que

todos os outros só são reconhecidos pelo Departamento de Aeronáutica
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Orador(es):

Civil. Sendo assim a propositura visa oferecer melhor qualidade de

vida aos nossos munícipes.

A Assessoria elencou quais são as características do projeto

de lei. Ele propõe que os alvarás de funcionamento sejam emitidos pelo
1/41,

:Poder Público mediante laudo efetuado por técnicos muniç2Rais que

IN, 14.
constatem que as operações de pouso e decolagem não causeld'Terturbação

-1

à ' tranqüilidade dos moradores. Os laudos efetuados por técnicos
'''t

	

I t 	 tf
municipais somente serão fornecidos após o laud0O i reconhecimento do

t;	 lt	 I

0 /1 4 tl k. rilDAC. Os edifícios que já possuem heliponto Ue.irerão adequar as suas

likg11/

disposições com a juntada do referido laUdd itno alvará de funcionamento
10 1 1, t 	lí,

no prazo de 180 dias. O não cumprimentodesses dispositivos implicará

em multa de três e 800 reais, dUpiicada da reincidência, com pedido de
ll

"

cancelamento de autorização do-tAC.
J.

'1!4 itutl
Em resumo a proposit0.thde lei condiciona a emissão do alvará de

funcionamento de helipóntos à observância de parâmetros que garantam a.	 -
11:manutenção da tranqüilidade dos moradores do entorno e dos pacientes e

VY'll;
internados em l:hospl Itais e casas de saúde com as operações de pouso e

•	 :I ,„	 'it,! 

decolagem1d01elicópteros.
40 4 4' 4L	 -

ti	 ,it

ott$'1%.1gumas outras observações a Assessoria acrescentou para
! I 	 ift
ui /	1.

deixarwilm pouco mais claro do que trata a matéria. Então existe na

tela o que é definição do que é heliponto e do que é heliporto. O

projeto trata de heliponto, seria uma área homologada ou registrada ao

nível do solo, ou elevada, utilizada para pousos e decolagens de

helicópteros. Essa definição foi retirada do DAC. Heliporto são

helipontos públicos dotados de instalações e facilidades para apoio de

helicópteros e de embarque e desembarque de pessoas, tais como pátio
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de estacionamento, estação de passageiros, locais de abastecimento,

equipamentos de manutenção e etc. O Ministério da Aeronáutica editou

uma portaria, a 18 GM5, de 14 de fevereiro de 74, com instruções para

operações de helicópteros, construção de helipontos

Segundo essa portaria dentre os elementos a serem

local, o nível de ruído provocado, as condiçõesill
I	 11'11 I

AI'interferência no tráfego local. No mesmo capítulodéssa

e heliportos."F",.k
tt,

oldseVddos na
•ktift

tsuperficie ao

de vento e a

mesma portaria

escolha do local aliam-se facilidades deescolha dO locai aliam-se raciliaaaes ae acesso poracesso

11,estar localizados de maneira
tiir)

t. 140ruído dos helicópteros nas operações de ildiiso e decolagens não venham
tifitt

a trazer incômodo à coletividade vizinha, respeitados os limites
'114

sonoros estabelecidos na legisIaçaol l competente. O artigo 174 da Lei
„ 441)ittidos Planos Regionais Estratégidos estabelece nos quadros 2A a 2H quais

It

são esses parâmetros den inrebmodidade para os usos não residenciais.
rt:01";

Por esta lei que irititgiu os Planos Regionais os helipontos estão
t

•
apresentaça9Vde estudos de impacto de vizinhança e EIF. A mesma lei

4V	 t ! I ..1,
t,

estab,eleceui . que a análise dos equipamentos ou instalações destinadas a
1	 ,gle i till

essas áltividades serão feitas pela Câmara Técnica de Legislação

Urbanística. Quando não houver necessidade de aprovação do projeto ele

será efetuado pela câmara técnica e quando houver pelo CAEPS. Por fim

o artigo 264, que institui as Normas Complementares do Plano Diretor

Estratégico dispõe que o Executivo deverá encaminhar à Câmara

Municipal projeto de lei

estabelece que helipontos devem

ruído dos helicópteros nas opera

a trazer incômodo à coletividi

decolagens não venham

que o

.	 f _classificados coldb f ii 	NR3, grupo de atividades especiais, e ainda4,
4,,

define que I suattl, l instalação e operação serão condicionadas à
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regulamentando procedimentos de análise...

., Prc,Gnsso n'' 5 swoy
#..:,;;;;vico
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Por fim, o artigo 264 que instituiu as normas complementares

do Plano Diretor Estratégico dispõe: que o Executivo deverá encaminhar

à Câmara Municipal projeto de lei regulamentando procedimentos de

análise e mitigação de impacto ambiental e de vizinhança relacionados
‘PiN.I t 	it

f • 	 Çi

à instalação e funcionamento de helipontos e heliportos.
441t

¡Pit 14
Já foi realizada uma primeira audiência pú1lic ,k4àobre esse

Pliti“'projeto de lei no ano de 2005.
4	 101

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) .1 4 --4 '01liem se manifesta
•1	 t i	 titt

on tt, t i, .fiprimeiro, o Comandante Marcos Antonio ou of . assessor do Mutran? Então,
4 i 41"qkt,

Comandante Marcos Antonio, por favor. "ãàá4Senhoria tem conhecimento

do projeto, já o leu? Tem uma posição? Pode se identificar?

áli44,	 ‘)'•

O SR. MARCO ANTONIO - Por .!álto, sim. Meu nome é Marco Antonio
titlt

Augusto Infante, sou viceVUesidente da Associação Brasileira de
lt
4t,w

	Pilotos de Helicóptero. 	 aqui representando a categoria e nós
tt' "gluottli

temos feito inúmerosikábalhos junto com o pessoal...

	

4	 '
át	 I.	 )4

,F•
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Minha assessoria me

II

informa que eu4,deveria perguntar a V.Sa.: o senhor está interessado em

tdebater olprOijeto? Pois não, tem a palavra, cinco minutos.

I I 	 d l	 'it
W# k elO

11

iSR. MARCO ANTONIO - Positivo. Eu estava explicando para o
`14,10"1"

pessoa]»' que está presente que a Associação foi criada inicialmente

como Associação de Pilotos de Helicóptero do Estado de São Paulo.

Depois ela evoluiu para Associação Brasileira de Pilotos de

Helicóptero visando atingir maior número de pessoas no Brasil, pelas

operações de helicóptero que têm crescido. Como o helicóptero é um

meio de transporte, e nos dias atuais, nas grandes metrópoles, em

todas as partes do mundo, quando existem catástrofes ou resgate de
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pessoas feridas; aqui em São Paulo a gente tem o exemplo do pessoal da

Polícia Militar, do ÁGUIA, que está sempre resgatando pessoas em

acidentes, em locais em que você não consegue chegar de carro, ou por

causa do trânsito... São Paulo é uma cidade muito complicada.q•ntão, o
fi t '10/141.helicóptero, na minha visão, apesar de a população ter a0';iã.'6 de umly!

objeto de luxo, o helicóptero é uma ferramenta de trab ,a1h(Y14
itt

Se a gente
11111)"111j'for lembrar do Joelma, do Andraus, naqueles incêndios que houve, o

)i	 ! I	 11	 .

'tt
004comercial ou residencial geralmente procura(Lter um heliponto, que

seria

Então,

It

esse

as

'
is"111;1#0)

Existmflod helipontos criados antes e depois dessa lei ou
t

portaria . da kCPrefeitura. Lógico que os helipontos que foram criados
,1	 I I 	 II/

antesleAomologados não se encaixam nessas normas novas, porque foram
1:a0"1".

feitowleom outra visão, com outros parâmetros. Acredito que os novos

helipontos possam ser melhor elaborados, os locais, a distância dos

pontos de obstáculos. Porque aqui em São Paulo também temos um

problema: existem muitas zonas comercial e residencial mistas. Às

vezes você tem um prédio comercial ao lado de um residencial.

Hospitais, que você tem em bairro residencial. Mas a maioria dos

hospitais têm heliponto, e a gente sempre vê paciente chegando no

resgate foi feito por helicóptero. Então, hoje ,,em aia, todo prédioresgate foi feito por helicóptero. Então,

comercial ou

é fundamental,

411	 til"

uma maneira de conseguir evacuar 
1
todOinundo com rapidez.

(0t1
Então, o transporte de helicópte'ro numa cidade como

411
t/11k

lamentai, e é lógico que iített i que existir regras paraexistir regras para organizar

São Paulo

'	 4
ttfo,"41'§

ajudar a criar normag l ite,„regras para uma boa convivência de todas as
1 . 	 i )t.	 t'9 4	 '

e fluxo de tráfego. Então, 'o que a Associação faz,
l'ihdflassociações de bairro,m os órgãos da AeronáuticéAeronáutica, criar normas,

ela tenta, com

partes.partes.

tt
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Hospital das Clínicas, no Albert Einstein, de helicóptero. É uma

emergência, teve que resgatar...

Se a gente partir do princípio de que serão feitas regras

a	 • • /	 Yã,o &mio
TAQUIGRAFIN:
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go2 -	 Lu

r.

g

'3 Vo V I

novas para os helipontos que serão construídos, ieu acho que ék,

'Ir

que foram construídos antesm t l a gente41v
(14, lh

idado na maneira de avaliàkV'porque de
I 1I :f 1 (1141ri•

existia nada em volta»Aaquele hospital

totalmente válido. Agora, os que :válido. Agora, os que foram

de

hospital
1 b

wt , " h if
a cidade cresceu, tem muito mais edificações Mas eu acho que o

`tInir

heliponto continua sendo fundamental par&I&der atender a população. A
"

gente fala do empresário que tempo helicóptero, mas também tem os
I.att)

helicópteros da Polícia, os helicopteros de aeromédico; então, tudo
g

,	 lu'
isso tem que ser levado er5"'Conta. Aquele dia em que a gente teve

'114,d1
aquele problema do PCC, v,e'Sgo,Paulo ficou parada, a gente só andava de

helicóptero. Se for pégari do tsunami, na Ásia, também o pessoal só foi
v"41,

r0" 
W

t*

Era ;sso que eu queria explicar.
a0 10'1., t 	 .1,	 'II

;01 .1 C,0 0SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - 	 Comandante Marco
"t).:01)'1

Antonirn i eu queria fazer uma observação. Até fiz uma proposta para o

Prefeito, para que fossem construídos... Pensei que eram heliportos, e

são helipontos; eu não sabia que era essa a nomenclatura.., nas áreas

também tem que ter um certo cuidado

repente há dez anos atrás não exist

ou daquele prédio comercial que temou daquele prédio comercial que tem um heliponto, t1;ehoje em dia, comoem dia, como

a cidade cresceu, tem muito mais eu acho que o

isso tem que ser dia em que a gente teve

aquele problema a gente só andava de

helicóptero. Se também o pessoal só foi

resgatado deresgatado de helié6pCéi-o, como em New Orleans. Então, é uma ferramentacomo em New Orleans. Então, é uma ferramenta

dede trabalho moderna; mas a gente tem que aprender a conviver com isso.tem que aprender a conviver com isso.

mais atingidas por enchentes. Que eles construíssem alguns helipontos

para que, se houvesse necessidade de salvar alguém, que houvesse essa

facilidade dos helicópteros.
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Eu confesso que a principio, acho que as observações do

projeto do Wadih Mutran devem ser consideradas do ponto de vista da

não perturbação da sociedade como um todo, mas também compreendo

perfeitamente a utilidade do helicóptero hoje, não só os dask,Polícia,
4t

I,

do Corpo de Bombeiros, como também das emissoras de televisão que
s

estão sempre passando informações sobre trânsito à, pcáhliação. Sem
0'1	 1

JITIJ
dúvida alguma, há uma necessidade muito grande,i vde I I 1prestigiarmos o

41,4t
trabalho dos helicópteros e seus pilotos. 'n 	 ver agora como

, 0 1 11,	 ,V
decidimos aqui. Minha assessoria, esta é arsegunda audiência pública.

111
Como a gente se manifesta? A posiçãot,ïdele vem defender que os

,1',t,
1.

helipontos antigos sejam reconsiderados.
111;14,

	

(NÃO IDENTIFICADO) = Eu	 queseria uma coisa politicamente

	

0 1 41.,	 U
correta. Porque foi feito numa epoca em que não existia legislação...

,1

sociedade, deveriam OkireConsiderados.
I I)

.1- 'ib.
(NÃO IDENTIFICADO) - Eu acredito que sim.

V"i 410
O SR

,
PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Como você vê, meu caro

1:11
colega? 1140,41

I, r '111e	 si

01; t4 

W

6,1S111. TONINE0 PAIVA - Pela ordem, nobre Vereador Agnaldo
w!,'1•1,1.

Timóte611

Bom dia a todos...MARCIA

Como a gente se manifesta? que os

1,..• ,.
O SR. PRESIDENTE 

ek"
(Agnaldo Timóteo) - Para benefício da própria
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Bom dia a todos, é o Vereador Toninho Paiva. Comandante Marco

Antonio, pelo pouco que tive oportunidade de ouvir sua explanação, já

vi que o senhor conhece bem, domina bem a matéria. E para que possamos

registrar um conhecimento, a maioria dos helipontos na cidade, de São
1, 04,1.

si•Paulo é irregular. Eu acho que acima de 70% não são regulamen ados. O

lt,
senhor teria em números quantos helipontos tem a cidadeldeiSão Paulo?

t43
h

Porque hoje, sem dúvida, o Estado de São Paulo é oluddos estados que
1114

Pt.	 tuamais helicópteros tem, é o segundo do mundo. .1
•k

11:3 1, 1(	 _;!O SR. MARCO ANTONIO - É o maior núMero' lüe helicópteros, frota
fjto

metropolitana. E n úmero de helipo ntos, ç não'llna Grande São Paulo, mas
ít"! 4 44	 4.

aqui na cidade de São Paulo, devemos 	 por volta de 200 a 250,
/4flith

contando hospitais públicos, parnbillares, hospitais, militares e tudo

04
b

í1

aí não

1
errado i 'ántigamente não existia esse estudo de impacto de vizinhança e

Llolit4-11.

de impacto ambiental, então é uma legislação um pouco mais antiga.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - E quem decidia era o DAC?

O SR. MARCO ANTONIO - Isso. É uma legislação um pouco mais

moderna. Lógico que tudo hoje em dia tem que evoluir, também as

legislações.

0 1.	 d

-14.“(
O SR. TONINHO PAIVA-,Em que não existe a regulamentação?

O SR. MARCO44 ANTONIO - Não, aí não sei quais têm a
(

regulamentação, aSO#rqiiléa 	 regulamentação, porque é a regulamentação
,ns'41f f ' 1 10

perante a Prefeítura. Porque, como essa lei da prefeitura passou a

vigorar i á4!,,p4Intir de uma época... Porque antigamente, posso estar

isso. Hotéi s.isso. Hotéis.

sei quais têm a
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - OK, Comandante, está em

discussão. Alguém gostará de se manifestar? Pois não. Contra ou a

favor?

A SRA. MÁRCIA - Bom dia a todos, meu nome é Márcia Vaj.rolete,

4 k1/1.
eu represento a ASSEC. Associação de Segurança e Cidadaniaatua na

'ItL 4 4V
cabeças. E também estou aqui como representantd lide t üm grupo coordenado,tt

fithlth
pelo Movimento Defenda São Paulo, que esta tratando desse assunto já

há algum tempo; inclusive nós tivemosikéuniões com o pessoal da

a ANAC, que

Departamento

Nacional de

.	 • .	 .E a colocaçãOeMós temos que fazer é muito simples. Aqui, a11,

própria justificátival do Vereador, ele coloca uma série de leis.1
ttt t1 1 1 II I

relativas ao I kPlano Diretor da cidade. É isso que hoje nós, do

bh

MunicipioW itemos que seguir, o ordenamento da nossa cidade. Já veio

t t a	 t
para ,está Casa a legislação, os Vereadores leram, e eu pressuponho que

1 ,1W i l 4°
leram;' rTáprovaram, já, legislação sobre este assunto. Dando, inclusive,

prazos que já estão vencidos desde 2002, prazos de 180 dias. Aqui no

projeto do Vereador, ele fala em se fazer um relatório de impacto

ambiental, essa coisa toda.

Então, nós temos, dentro do Plano Diretor, o Artigo 16, com

inciso VII; Artigo 57, Artigo 119, o Artigo 120, em que ele fala que

"a implantação e construção de helipontos fica condicionada à

• 1 f- yi r 	 §•

11.1.
região do Butantã/Morumbi e a própria Vila Sônia, ondehos temos o

li.to ,14,
maior tráfego de helicópteros particulares sobrevoando sobre nossas

1 11 s*.

há algum tempo; inclusive pessoal da
.1,	 Is

Associação de Pilotos, e recentemente timos reuniões com

aqui no Decreto deve ser corrigi&S'a tipão existe mais hoje
14 k III

de Aviação Civil ; ele paságii l l,a "ser ANAC - Associação

	

.;	 I.r,
I„

Viação Civil.	 t
V4 W

ititil"‘I‘I

de leis

nós, do

y)	 1.4X(71

e.
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elaboração do EIV", que é o Relatório do Impacto de Vizinhança. Só que

tem um detalhe: a Prefeitura tinha um prazo de 180 dias para elaborar

esse relatório. Como é que uma pessoa vai pedir autorização para fazer

um heliponto se a

indo contra a lei.

Então, nós

chovendo no molhado

O papel desta Casa

las; em seguida acompanhar a sua execuçãcY, inclusive no cumprimento

dos prazos.	 iff' f.f t"' t -
t,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - E às vezes o Executivo
.Pth

recebe as nossas propostas... 	 41°4'1,1:

A SRA. MÁRCIA - E tSMIDém%ão faz. Mas neste caso específico,

1144,11
para se apresentar esta Lei, deveria se perguntar e se fazer uma

t

14111 111'consulta ao Plano Di ,
retorJ para saber: o que já há lá, que não está

L

sendo cumprido .( i giij resolveria o problema. Inclusive, existe um
1 0'41 4 : 1 00

projeto do Veretador) Toninho Paiva com o Vereador Paulo Frange, que foi

encaminhado t iliSor Sempla para a ANAC no Rio de Janeiro, para ser

avaliado' ' sobre esse mesmo assunto. Então, esses dois projetos

praticamente têm termos, têm partes iguais. E estão sendo debatidos

separadamente. O do Wadih Mutran foi considerado legal, ao passo que o

do Vereador Toninho Paiva foi declarado ilegal, inconstitucional numa

parte, porque abrange pontos que só a Aviação Civil fala.

O que tem que ficar claro é o seguinte: lá em cima, no ar,

quem cuida é a Aeronáutica. Cuida do quê? Pouso, decolagem e

segurança. E a proteção dos pilotos que fazem a coisa. Quem cuida do

Prefeitura não legislou a respeito? Ele (g1,400 está

acreditamos que neste projeto a , genkrai acabar

. Porque há necessidade de se fazer cumprir a lei.
f

)tt
é qual? Receber as propostaât I doSxecutivo, aprová-

( 1 ,	 , t

N.	 tion'tlas;

,!=';/.. 9,11
dos prazos.

E às vezes o Executivo

específico,

á. há lá, que não está

Itt,
encaminhado liSor Sempla para

I V 10 '1
avaliadOT, issobre esse mesmo

of t , ' IIIlis	 ;I

d‘

Itl	 ;1
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solo e autoriza o prédio em que vai ser construído e colocado o

heliponto, é a Prefeitura. É o Município. É a Secretaria do

Planejamento. Que tem que solicitar todos esses relatórios que não

r
14

Então, o que nós estamos fazendo aqui? Discutind,o t tisobre o
'S t 11

( I'	 1th
nada! Se não tem a legislação, como é que você vai pedi,r.,;Ptt'

O' 1	 ti
b.lt

i iitt,4'
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - NóW"estamos discutindo

sobre o projeto do Wadih Mutran. Para tomármos' I conhecimento das

ritposições favoráveis e contrárias. 	 í	 A'

	

!‘t•	 th

	

s i ,	 ai
A SRA. MÁRCIA - Sim; favorávelsedgente tivesse a legislação

que pudesse dar suporte a esse projeto de'lei. Como não há suporte, ou
T54

,frir	 ír•
seja, não existem os elementos' t que ele está solicitando aqui,

ti
o-	 'rr1

cumpridos pela própria Prefeitura, acho que nós deveríamos fazer o

	

.#1	 II

	

r i ,	 Iti,

l t 4 1 11 11inverso:
Iti"

4ik i lar t
4#'ti	 t,

retornarfao ponto zero...MARCIA
0 1/ Ir r{/

r

liti,

	

11 1 I 	 111

	

t	 s't
41

ir 11»:h
P tti	 I

V" /1
tr„sotk)

11{1í

estão regulamentados pela Prefeitura.estao regulamentaaos peia prefeitura.	 ¥1t14
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fazer o inverso, retornar ao ponto zero e ver onde a

Prefeitura não está cumprindo, e exigir que o Poder Executivo faça as

leis, a curto prazo, e estude isso com a sociedade. Temos material

abundante. Podem nos convocar, a qualquer hora, com toda a legislação.
I,	 ti,

Então, a nossa posição é que esse projeto retorne
i•
 W I,sua fase

inicial, por falta de haver inclusive embasamento. 	 /IN,
1 111	 11f	 I.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A suá"posição é benéfica
171 1 1 1

à sociedade ou prejudicial? 	 I,	 ,tu•
ib	 .1

1 NN

R - O projeto simplesmente não acrescenta nada, porque já está
11'qt. , 'hitt

regulamentando sobre coisas que já existeitinão são cumpridas.
télt.

tt,

O SR. TONINHO PAIVA x- 11Sr. Presidente, diante de minha
111 u

manifestação, meu projeto também pega o Código de Obras.
I t	 1

Agora, referentR adSua colocação, que o Executivo talvez não

11011/1
está executando o quOoPaprovado no Plano Diretor, Sr. Presidente,

r''1
gostaria que V.Eka.

14
 'domunicasse ao Presidente desta Casa tal fato.

0 ,1t 1	 I lt iii!
Assim, S.Exa)+ t poderia enviar o Executivo, no caso a Secretaria de

1 t

Planejame4t2; Apara que pudessem nos informar sobre o que está sendo
It1

d.
executado do Plano Diretor, o que está, em prática, ou se nada foi

l i k	 /IP

colocadó em prática.

P - Já está oficializado.

O SR. TONINHO PAIVA - Ocorre que haverá a revisão do Plano

Diretor. Se não ocorrer isso, na revisão, poderemos discutir mais

amplamente isso.

A SRA. MARIA OLAUTENBERG - Bom dia a todos. Sou da Sociedade

dos Moradores de Butantã. Na realidade, apenas gostaria de fazer

I. - OK
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RF 1 a
alguns comentários a respeito do que foi colocado pelo comandante. Com

certeza, ninguém está querendo que os helicópteros que ajudam a

cidade, como a Polícia e hospitais, saiam de circulação. Nem estamos

querendo que saiam de circulação os helicópteros consideradosxide luxo.
1

I.1L
Só queremos que isso seja regulamentado, os helicópteros i sa.a, Policia e

(h,IY
t

.1.sçkil.!1;4
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O s::Ítie lirepresenta essa

I I % I

observação? Regulamentando o que?	 I,
11	 .1

R - Que não seja incomodada a vizinhança. De certa forma, não
`1,1:14 `4111,

conheço, em detalhes, o projeto que estálÃendo apresentado, mas acho
.41

I'
que seria interessante que ele não se conflitasse com outros.

P - Peço licença para fazerl iuma observação. Acredito que haja
‘1,,

I II ' ' ,	 ...II
um horário determinado para helà.copteros circularem.

r i	 I

Existe, Sr. Comandante?
;001

..tt

it

- ManifOtações fora do microfone.

"VI t°

- Manifestações fora do microfone.

os de emergência.os de emergência.

(t„Om. /114"1,111,.
111

011,,Sit ,.. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Acreditava que os
104.

helicópteros, na sua esmagadora maioria, porque atende inclusive aos
lid0"/"11.

mega-empresários, funcionassem das 7 ou 8 horas da manhã até às 18

horas, porque, nos outros casos, há excepcionalidade. Não é o

Aeroporto de Congonhas que encerra os seus trabalhos às 23 horas, para

decolar para o Rio de Janeiro ou para onde quer que seja. Não é a

mesma situação para todos os helicópteros.
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Nobre Vereador Toninho

Paiva, vamos ver se conseguimos homologar o horário de funcionamento

dos helicópteros que atendem ao capitalismo da cidade.

são homologados do nascer ao pôr do sol. Outros são homol.g.gãs% até o
'111'

( 1" gt 4.

91,if“filr
1 14

P - Perfeito.	 g#"'
I	 1115

,V

AllIt;111.
houver um acidente, às 3 horas da manhã, que Vá"t5 helicóptero salvar e

"

semana,

O SR.

horas às 11 horas da noitd;l'efInão
A' g	 tg

trk,
A SRA. MARIALoLARTENBERG

I;

 - i+ 	• n ,
'

,/ '
4/. 

escolas' Iá. hOspitais. Ele pode pousar, em hospitais, mas que faça, em

cima d& l hospital, a sua rota, das 6 ou 5h3Omin. até às 11h3Omin, por

sete dias por semana, é uma situação muito problemática, porque é o

direito de poucos se sobrepondo ao direito de muitos, de helicópteros

de luxo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Há necessidade de uma

disciplina.

R - Exatamente.

O SR. 	  - Há helipontos, em São Pa,A4o, que

11,

período noturno, não por 24 horas, mas até às 10período noturno, não por 24 horas, mas até às 10 ou 1104horks-1da noite.

P - Perfeito.

A SRA. MARIA OLAUTENBERG - NinguémA SRA. MARIA OLAUTENBERG - Ninguém dibputê'essa questão. SeSe

P4t
descer, em qualquer hospital, nesse hqrário. Agora, helicópteros

"f -
particulares não deveriam voar, ,oàs 5h3Omin., em qualquer dia da

'4	 h
,

0 SR. 	 	 Já comentei com a senhora, das 6

ou às 11 e meia dasemana, ou às 11 e meia da noitet.'"''1,11

q,
• 44;tt

Poderiar
j

qrmudàr as rotas, de alguma foi
itgir

r i	 I
Amac(?), mas temos,de levar a uma discussão ma:

podem paásalOpor cima de áreas estritamente-	 -

das 5h3Omin...

- Mas alguns já passam às 5h3Omin.

de alguma forma. Isso é da alçada da

discussão maior, porque as rotas não

residenciais, onde há

mas que faça, em



cn a	 Ja-A0 eettri&

TAQUIGRAF 
nen	 _ dol

1,,	 g
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

rod.:G04 fl.:4 taq.:CAM I LO
Orador(es):

P - Perfeito.

R - Ninguém está discutindo os helicópteros que ajudam a

população e que são emergenciais. Estamos discutindo os outros

nelicopteros e suas rotas.	 S't

Muito obrigada. t 1

	

t l
y
	It.'t•

1 1 $ i 	 It
I 4yeP - Eu que agradeço.	 0, .1 4/

1 1 	1 1Ví
'110(glir

Alguém mais quer se manifestar? (Pausa) 1/14

1
11 1 Itt

A SRA. IÊNIDES BENFATI - Bom dia, l'!t t 'Presidente Agnaldo
4	 t:

,://,,I1,
Timóteo. É um prazer estar com V.Exa. Bom diaVnobre Vereador Toninho

ti ,d0
ti'

Paiva, mais uma vez, é uma satisfaçãO 
iii)

ttencontrar V.Exa. Sou da
/1"4 11, 11,

Associação Viva Pacaembu por São Paulo. Sou também membro da diretoria

do Defenda São Paulo.	 1(1°M
4N A!

Coloco aqui uma prOUpjão para todos nos. Acho que todos
!I' O

4! 4 14, 44,11t,
deveríamos pensar seriament'ev sobre o artigo 264 da lei 13.885/04,

t;
quando diz que o Ekecubivo deverá encaminhar à Câmara Municipal

• t i ,	 11	 )	 .

projeto de lei regulamentando procedimentos de análises e medição(?)
ots4e

de impacto aMbiental e de vizinhança, relacionado à instalação e

tt Ifuncionamento‘'çie helipontos e heliportos.
1"t '14,)	 if

9,1
ou

 
que me preocupa é que, ao ser aprovado o projeto do nobre

Ih	
p

lti"!111/

Vereadorl Wadih Mutran, estaremos, de certa maneira, dizendo que o

artigo 264, que diz que o Executivo deverá encaminhar, ele fica

desautorizado, ou seja, seria uma legislação que contraria uma outra

legislação. O que me preocupa é que, ao desrespeitar o 264 da Lei de

Zoneamento, vamos invalidar toda a legislação, vamos criar uma

ilegalidade, e vamos criar uma legislação conflituosa.

Portanto, acho que esse projeto (Luiz Carlos)

rev.:

_sGp_4;	
Ç'VeXcl`

'4- - t4","int 
evenkáV ft/1;408-06 —

helicópteros e suas rotas.

Muito obrigada.

P - Eu que agradeço.
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... Lei de Zoneamento, nós vamos invalidar toda a legislação,

nós vamos criar uma ilegalidade, nós vamos criar uma legislação

conflituosa e, portanto, eu acho que esse projeto, para ser aprovado,

precisa ser muito bem repensado, para não criar conflitos legais com
4 # PiN.

I' t i	 it

/1.,0.1.

9441NÉ o que tinha para dizer aos senhores. 4'

O	 I
"

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Muito 'obrigado.

Quem mais? (Pausa) Identifique-se. O maiábj'étivo possível.
1 / 	1 1 1

W411)!
NÃO IDENTIFICADO - Bom dia, Srs. Verea dótes, bom dia a todos.

P/k	 ' I L +I

Sou do combate às enchentes dol iPirajuçara, acho que todos
tf‘t ,

conhecem.

Então, nós sofremos com oh
3 as enchentes em baixo, e o barulho do

	

1 1	 Is

	

I )	 1t:
helicóptero em cima. Estamos diretamente...

O Vereador Tonin110/Paiva dá até risada. É para rir mesmo.
tf,f1

41 ,,,,	 11

it0"_11

(Risos) A coisa não efácil. E em cima e em baixo.
.)	 1

Temos, ,cOmo	 Márcia e a Marion (?) falaram, uma rota de

helicópteros em,VciMía. Tenho um heliporto a aproximadamente 600 metros

da minha , áa51Y:, Muitas e muitas vezes, acredito que o heliponto esteja

ocupado /com alguma aeronave, e fica pairando, exatamente. Não sei,
11,0itti

acho que é por causa do vento - acho que o Sr. Capitão pode falar

isso. Com relação ao vento, eles ficam pairando em cima das nossas

casas; ficam, às vezes, dois, três, quatro minutos, às vezes até mais

tempo, sobrevoando, pairando - acho que aguardando, ou chegar ao

heliporto, para que ele possa pousar.

Como as meninas falaram, com relação a hospitais, temos três

hospitais. Estou a 300 metros de hospital, e ele fica exatamente com a

outras legislações já existentes.outras legislações já existentes. 	 11 1,
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mesma inconveniência que eu sinto com aquele barulho, com aquele

ruído. Tenho certeza de que as pessoas que estão naquele hospital

também sentem.

Então, acredito que eu apoio, não posso contradizernl i tem que
11144.

111
se aprovar, é um transporte moderno, mas acho que tem o ue,a Marion

tyv
/tt

falou, com relação a horário: às vezes, até antes das,dio'da manhã,

t, t i 1111#

o pessoal está sobrevoando a área, 	 antes que isáb,IttEu acordo cedo,
I	 1")

mas, antes disso, muitas vezes, acordo com o hentóptero. Assim, tem

de haver um regulamento, para que eles voem'eff'um horário que, pelo
'ti	 tt'l"

menos, perturbe menos. it. V 4

!lb

11

sfu V4h
O SR. PRESIDENTE (Agnaldó'Tiátiteo) — Obrigado., k1	 ,

P ,	 11W
Alguém mais? (Pausa) It Pój.s não, senhor. Por favor.

!
`11sy0

O SR. ADALBERTO ~EMANO - Bom dia a todos. Meu nome é,;"1	 tÉ

Adalberto Febeliano. 
k

ít,,r

Fui convidado par‘eàá audiência. Agradeço pelo convite.
t r4I''11; 	,11

f t	 "ri'Gostariattl de só de deixar consignado que concordo plenamente

com aquele

Muito obrigado a todos.

( 'Sou üa Associação Brasileira de Aviação Geral.Brasileira de Aviação Geral.

4k1;,

com a Sra l.,,R,Mápia: o mais importante,
4v Vfxi,

é quet,exista uma harmonização entre
1„o0VI''

helipontbs, que é a ANAC que faz, com

que é absolutamente fundamental,

a concessão dos registros dos

a lei de uso do solo da Cidade.

Isso aí é absolutamente indispensável, já deveria

passado.

ter sido feito no

Por outro lado, para a ABAG, preocupa muito a possibilidade de

que as municipalidades façam regras específicas quanto à operação de

aeronaves, porque isso pode dificultar muito a locomoção de aeronaves

entre os municípios, porque cada município pode acabar tendo normas



rod.:G5 fl.:3
Orador(es):

e ir.40,....
a

y...tudo.
Fokl

• •

TAQU1GRAF	 stgd
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 r VaS/1011

taq.:LUIZ_BARBOZA

ei"Via

rev.:	 evento: 64.ü.bati2OZA	 rev.:	 evento: 64.t,álatà2, e it 2.006.w~20

diferentes. É por isso que existe o preceito legal de que a legislação

a esse respeito é federal, que é justamente para ser unificada.

Agora, com certeza, é muito importante que exista uma harmonia

maior entre a Prefeitura e a Agência Nacional de Aviação Civil, que é
it

,1•
quem concede o registro desses helicópteros.

111110	 4,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O senhon,c, i Presidente

(I '1.it. 4h

Ikk 111,

O SR. ADALBERTO FEBELIANO - Associaçãdl,Bralálleira de Aviação
f ,

‘	
' kb

tk

	Geral, Vice-Presidente.	 &; 111

111"
'1'11

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo TimóteO)1 . - O senhor poderia nos
0“It,

h
enviar a relação dos helipontos e "heliportos de São Paulo?

1,21"bh
Matematicamente, isso é possívelt?

'tt

O SR. ADALBERTO FEBELIANO - Todo isso está disponível,
o ; 	 t i	 1

thui
totalmente disponível. ,,,

1'	 1 1""

O SR. PRESIDENTEm(Agnaldo Timóteo) - Consiga para nós, isso é
•

,"411,11
superimportante./f

O	
-1)1

0#"`I
O SR:i ti AMIBERTO FEBELIANO - A ANAC - Agência Nacional de

Aviação Cixi]!t t publica isso; o DCEA - Departamento de Controle de
A /4 '40111

Espaço, Aereo publica isso; todo helipontos está registrado junto a
40,[111",i,•

esses dois órgãos. Quem concede o registro é a ANAC - Agência Nacional

de Aviação Civil, e tem todos os helipontos da cidade de São Paulo,

com suas coordenadas geográficas e o seu endereço.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Pois é. Porque, embasado

nisso é bem possível que nós possamos buscar, junto ao Poder

Executivo, uma orientação de uso dos helipontos e heliportos, na

da...?da...?
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dependência e onde estejam localizados. Alguns estão mais factíveis,

outros estão menos.

Então, é possível que o helicóptero vá buscar, por exemplo, o

doente, uma pessoa lesionada lá na Dutra. Que ele possa estar,lum pouco
t	 ;1114.
11 ,	 e

mais distante do hospital, mas o suficiente para não 
1
;criar uma

'10
"ttt

dificuldade toda a vizinhança. Será que a gente pode " con'seguir isso,

	

I /	 1i.40"11.,
essa relação? São 200, 250, mais ou menos, Comandante Marcos Antônio?

t	 14 t t 	 II
O SR. ADALBERTO FEBELIANO - Outra cOi4 I 'Vambém que a ABAG

( k	 k.

vikki
julga que seja muito importante...	 t 11..0

O'
tpt,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo- Agora, permita-me, antes
 1:

)1) 

que o senhor fale da coisa mais importante, ao que tudo indica, pelo
lâNt

oI t.
 'é'muitoestamos ouvindo, o problema e l muito menos complicado do que se

\foi)
imaginava. Do jeito que es0Mbp uvindo aqui, acredito que seja uma

. 1	 z)
;	 4:k4	k)))1k

situação de fácil solpção541.para atender as necessidades de cada
r

segmento da sociedader
14

I
O SR. ADALBERTO FEBELIANO - Veja bem, do ponto de vista de da

't( v 	)/ 114	 t n

ABAG - Associaçãaf,Brasileira de Aviação Geral, realmente, o que deve

1,t
ser exigido:N que a ANAC, antes de conceder o registro para um

11
).

c 
41

heliponto,o tela consulte a Prefeitura, a municipalidade, para ver se
ihoPy0

existe%liarmonia...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas isso é daqui para

frente. E o que já está pronto? Eu até aproveito para dizer que

solicitei ao Sr. Prefeito José Serra, quando ainda no comando da

Cidade, que S.Exa. construísse, nas áreas mais problemáticas de

enchente, esses helipontos. E aí acharam que eu era maluco. Não.

Porque, quando chove e entope tudo e vira lagoa geral, e não pode
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chegar ambulância, não pode chegar o Corpo de Bombeiros, que, pelo

menos, possam chegar os helicópteros.

O SR. ADALBERTO FEBELIANO - Se o senhor me permite, a ABAG

chegou a discutir com o Vereador José Eduardo Cardozo, na legislatura

J. 'ti	 gpassada, um projeto de lei, para que, sempre que uma avenlda fosse
4lv

reformada, ou uma praça fosse reformada, que se deixasse reservada uma

área para operação de emergência de helicópteros,, Pjustamente pensando
1

nesses aspectos de defesa civil. 	 ti‘,„t

ti	 ti

"I	 él

Hoje, o que se vê muitas vezes, é' a:4Pólicia sendo forçada a
1 1.	 :4d

g 4 4 1 '4101

fechar as marginais, bloquear o trânsitodas marginais, para que o
d4h

9 1, '

helicóptero da Policia Militar possa pousar na avenida, para fazer o
;114

resgate.
dIth	 p,

0 ,	 1,
t,	 f
'!

V
"

O SR. PRESIDENTE (Agnaldoy Timóteo) - Isso, quando há avenida,
iif t	 't

[fp4.
porque, às vezes, a avenidaditaMbém está tomada pela água.

COuk‘h
I fi

II 
4 

1 4 H,t,,	 ti

O SR. ADALBERTO FEBELIANO - Então, essetambém eu posso até
y

resgatar dos nieusiteínuivos a minuta que nós fizemos na época ... (G6)
1tt

it'"tt

t íí	 /11

laWV°

NO V
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O SR. ADALBERTO FEBELIANO - Então, esse também eu posso até

resgatar dos meus arquivos a minuta que nós fizemos na época. Também

Não se precisa gastar dinheiro para isso. É uma questão de, quando se

vai reformar uma praça, uma avenida, abre-se um espaço, para que possa

II

't -g

fazer pouso de emergência.	 1
•I

-tt 4
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - OK, h meStre (?). A

I
111,01111,

Comissão agradece. Se o senhor puder nos enviar eáães t informativos, a
I'1'11

	

" 1 1	 lt
Comissão agradece.	 11

,int 1 4 ,	 4

O SR. ADALBERTO FEBELIANO - Vou encaminha
,
r para o senhor.

41"
t±ith,

Queria só comentar mais uma ,coisa. 	 a ABAG também acha
5,.

muito importante, que esses heliporitos,''os helipontos que estiverem

registrados na cidade de São PaUTenham um controle das operações,
4 1	 .

porque a ABAG entende que"Mais importante do que... Obviamente,

.'413t;

ninguém gosta de ser incomodado, às cinco horas da manhã, com um
4" '1
;1ton11

helicóptero voando na»Suaocabeça.
't

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - É verdade.
ltv r

1,f0
O SR. thADALBERTO FEBELIANO - Agora, se isso acontece uma vez a

tittt
	

'It.
t,

cada trêslariosí, é suportável, não é? Então, o importante é justamente

sabery4não tve limitar, fechar totalmente a possibilidade de operação,
!Ign111

mas é cOibir os abusos, o que se faz não proibindo indiscriminadamente

na Cidade inteira, mas ir controlando. Quer dizer, se, num determinado

heliponto está tendo muitas operações às cinco da manhã, então,

controla-se aquele heliponto, faz-se uma restrição naquele heliponto -

e não suplemento fazer uma proibição que vai diminuir a utilidade do

helicóptero para todo mundo, sem que necessariamente você vá ter algum

grande beneficio ao associado.

fazer pouso de emergência.
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Obrigado pela explanação.

O SR. ADALBERTO FEBELIANO - De nada. Qualquer coisa, estamos à

disposição.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Próxima. Pois,p inão. As
4 V14'

	

suas ordens.	 11). 
It 10 V 	 it

11
A SRA. SÔNIA BARBOSA - Bom dia. Sou Coordenad8ra' Geral do

Jn
»t4,0i"N»

Movimento Voto Consciente, embora, no momento, euVesteja falando como
Étik,

	

1 1,	 4È
Sônia Barbosa, não estou representando o Vó itotonsciente; estou

t i	 ti

Olt,_*14„4
falando como ex-morador do Butantã. Eu me ffludèi uttaz uns quatro meses.

Então, sei exatamente o que a Márcia faldgPporque o Butantã deixou de

ser o lugar tranqüilo que era. Eu morei 20 anos numa casa, ao lado de
i-tt

int•
um parque, o Parque Previdência; e, eratudo muito tranqüilo, até que

•t;

11110
os helicópteros começaram. ,0"111

t
' ! 1 $ 4 4t1/0

O que nós moradorsentiamos é que deveria haver uma rota,

LONII
como existe rua; tinha que ter uma "rua" no céu. Então, quando você

ti
1 1	•

fosse comprar uma casa, você saberia que naquela casa o helicóptero
1,1

passa por cima» IEntão, isso desvaloriza a residência, o imóvel e a

qualidadeldeida.
1 #	 '$;"fél

I ,	 12	 '91
1t

or t i ' t9Ngora, uma coisa que vocês não comentaram são os helicópteros
191"41'

[das estáções de televisão. Acho que, para mim, era o que mais me

incomodava. Não é um helicóptero que vai para o Hospital Albert

Einsten, que passa e volta - isso não tem importância. Mas pegar uma

estação de televisão filmando um desastre, um acidente na Raposo

Tavares é insuportável, porque eles ficam na sua cabeça, dez, 15, 20

minutos. Ficam, enquanto o assunto não se resolve. Toda hora, você

pode ligar a televisão, estão lá eles, mostrando.

suas ordens.
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas cabe uma pergunta.

Peço licença para fazer uma pergunta: é necessária aquela cobertura?

A SRA. SÔNIA BARBOSA - Não, senhor. Para que que a população

4111,,',AP

dt,4

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Nãot e,' .iim informativo para

d u. . / I.	 11

os motoristas? Para quem visita aquela região?";
/t''

A SRA. SÔNIA BARBOSA - Não, não. 'Isso é natural, é bom, é útil
04

que eles digam o que está acontecendo, podem até filmar. Agora, ficar
wt,1,

tu, o
parado em cima, para mostrar ol tre'sgate retirando a pessoa debaixo do

14
410/

1

automóvel, sei lá, eles estão tirando leite de pedra, inventando
.1	 t,	 1

I ;:k,,	 41111(

notícia, entendeu? Isso ipreCisa ser dito.
rMO I/

O SR. PRESIDENTE,' (Agnaldo Timóteo) - A Assessoria observou

Iltl

d4	 I	 '1
1 41 t

/Mi 1 ( 1	 ii1
I !	 ti

11
-MvIariifestações fora do microfone.

.f
q . JV 4

II'
ito,o41911

11 0 1 0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Pois não. Por favor.

NÃO IDENTIFICADO - Só queria fazer um comentário, porque

realmente concordo totalmente com ela; já passei por isso, não com

acidente, mas filmando congestionamento. Esse realmente é um problema.

Só queria deixar registrado que nós estivemos, inclusive junto com o

pessoal da ABAG, discutimos essa questão de como minimizar o impacto

para a população, voando mais alto, voando somente nas rotas, as rotas

toda precisa saber de uma desgraça enorme que está acontecendo. Tem
)t!

que ter a notícia. Eu acredito que seja necessária. Agora,l'outFa coisa
4dv

q44,

é o helicóptero ficar filmando o resgate chegar. Elesficam tirando
V* I	 lí

leite de pedra.J.c.Lue uc pcui_cL.	 (
I

bem?bem?
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que já existem - essas "ruas" já existem no céu, e elas são

normalmente projetadas, vamos dizer assim, sobre as avenidas de grande

movimento, onde já se tem um grande ruído, um alto nível de ruído.

Quando fizemos essas discussões, chamamos os representantes
P( n ,,

das empresas que operam helicópteros para cobertura de,1 1 mpionensa, e
1"14,1/1,eles não compareceram. 	 s‘ é

(''it,, f t çlth
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - I PTambem merece uma

tk tA fk/pergunta: a que altitude um helicóptero deixa cat,ser'incômodo?,

eles não compareceram.

vi?„11,
NÃO IDENTIFICADO - A que altitude?! . 0,1problema é que existe a

obrigação de se voar a 500 metros, masa quehe que...
-~"

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timoteo) - Para que se fizesse a
P't

114,
" W '

filmagem das redes e das emissorast,de televisão, sem que as pessoas e

.4101.
moradores em baixo se sentl's'sem - violentados, a que altura deveria

li

	estar esse helicóptero?	 ,04à •

III"

	

I	 Iglib

NÃO IDENTIFICAPO i l.- E só não ficar parado, porque o que

t•-'143x.	 44:
IV	 -41

essa a pergunta. A

151, 41'que alturat,9Ihelicóptero teria o volume de barulho menor?
' 1 t ',,),

•e	 4. 11t akiA0 IDENTIFICADO - Vereador, o problema é que...
;howylv

1 ,,d o SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Por favor, Comandante
Marcos Antônio.

O SR. MARCOS ANTÔNIO - Pela legislação, uma altura segura, que

eu acredito que não vá incomodar ninguém, seria a de 500 pés, que são,

fizesse a

pessoas e

eles
1.'11,	 .

fazem... 1 1 	 .
(111111
	 I'

O Sitk (PRESíDENTE (Agnaldo Timóteo) - Não é

mais ou menos, 150 metros. O que acontece hoje em dia é que as

aeronaves das empresas de televisão e de filmagem têm uma tecnologia

moderna - antigamente, o cara tinha de ficar pendurado na porta -, e
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eles têm lá o U.S. Cam (?), que é uma câmera que fica em baixo do

nariz do helicóptero, com zoom. Então, fica um operador técnico

sentado e ele pode ficar alto. É só ver na Fórmula 1, por exemplo: o

helicóptero fica lá em cima, e fica filmando toda a Fórmula por
pN,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Para que nósfaçamos essa
1!4it

011 1v.

1	 1; 1 	 I,14 '	 .
O SR. MARCOS ANTÔNIO - Eu acho que, se eles t mantiverem essa

f'	 átf,
1111
Al,!"..

- A senhora concordaria

que, a 500 pés, o impacto doí
III

'brulho seria aceitável?

itiI
t

O SR. MARCOS ANTONIO t ir Posso só fazer um comentário?
r, uo

O SR. PRESIDENTE) (Agnaldo Timóteo) - Pois não, Comandante
"1 1 '" I 'à

•

i t 01
4 1 , dO

O SR. (q..1ARCOS ANTÔNIO - Isso que a senhora falou no começo, que
lk

4
11,11k

eu acho guNaUnteração, pegar do zero, partir do zero - e o Febeliano
r

V
falowiltarrib,ém -, então, a NAC, a Prefeitura, a ABAG, a Abraf (?)

fizessemi um comitê sobre helipontos; a Seplan - a Secretaria de

Planejamento -, as associações de

bairros, que nem nós já tivemos reuniões com pessoal das

observação junto às redes de televisão. 	 ( :14iuobservação junto às redes de televisão.

altitude de 500 pés, mesmo

O SR. PRESIDENT]

moradores.

O SR. MARCOS ANTIM

altitude de 500 pés, mesmo que eles fiquem parado
1

_	 , 	 •

tl"'k,
_

	

lk.	 a"	SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo)) . 	 Incomoda menos os

' t ) í 	 4
Ifàf	 fà

f

SR. MARCOS ANTÔNIO - Muito menõs.
frit,d_.	 .

O SR. PRESIDENTESR. PRESIDENTE (Agnapilmtiteo)

Marcos Antônio.Marcos Antônio. r	 1111

no começo, que

4,41t

associações de bairro, várias vezes, e a gente chegasse num

consenso... (G7)
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Estados Unidos, tirei brevê lá, é

consciência, a coisa é muito mais

...e a gente chegasse a um consenso, porque não dá para agradar gregos

e troianos, mas você tem que fazer uma coisa que seja boa para todos,

não ruim para um e bom para outro, mas todo ganha um pouco e perde um

na mesa e fizer um projetos num,,comitê,

t. 4 V14'?;
180 dias, seis meses, parWselimlaborar-$tor

q44
pessoal da associações, de 1 44pairro, da

acho que seria maraVilhoso. Acho que o

pouco, mas acho que se sentar

sei lá, vamos dar um prazo

com parâmetros técnicos do pessoal da

Secplan, do pessoal do Anac, acho que

' t v 	 ei

bem,JelaBbrada
11,

para você administrar tudo isso fica muito mais fácil porque você um
ívit,

parâmetro, tem regras que forarit'1; .balizadas por pessoas que estão

it
Ikactí

O SR. PRESIDETE1 nAgnaldo Timoteo)n 	 - Confesso que estou
11 3 	 '

illo1041
I I 'lb

1-lc
já deveria ter sdc? ãolucionado há muito tempo. É brincadeira que não

4 1)	 )
A 11 '440

tenhamos conhecimento de quantos helipontos existam, onde estão esses
4

(4 1 	11
helipontos i quais são aqueles que são perniciosos à sociedade ou não.

solucionado inclusive em relação às redes de televisão. A Câmara

Municipal deve tomar uma medida para que nós possamos beneficiar a

sociedade sem criar dificuldade para a rede de televisão que tem que

fazer seu trabalho, buscar Ibope. Tudo aquilo que a senhora falou,

eles fazem tirar leite de pedra que se chama Ibope, que é a única

coisa que interessa a eles, por isso botam as menininhas peladas,

de 180

da

que falta aqui no Brasil é isso, porqueque nos Estádbã'Unidos,
.1 I

.0" 1 1 4. (1totalmentdi diferente,
Pt...;

Acho que o

eu fui aos

existe essa

A esde o zero. Depois

envolvidas nisso.envolvidas nisso. 	 4

Confesso que estou

profundamente decepci:dnap l. Parece um problema tão insignificante queprofundamente decepcidinap Parece um problema tão insignificante que

já deveria muito tempo. É brincadeira que não

,
'I t `sk

c;	 II;	 ti
É umdeEkirdo, estou assustado, acho que isso está aqui desde 2002,

ot 'til'ettl

algumamo coisa não está legal. Esse problema deveria ter sido
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1)$
I (	1 1 1 4.
N L

(NÃO IDENTIFICADO) - Bem rápido. Sobre isso que., kl. senhor
1

/ P I N, 1/,falou, às vezes as emissoras de televisão pairam no ar,',mas não estão
tiltill:

apresentando nada na televisão, estão lá paradasidezíh 
1 

15, 20 minutos
"1 1, 1 4 ,v

esperando seu horário de entrar, ao meio-dia ,,, , flas 18h, às 19h,

ndo, simplesmente esperando. Então nao'simplesmente esperando.

parado, estacionado

não está transmitindo

ii,
1:u	 ltilsão por cima de grandes av#nidas onde já tem ruído. Eu não sei na

1 n 1, Illtrifti
totalidade, eu sei dizer P&thcima da minha casa, ou do meu bairro ou

( I"' W
1 luoin0

da casa dela, ali não t item livia nenhuma e ele passa cortando em cima de
§	 l	 "

q	 I 1.44.1,área estritamente l residencial. É em frente à USP.

manifestar? Como já tomamos aqui 47 minutos vamos ser bastante

objetivos.

O SR. REINALDO TREVISAN - Sr. Presidente, bom dia a todos. Sou

Assessor Jurídico do Vereador Mutran. Acrescentando somente que o

Vereador e o nosso Gabinete está à disposição de todos para eventuais

fazendo sexo com o marido, com a irmã da outra, porque é para dar

Ibope, porque o Ibope que determina quem vai investir no patrocínio. É

a praga do mundo capitalista lamentavelmente.

0 que fazemos agora?o que razemos agora:	 4;/4

A segunda coisa é que for:falado aqui que ]nada. A segunda coisa é que foi" - falado aqui que normalmente as rotas

esperando,

transmitindo o bem ou o

e esperando.

tifr9k:=1itindo o bem ou o mal, ele está simpllesmente
1th:rando. Esse é um problema,, 14porque ele nã

111;111!,

flUti• 9.1 n •it

1 ! ) 1
nao e que eles estão

É em frente à USP.

0 SR:t hIPRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Alguém mais quer se

.t.
manifestai.v4d5re esse assunto?

iti4$11

" 14(NA0 IDENTIFICADO) - Nós fomos premiadas com quatro rotas.
'Ling°

' tWO SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O senhor quer se

'- Alguém mais quer se
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sugestões, recomendações e tudo o mais. E ratificamos novamente, como

na primeira audiência, os termos da justificativa deste PL. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Obrigado a você pela

presença e um abraço carinho ao nobre Vereador Wadih Mutran. ff,

t i 	5
Vamos a um novo PL. É o PL 794/2003, do Vereador 1)Gilberto

III

.tiov

Na€alini. Dispõe sobre a criação do Parque Municipal,Maríb , Lago e dá

outras providências.
.1	 1 1 1 1 't

ti!
(NÃO IDENTIFICADO) - Vereador, desculiie i fa ffiminha ignorância,

mas o que vai ser feito com toda esta discussãO ¥1.e nós tivemos?

qb h %mo
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timefteó)íN , Toda essa discussão está

fitlk,

sendo gravada e depois será transformada em Notas Taquigráficas que
1:414

fvirá para nós para que discutamos entre nós da Comissentreão e a Assessoria14t
iltii

para sabermos qual o melhor encaminhamento ao Executivo. Sem dúvida
1	 'I

alguma vamos fazer um comuniiáado à Associação das Redes de Televisão.

1
11:1..01"ã'O SR. TONINH01FAIyA - Nós iremos encaminhar ao Executivo, como

t i 	 tid t	i•
"1,

me pronunciei aneeri6rmente, porque alguns itens do Plano Diretor já
41 111 j II ,:	 4

entraram em funcionamento, porque, inclusive, tenho certeza de que
It.

esta Casátf,desconhece isso. Então o Executivo, pela Secretaria de
10 test,

.11	 ti

Planejamento, tem que nos informar, porque nós não deveremos nem votar

A
a revisa° do Plano Diretor neste ano, não há mais tempo hábil para

votar o Plano Diretor, a revisão.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vamos então ao projeto do

Vereador Gilberto Natalini, que dispõe sobre a criação do Parque

Municipal Mário Lago e dá outras providências. É o PL 794/2003.

Quem se manifestará, por favor?

rod.:G07 fl.:3 taq.: MARCELO 	 rev.:
Orador(es):
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rod.:G07 fl.:4 taq.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

A SRA. ROSSELA - Bom dia a todos. Sou Assessora da Comissão de

Política Urbana. O PL 794/2003, do Vereador Gilberto Natalini ele

estabelece que a área conhecida como Chácara do Jóquei, na

subprefeitura do Butantã, será transformada em parque municipal. Esse
eparque vai ser destinado a atividades esportivas, culturais e de

Pia	 91
	lazer.	 vi

í' ' 	I	 It.1 1 f $41,

Na lei que institui o Plano Regional do Butãnt, com relação a1	 ,v( t (st
.,t1esta área conhecida como Chácara do Jóquei, fidou l ieãtabelecido que ela

1 1 	 /tivpassa a integrar o sistema de áreas verdes dcPmunicipio e que será
' I I 	 11°

destinado a parque, excetuando-se 25% da 'área que deverá ser destinada

a habitação de interesse social. No mapa quatro que logo em seguidat'41
1,1114

§)	 II'mostrarei a vocês, está desenhadO qual é essa área e qual seria a área
rithdestinada a habitação de intéreese social.

, 1	 It, 14,11
A Secretaria do Vede e Meio-Ambiente, em abril de 2006, em

,
resposta a um pedidõ;Ue4nformação desta Comissão, que saiu como uma

das orientações daoprimeira audiência pública, informou-nos que esta é

particular e que liala administração anterior havia intenção de abrigar.	 41

111	 11.
shabitaçõeelr,de t,interesse social.

II

	

I V "	 41.•;1

eNoA Secretaria do Verde consultou a Cohab...

evento': 84
"3.

lazer.
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rod.:G08	 Um.:NAARCEUD	 rev.:	 evento:£1477,:,..`.,:dàlp0:08.06—
Orador(es): 

A Secretaria do Verde consultou a Cohab, que a informou que não mais

se dará a compra dessa área para abrigar habitações de interesses

sociais. A Secretaria do Verde afirma que existe interesse ambiental

nesta área da Chácara do Joquey, mas que não há tratativas desta
V;141.

,5* itt
administração para utilização da área como parque. /10, cisto da

ti
qst

desapropriação é bastante alto, em torno de 12 mijhoâk de reais,
1	 C
I	 I.

1 5	 I
conforme informações da Cohab à Secretaria do Verde'."

	

1	 II

No caso de continuarmos com a indicação lTavrável ao projeto
t t	 ij

de lei será necessário fazer um substitutivo para alterar o perímetro
4,1$

proposto, excluindo a área de ZEIS que , foihtmotada no Plano Diretor e
" $í,

corrigir a descrição do setor quadra lote para não haver problemas de

014'
11/1/1identificação da área.	 1 II

111

Pediria para passarfo I mpa s6 para a gente ver do que estou
a
14, ,1151101

falando, qual a área do p4mjeto de lei. Esse é um recorto do mapa
ft	 114 Th45,	 11 1 	'

quatro da Subprefeitura ,do/ Butantã. A área que vocês vêem assinaladas
`t4

v41,
em roxo, azul-esdunoNé a área referente ao projeto de lei, é a área

f,r

da Chácara dojt/Joquey que se transformaria em parque e a área
'1t,
	 1

listadinh&p.. réa área demarcada como ZEIS, Zona Especial de Interesse

.1'	 .15	 •,,
Socia14 1 S6 imais uma imagem, por favor. É a foto aérea da região e esta

área grande, com uma pista de cavalo, é a área em questão que estamos

tratando no projeto de lei. Esta é a segunda audiência e termino minha

apresentação.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Muito obrigado. Alguém

quer se manifestar?

Quero informar que o Vereador está aqui para debater o seu

projeto.



exatamente a proposta da Ex-Prefeita Marta Suplicy que
t	 PL$.,

11,
essa zona de interesse social, que foi, vou luizarLassim,

ktilv
í!itt,

um movimento político para o ato, distribuiçãoM'folhetos,

uma ZEI ali, mas não havia consistênciã.4,Po quê? Não se
111/1'

It t „íí
co para comprar a área. Então hoúv,e , l,todo um debate da

a debater

apresentou

oriunda de

foi criada

tem dinheiro para “	 ttit
, inclusive a Sec, a Sociedade AmiGàdo Jardim Londrina e o

‘ii	 41)0
tpt,, 4k,,1

)jalma, da Combate às Enchenteslit . nós entramos junto ao

D Público para esclarecer, o motivo dessa área, que é uma
Yti/14

ao julgado procedena)t, a -Prefeitura, conforme a Assessora do
j
iII

O' (I

e osociedade, inclusive a Sec, a

entramos junto aopróprio Djalma, da Combate às

Ministério Público

114+
ão poderíamos ter uma ,pare i de construção de casas. Isso foipoderíamos ter uma tpie, de construção de casas. Isso foivárzea, não

Assessora doconsiderado julgado

afirmou, desistiu, 'da área, a Cohab disse que talvez fizessea Cohab disse que talvez fizesseVereador

área que nós não somos donos? E ela também aparece, que eu acho que aí

de X4(14114~1

TAQUIGRAF
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rod.:G08 fl.:2 taq.: MARCELO
Orador(es):

A SRA. MÁRCIA VAIROLETE - Como já me conhecem, sou da

Associação Segurança e Cidadania. Com relação a este projeto do

Vereador Natalini, em 2003, quando ele fez essa proposta nós começamos

rev.: evento: 8:4#:,

1-0Jna	 _

Pfjck:&-:mm n0 3 SC/
)ro•	 •, irdIráni

- 1 .: . 1 •

_
asaslpopulares, mas isso não caberia até porque ainda

‘i	 'I)
t1 II,	 11	 ')

f•Iço e. o Joquey Club, que, aliás, deveria estar aqui

'J:10 01
Ir em que pé este espaço, que é uma propriedade

particulare't4ue acredito que a gente não pode legislar em cima dela.
t0d,'

4I , I 
i área é interessante porque ela está com uma série de

4,001'41'

disputadas. Na reunião de sábado, da revisão do nosso Plano Diretor,

ela aparece como uma proposta da Subprefeitura do Butantã para um

parque linear para 2016. Como estamos propondo um parque linear de uma

alguma coisa de cz

o dono desse espél.

para nos informa
411!14

é que vai ser a área definitivamente escolhida para ela, na operação

urbana Vila Sônia, que ali sim você dota esse espaço de todas as

condições de construção de imóvel, de condomínios fechados. Uma área



ela vai atender o econômico financeiro do setor imobiliário.

que já existe, criar uma escola de equoteraiDia,,uporque tem umlá

o

/ de ef,CM,, &Me&oiha
n W—

o
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08 06 :
Orador(es):

de 156 mil metros quadrados como está ai, eu acho que ela está

caminhando mesmo para ser uma propriedade particular e atender não a

cidade como um parque, ou qualquer outra colocação que for feita aqui,

rod.:G08 fl.:3 taq.: MARCELO	 rev.:

Acfflac~cet

1 1114'

nenhum equipamento social na área,

.1•
e fazer uma parceria, por

'tfv"
1144,.41,região, porque: não temos

inclusive com /tbdãiinfra-estrutura
f"5

Nós temos uma proposta para a área, de

exemplo, da construção de um Sesc naquela
1"-15.1 1	.

ij[lb,
espaço já, é uma coisa que não tem pública() na. cidade e nós temos

¡ Ph 'àrrW

" 1'
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Sra. Márcia, com a

ha,
“14,

ausência de ma representação d.
o qoquey Club, não seria melhor nós

transferirmos este PL porque ieu acho que há uma coerência debatermos
"i:143

um assunto tão delicado semNue o proprietário da área esteja presente
".

para colocar suas situa00.'1,
r

4
poderia inforMar rise l o Executivo manifestou-se sobre esse projeto?

consultando a Secretaria do

e eles se

manifestaram pontualmente à arquiteta Rossela, inclusive qual foi a

manifestação da Secretaria.

O SR. TONINHO PAIVA - Isso ai...

crianças que poderiam ocupar.crianças que poderiam ocupar. Obrigado.o.

com a

ausência de Club, não seria melhor nós

Não seiO SR. TONINHO PAIVA - Não sei se V.Exa. ou a Assessoriase V.Exa. ou a Assessoria

sobre esse projeto?

AlltSRÂ. SECRETÁRIA - (Longe do
!IN

.LíV tV 	 L't
administração. Nós encaminhamos um ofício

P i t 4r

Verde hsbbre a implantação de cada UM

34.
AlltSRk. SECRETÁRIA - (Longe do microfone) - Foi na outra

umL dessas praças

Foi na outra



segundo para esse senhor. Qual é o seu nome?

P
RODRIGUES - Sou assessor do noldre

9

1;or
'11É4,

ressaltar que a área é particular01a

O SR. PAULO

Natalini. Gostaria de

YoNg~~C

rod.:G09 fl.:1 taq.:DALVA
Orador(es):
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rev.:

O SR. TONINHO PAIVA - Isso ai foi antes da votação do Plano

Diretor. Foi posterior?

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A senhora aguarda um

fthubi'
mesmo que ocorreu há pouco tempo atrás com a áreaodo i(Parque do Trote.

I111'1'1.
11411.41

4
,1

Secretaria do Verde, sempre vai concordar coni' a construção de um
1ii°

	

it4„	 id
parque, porque a questão ambiental ,é knáior questão de interesse

0 1 ,	 11	 1, ,	 I
social. Acho que é premente. A Secretariã' do Verde, poderia até chamar

Ipth

a Secretaria da Saúde, cada vezIabg lover mais essa questão, da questão

li

das áreas verdes. Então é páreicular, a área é verdade. Na região do

1 n ,,ti

uma

estrutura, comol fro,:"Wenhor mesmo falou. 1

j 1simplesmente, 'Ispilko' Capitalismo ocorra. Saia
411t,

Porque é Mumia'Iárea com uma incorporação já
A01,1115

qualquer coisa. Nós do gabinete somos pela aprovação desse projeto e

insistimos ainda pela aprovação desse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas a Presidência pede

licença para transferir essa manifestação para que possamos receber os

representantes do Jóquei.

11441

Vereador

ocorre o

do Trote.

Também era particular. Também ocorreuTambém era particular. Também ocorreu um projeto pa'x'a incorporação e ae a

chamar

mais essa questão, da questão

das áreas área é verdade. Na região do

Butantã"tã ocorre muitas incoiporação.
't

1 ¥0", 1
compensação ambiental. É uma

Essa área pode vir adquirida por

área já dotada com uma infra-

I.
4,	 41	

x,

falou. Não podemos deixar, que

Saia ganhando nessa questão.

dotada dos equipamentos

JEdvnecessariosi . para a construção de um parque. Então seria uma burrice
ti klik.

ittiO

muito 'grande desmontar isso para montar torres, ou outro condomínio,



estádio de futebol, o

O Sesc se quiser fazer

4V
,11

outropparticular.
.1,00111

. 11°É o seguinte: a Prefeitura do Município de São Paulo, não

tem dealguma coisaYele tem de consultar o proprietário. É um particular comconsultar o proprietário. É um particular com

rod.:G09 fl.:2 taq.:DALVA
Orador(es):

•	
de Yek„,,Xfflio
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(NÃO IDENTIFICADO) - Também sugiro que uma vistoria seja

feita.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Está bem. Podemos fazer

uma vistoria quando queiram, mas a imprescindível que oq,dono do

4' Ittterreno se manifesta. Eu jamais me manifesto contra os capitalistas,

	

(1 4 , ,	 til.
porque acho que quanto mais capitalista, menos miseráveis. Eu penso

t t'	 11

assim. Quanto mais rico, menos pobre. Tem gente quCnao pensa assim. É
i 11V

•tt

4 1	 lt
WIt4t+O SR. ANDRE - Sou da Secretar	 tia '&0 Meio Ambiente quero

esclarecer ao Sr. Presidente. Não PCI
It
;hecessário a presença do

proprietário porque o Poder Público pode fazer o que quiser na área

çparticular com tanto que se utililaJ i os instrumentos legais. Ele pode

desapropriar, declarar de jailidade publica, tem de comprar. Vou
A
1,4,141,0

explicar o seguinte: 24 Poder Público vai fazer o Metro, ele não

,40",11
precisa consultar. Ele h vai e fala: é interesse público fazer o Metro.

¡h 9,

preciso que nós façamos um balanceamento da situa4ãO'

porque acho que quanto mais

assim. Quanto mais rico, menos

preciso que nós façamos um bal;

t•

esclarecer ao Sr. Presidente.

1.1414,kà
Então se a Pref ueitrWiquer fazer um parque um

i 4[0que quiser ele t temo direito. Agora o Sesc não.

precisa da anuência do proprietário pode fazer um acordo com o braço,

se o proprietário não concordar, a Prefeitura do Município de São

Paulo entra com processo e que obviamente a justiça tem de declarar

valido um valor que seja justo. Agora não precisa da concordância do

proprietário, ou seja, não precisa do proprietário numa audiência

aqui, uma audiência pública, que está decidindo. Uma questão de



a/MCelia
• •

rod.:G09 fl.:3 taq.:DALVA
Orador(es):
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utilidade pública, uma questão coletiva e o proprietário, se ele

concorda ou não ele pode negociar com a Prefeitura do Município de São

Paulo, ele pode até entrar na justiça, agora não é o caso de chamar o

proprietário aqui para discutir ele concorda ou não transformara dele

,	 V

	

num parque. 1 1 	 h

	

1 )	 I)	 ')
lixa, 

11{
11,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - PermitamimdiNL.,

oyt
4 / 1t 4w

	

4,,	 4k	 ••

	

';	 1
•

01,41 tini'

qlo

SRA. MARCIA- A Prefeitura do Município de São Paulo desistiu
J
fi ttt 1

da área. Tenho o despacho aqui com a" presença de representantes,

...(ininteligível).	 --,rt
)

111
", )uí

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Sra. Márcia, por favor.

4,%
Permita-me fazer uma obãetr 

4-
ção

•
 O Presidente não concorda com o

d u l 1, 

senhor. Nós vivemosNrimx .egime absolutamente democrático, às vezes
q	 k . 	 h

.r- 41t
impiedoso, mas	 deihocrático. E a Prefeitura do Município de São

1 1 A'

O ! l W(VPaulo, não poderwnao deve se apropriar de alguma coisa que não lhe'ti

pertença semïclue haja a tramitação jurídica.
ti	 'ti

i lltAi(NÃO IDENTIFICADO) - Só estou colocando uma questão de ordem
1b)0"ti

jurídica.!. Não estou colocando minha opinião pessoal.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eu continuo discordando.

Por favor, nossa assessora, qual é a posição do Executivo.

(NÃO IDENTIFICADO) - Era só para esclarecer a pergunta do

nobre Vereador Toninho Paiva, o Executivo foi consultado, a Secretaria

do Verde e Meio Ambiente, disse que existe interesse ambiental, porém

- Apartes fora do microfone.- Apartes fora do microfone.

o despacho

1°441,

alguma coisa que não lhe

uma questão de ordem
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0 . 

é a prioridade começar pormuito cara, nãocom uma área particular e é

inclusive diante

esse estudo de

Natalini, tive essa

ele, não é que ela se opõe ao projeto de lei que cria o parque.

O SR. EDSON DOMINGUES - Sou assessor Parlamentar do nobre

Vereador Juscelino Gadelha, da Bancada da Social Democraciaqui na

Câmara Municipal de São Paulo. Gostaria de fazer umao l sygestão, à
1,10

111."4,1hcomissão, que talvez, pudesse ser possível, que a Seoetaria do Verde
.1 1P	 tí.

e Meio Ambiente, desenvolvesse um estudo para" transferência do
h d4t1

mais o Jóquei Clube, o qual sabemos tem um passivo,mais o Jóquei Clube, o qual sabemos

do Município, bastante grande, e i t . queffit sabedo Município, bastante grande,

a

I.	 1,

do mandato do

a Secretaria de
,,901010,

Habitação tinha feito 	 ,eáse palpite infeliz, já tinha falado natk
at

audiência passadO, t so q para parafrasear o nosso saudoso Noel Rosa, e

sugeri uma hajo,itaçao de interesse social, em uma área tão bela como

essa. HaviaYin.clusive sugestão de aterro de lago,enfim. Uma vez eu1‘,t,

ouvi .daSeab, pelo não interesse da área, talvez a transferência desse
Ity10";IV

potencial construtivo pudesse contribuir, para a importância do Jóquei

Clube estivesse mantido na cidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Obrigado. O PL é de

2003,acredito que esteja um pouco atrasada uma posição definitiva mas

comissão, que talvez,

e Meio Ambiente,

potencial construtivo dessa

transferência de potencial construtivo" pudesse cctransferência de potencial

kbtki

fln it 1 1 	 o

1110,

.0 1 , 1 	ti.

m
instalação dessa área verde. Eu,ipav2.a., durante quatro

potencial construtivo dessa área de uma formáHttsdenao onerar, aindaárea de

contribuir para

anos participado

onerar, ainda

oportunidade,

41.3/.111	 "do nobre Vereador Gilberto
gi	 I11í vt,	 4utt.

a honra de'a!ãsessorá-lo, e na

r,

e na ocasião
1

Habitação infeliz, já tinha falado na

o nosso saudoso Noel Rosa, e

UMa vez eu

a transferência desse

a importância do Jóquei

isso faz parte do Legislativo, do Judiciário e do Executivo. Essas

coisas demandam de discussões, reuniões, palestras, pros e contras.
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Por isso atrasa um pouco...
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rod.:G10 fl.:1 taq.:CARLA
Orador(es):

...e contras, por isso atrasa um pouquinho. Mas acho que seria

impiedoso tomarmos uma medida contra uma empresa, contra uma

instituição, o jockey, que tem como propriedade uma grande área,

segundo dizem, pois eu não a conheço.
114

1	 k

i° 11 1h IIVereador Toninho Paiva. 	 1,1)•

1,11.
O SR. TONINHO PAIVA - Sr. Presidente, queria„pergüntar para a

lr 1 1;1„0,t.ti•nossa assessora se quando o Executivo se manifestou 4 foi por intermédio3,11
tit

da Secretaria do Verde e Meio Ambiente ou Sehablillt,
V111.)4

- Comentários fora do microfone. ,1 1 1 to
lzl

O SR. TONINHO PAIVA - Ele se manifebta que não tem nada a opor
- 0 14	 , 1

ao projeto, não é isso? Mas não mailifesta se tem interesse em
f°desapropriar. Como o projeto =irki lter continuidade, tramitar, para

if '110chegar até votação em plenário"se o próprio Executivo não manifesta se

há interesse na desapropri ta0o? Há uma total incoerência.
,

O SR. PRESIDENTEw(Agnaldo Timóteo) - Mas há uma manifestação,
1.t al ,1

ti/kt)o Executivo alegai que "a. área é muito cara. É isso?
"'Ir)01'

O S. 1 ) TONIle	 NHO PAIVA - Perfeitamente. Mas ele mandou, nobre
)1'Vereador qPresidente desta comissão, que o processo seguisse sua

1, .1,11

IP
tramitaçãoo l Porém, não manifesta o interesse do Executivo de adquirir.

4,101
N J d O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Objetivamente, sim.

A SRA. - Só para esclarecer. Na verdade, a Secretaria do Verde

se manifesta, diz que existe interesse ambiental, mas que não há

tratativas para o início desse processo de desapropriação nesta

administração. Não é que diz "pode tramitar", mas não se opõe à

tramitação. É isso.

TAQUIGRAITPAr "tf
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -

rev.:

i s-tf/oy 1_	 • 
everlid":8477.;::::-..'.`da a: 0-08-0b
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No momento, existem várias formas. Uma delas pode ser a

desapropriação. O assessor Edson está propondo um outro caminho, a

transferência do potencial construtivo. O próprio assessor da

Secretaria do Verde... Desculpa,não sei se foi... falou quelpode ser
f#

i k 1uma compensação ambiental - Não foi você que falou.

Existem várias formas de ver como paga. Não wpewtrata de dar
laffitt'

calote em ninguém. Acho que existe um procedimento e, ao se
"

L	 I

estabelecer o parque, começam as tratativas quanto ao pagamento da
k

are.
,x111

1 1 4, 14[0

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timót?(5)=1.- Peço licença as nosso
OiÉ É

4visitantes para que essa matéria yplte à ser debatida em uma próxima
V44

h V 4

reunião, porque vou fazer quest gá lide que os representantes do jockey
tt

venham colocar sua posição.rá'e t há ou não interesse em vender, o que
I

9íitv
eles querem fazer da área.,1"

0.
.t, lirif

Vamos ao projetõjlo Vereador Odilon Guedes.
l.

10444Dispõe sobre`wo enquadramento do Parque Cidade de Toronto,
r01111

subprefeiturazieliMrituba, como reserva de fauna e dá outras
/h

providências t,

11,

IlEuiSostaria muito que o Vereador autor do projeto fizesse suas

colocações.

O SR. ODILON GUEDES - Bom dia a todos. Esse projeto que

encaminhei à Câmara Municipal foi baseado em uma reivindicação dos

moradores da região, no entorno do parque. É um parque muito bonito,

que estava sendo freqüentado por pessoas que iam pescar, iam atrás de

pássaros, etc.

rod.:G 1 O fl.:2 tao.:CARLA
Orador(es):

rev.:
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Eles solicitaram, e encaminhei o projeto nesse sentido, que

houvesse uma preservação maior do parque. E se ele tivesse essa nova

denominação, juridicamente ele seria mais protegido.

Esse é o encaminhamento. Antes de começar a audiência,
í I	 ti

Ittconversei com a Rossela, que falou que a comissão chegou, l a,eRtudar e
tkít#

"4.
teria algumas questões a modificar, acrescentar 

1
,. Uâltrez fosse

e 11
ta~

interessante a Rossela explicar um pouco melhor. 0"1
441

.4 -I I hift.
- Comentário fora do microfone.	

4 4 t
it

O SR. ODILON GUEDES - Assessora Marla'NTUdo bem.
t,

Seria interessante, porque coláaei uma das lideranças do

4
Parque,oFirmino~o,paravir„aqui» mas acho que, infelizmente,

t

ele não pode vir.	 1 4 11

4„V

Muito obrigado.	 V 4.muito oprigaao.	
1 '1
,	 •

01 1 , st#,P
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Nobre colega, a

J" 1ti l I

Secretaria do Verde ei seic Ambiente enviou o ofício 031, em 17/04/06,
, 41, 't •11.

Ise manifestandoxpontrariamente, alegando que reserva de fauna não se
te	 Ittl

aplica a lAinues urbanas, contempla utilização de recursos

11'
faunisticos,OL

1,,*
t,

ve: ttlÃ SRA. MARIA ALICE - Sou a assessoria Maria, o Vereador pediu

que a ,Wassessoria fizesse comentários, e peço a autorização do

Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Pois não.

A SRA. MARIA - Temos ali na tela o que o Vereador Odilon já

esclareceu. O objetivo do PL. O Vereador já falou sucintamente sobre

essa questão. É um parque que está tendo problemas...



do Verde, que dá

fauna que deveria

ser protegida. 11b,
11'.411k

Além de enquadrar como parque,
'11	 ,

11,,V
W 1 4	 q.

'Plit/ 14w:

I II	 tf'

...1,01111)1
Esse parque eem_hoje (Regina)

1
„	 to

It . 	ti.
!ti'

1 1 '	 "1 11 1	 lir

(1)
111

114,
1)11(!,ttt‘

111

Parque.ae .
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Aproveito e peço licença

para reclamar deste painel aqui atrás. Não sei de quem foi a idéia,

mas poderia ser colocado ou em uma lateral ou outra.

A SRA. MARIA - É- um parque que está tendo problemas deA SRA. MARIA - É um parque que

acidentes com anzóis, com espécies raras, e o objetivo, como,q'próprioacidentes com anzóis, com espécies raras, e o

que ele tivesse um uso mais restrito no sentido deroteger sua fauna.

Nos autos consta a lista preliminar Idat i , fauna silvestre do

que ele tivesse um uso mais restrito no sentido dell*
1'1,	 I

0 11 /, lb
Parque da Cidade Toronto, elaborada pela Secretaria

.1 n 4t0
uma idéia da diversidade de que dispõe : oriarque de

` I 11,41

4 , 'Ith
z 4/ ,	 I

autor bem esclareceu, é proteger o parque como reseryA O'ifauna, para

t„thitit,`
4a

Nos autos consta a lista preliminar ' Ida! ' fa lista silvestre do

ele muda a denominação do
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Esse parque tem hoje, como está na tela, e não sei se dá para

enxergar... Está muito pequenino? (Pausa) Ele foi denominado por

decreto, existe fundamentação legal na existência desse parque.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Parque Cidade dextToronto?
II

a . b. t!
A SRA MARIA ALICE - Isso. Ele foi denominado dm0A»decreto•,,!,,

28.519 porque, na época, foi feito convênio entre as, ciáades de São
JI

;I,,-I"Paulo e a cidade de Toronto, e fizeram esse parre ,:qnde tivesse uso•	 111,1

-1,	 i!.t
preferencial para manifestação da arte e da9 G cuitura canadense na

1	 11'1

im I N. 41
cidade de São Paulo. Esse é oconvênio quer existe entre cidades-irmã,

1!	 #1'
'4

Toronto e São Paulo. Então, existe um ,debe 
/j
to em vigor e tem previsão

ti •
de determinado uso que é para uso da manifestação da arte e da cultura

4 j 'lt t.

canadenses. Então, o que tem deÈkdiscutido aqui nesta audiência, do
41, Xlv

meu ponto de vista, é o usoTque se pretende dar ao parque. O Vereador

IItt
kt

tem a proposta de que seja il lkso de reserva de fauna. Isso que se chama

"reserva de fauna" &rnttua. :; categoria de parque que existe no Brasil
II

v 4	 •

1.41A
inteiro, há um sisteMa nacional de unidade de conservação. Então, há

várias categorí4u.nessa lei que é federal, que é a lei que criou o
1t

,41
Sistema Napí totial de Unidade de Conservação que estabelece as

ft
ri .0 k 	 it

categoriaís t;como: reserva de fauna, reserva biológica e a lei federal
III

diz o'güe pode numa e noutra categoria. E aí os municípios enquadram

ou não nessas categorias, conforme querem dar uso para a unidade de

conservação. O que tem então de ser discutido aqui é se esse uso é

adequado ou não a esse parque, e resolver os conflitos de legislação

porventura existentes. Levantamos uma outra portaria existente do

DEPAV, da Secretaria do Verde, que também disciplina o uso de parques

para servidores e usuários. Precisaria ver o conflito dessa portaria
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com esse decreto, com o projeto de lei e com a legislação federal. E

também existe a lei 13.745 que autoriza o município a fazer parcerias

com privados para conservação dos parques.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Quero fazer uma

P 4 / e
observação. Essas colocações que a senhora está fazendo ,  elas foram

it,
feitas na primeira audiência? Porque estamos na s,egunda'' audiência

pública e essas medidas, as precauções foramtbiry.das? Assessoria,
i	 11 :1 1

e it t 11}0/'foram tomadas as providências que ela está dizei '11

A SRA. MARIA ALICE - Essa folhal"Cl.e4	 é4 osto 	 a mesma que

apresentamos na audiência anterior, comleXceção das fotografias. Eu
"

soube que o Vereador tinha pedido ,as fotos, e nós fizemos questão de
1. :lit,
W "incluir e o mapa para que (ficasse mais fácil de os munícipes

,f	 t,
Jati

visualizarem.

O SR. PRESIDENTE l i (Agnaldo Timóteo) - Mas com relação à leikt
J1~

federal, essas providências foram tomadas? Nós temos as informações

relativas?	 ii i, '

kr./f1
A SRW.yMARIA ALICE - Temos as informações, é uma lei federal

do ano 2000.	 está na folha de rosto...
,I'11144,ti	 , It	 1,

ISR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - E a lei federal vai ao
lion"

encontrdu ou vai de encontro?

A SRA. MARIA ALICE - Aí existe um conflito exatamente que

precisaria ser discutido porque, como está na tela, a Secretaria do

Verde, ela se manifestou em ofício em resposta a nossa consulta

contrária ao projeto. E o argumento é que reserva de fauna não se

aplica aos parques urbanos.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perfeito.
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A SRA MARIA ALICE - Mas a categoria de uso do PL no Plano

Diretor está genericamente, está como parque e áreas municipais. E

depois o Plano Diretor diz que você pode enquadrar parques e áreas

municipais como: grupo I e grupo II, e no grupo II você tem reserva de

fauna. Então, ele se enquadra na legislação municipal, masl.otlaltgumento
III

141,'114,
que veio do Verde é que reserva de fauna não se apIi,Cal'a parques

•II'It 
urbanos. Talvez fosse bom que alguém do Verde pudesq /tesclarecer o que

gu,04 ue estão entendend ocom esse araumentoé que estão entendendo com esse argumento.e que ~..e. enLecuuu 	 -. 1, kit
')	 1	 .

d d
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timeiteo)r 2 ' 1 Alguém do Verde gostaria

'titíde se manifestar? (Pausa) Você, por favpr't& Idepois V.Sa.
0'14

A SRA. REGINA FÁTIMA FERNANDES = Sou da Secretaria do Verde.
'Ilt,

,.„Tenho a mesma informação do ii

4 O
conservação, que o conceitd' reserva de fauna é exatamente o que a

1;	 1
t1P14,1',01Alice falou, ele pressupoeiliatividades incompatíveis com o parque

1 1 - s 	'V
urbano. Infelizmente 1h , 1 •t i não tenho detalhes das atividades que

caracterizam  a x4gerit'a de fauna. Mas que isso não é possível num
1)Nf1

lt
de unidadesidetconservação.

di
l ill ' YA .0SRA, MARIA ALICE - Só para comentar, a Comissão de

wk
Constituição e Justiça da Câmara Municipal de São Paulo, quando ela se

manifestou, ela comentou a respeito da categoria de reserva de fauna

na lei federal, detalhou quais seriam os usos. Não parece haver

incompatibilidade.

O SR. PAULO RODRIGUES - Sou morador também da região. Eu

conheço muito bem o parque. Tive a oportunidade, na época, de indicar

a área para realização do convênio com a cidade de Toronto, quando

gostaria

de

do Verde.

Tenho mesma da área deS tepnicos da área de unidade deunidade de

conservação, fauna é exatamente o que a

Alice falou, incompatíveis com o parque

urbano. detalhes das atividades que

Mas que isso não é possível num

parque com essqs l tdimensões, com essas características e ele é próprioessas características e ele é próprio

ela se
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até o absurdo de

outro contra ass

o Firmino, o consel

realizada no lago.

quais o Firmino,

pesca realizada :

receber

inado às

aqui estava a comitiva da cidade de Toronto. Conheço muito bem. É um

lago que é um parque, essa é a melhor definição para esse parque, 70%

dele constitui um lago. E a preocupação das lideranças - dentre os

f ti	 '11

Jurídica, do assessor da Secretaria do Ve*dell&Seio -Ambiente,
11°

exatamente o intuito do Vereador era proteger, mas o tipo de
0.4t

kt
que está sendo pedida pode permiti9 14 inclusive, que seja regula

tItti
0 1 4, Wa pesca. E pode vir ocorrer ((pesca. Então, seria uma inter
ti

,

lt
1Ph.

vir a ter a regulamentaçãoldà:tpesca. Então, não seria muito favc

,ft101
Então, o enquadramento proposto... (G12)

4 k 4b
11'444A

ilt

"11$1

4
4t	 1'

11!1t,11111X 4.111.
'11'tht

i s) #111110O- 1

complicado, é um conflito

ho gestor e as associações - é com relação à
411;t14'

Alguns moradores querem pesca.4 1 1gehte tem
910

114,
dois pedidos da Casa, um a ,favO'r4da pesca e

t t Titt,
vezes pelo mesmo Vereadârà t Então, é muito

t i 	 tl
,C. Agora, a informação' i utive da Assessoria

Jurídica, do é que

exatamente o mas o tipo de unidade

que seja regulamentada

seria uma intenção no

projeto de lei que o tiro 	 1.projeto de lei que o . 1 ) pela culatra. Pode ocorrer exaculatra. Pode ocorrer exatamente

vir a Então, não seria muito favorável.
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Então, o enquadramento proposto poderia prejudicar exatamente

o que ele quer.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas há peixe suficiente

para que se possa transformar?	 preciso saber isso! Há peixe
't

11.suficiente para fazer do lago um lago de pesca? 	 I: I ti 4
tiol

11111,
O SR. PAULO RODRIGUES - Mas lá a pesca que querem4"±ealizar é

d tr-A 4
4An'Al"com anzol, e os anzóis são encontrados com muita ft=equencia dentro dos

L
V 

J 1 I

animais. Lá ocorre inclusive a migração da faúnal i dd O hemisfério Norte
itt	

,it,
V iti ) ti ) • V

para o Sul. Então, são encontrados anzóislnas 'gargantas dos animais,
18'

'11:0

entendeu?	 P YP4t.
d

41,
O SR. ODILON GUEDES - 	 eu tacho que a gente precisa ter

"A

14:14

Ubom-senso. O papel nosso de A/representantes do povo é encaminhar

liii

tx

reivindicações. E o que eu ttfiz foi isso, eu ouvi a população.
1 1 	 1

I ‘P, 'tugi
Logicamente, defendemos,leio-ambiente só que têm especialistas, não

sou especialista em Meionámbiente. Conheço um pouco Orçamento. Então,
,h it )11h

encaminhei e foil. , j ekquadrado desse ponto de vista, para que se
1111 I(

elaborasse projptoi l de lei e pudesse ser votado e proteger. Agora, o
!t i	 41

que acho éi,Rue, inclusive está tendo conflito no bom-sentido porque a

11tfi..'	
i

assessoriajda Casa está dizendo que é possível enquadrar, e o Meio-

Ambiente fala que não. O Paulo está dizendo que o enquadramento

possibilitaria a pesca. Porque o problema da pesca é esse, as aves vão

lá, enroscam-se no anzol, e acabam morrendo. Esse é o problema. O que

precisa, como encaminhamento, é ver a melhor forma para proteger do

ponto de vista legal as aves, os peixes e que a população possa

usufruir daquela área. Então, acho que precisamos ver o que é melhor,

com bom-senso, para proteção.
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Alguém mais quer se

manifestar? Acho melhor levarmos a decisão para o Plenário porque

realmente é bastante complexa.

continuar com a pesca. A pesca em lago muniapâr ré proibida. Lá é uma
. 1 1 	 sP"!PM!.

área importante de pouso, está na rota MibTatória, tanto de aves do
tv\

hemisfério Norte quanto do hemisfério /'Sul. Lá não temos só aves

.1( V 4
migratórias, temos aves do noWsk'gcervo, como cisnes, gansos que

mit
colocamos lá, que são da It. municipalidade, que nós fornecemos

I N 41J
alimentação mensalmentea604animais, tem controle de veterinários. E

tem fauna silvestre,1»temratão do banhado, cágado pescoço de cobra,
't	 tt

5! • 	 Itk
temos outros animais 'que habitam a região. É um parque muito bonito e

1111: : 1/1
muito importintek.. 1 Acontecem sim acidentes com esses animais.

ítt
; n 1,

Freqüentemente, pegamos os cágados com anzol transfixado através do

xt..r
esOfagosA:.0#

kII

1101.0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perdão, mais ou menos

quantos casos desses aconteceram?

O SRA. VILMA GERALDI - Olha, é freqüente. Tenho um universo de

quase 32 mil animais atendidos pela divisão, eu não tenho exatamente

os acontecidos lá. Eu posso, se o senhor tiver interesse...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A senhora pode nos dizer

qual a área do lago?

A SRA. VILMA GERALDI - Sou diretora da Divisão de gl;:awna da
,1)1

l •	 :t
Secretaria do Verde, mas eu não entendo muito do sistemal i naclonal det

bp.	 ,
unidade de conservação. A pessoa que realmente trballia com isso

))	 11)
ttyt

mandou a manifestação. O que acontece lá é 4fficatamente isso, a
t i 014

população, as pessoas mais antigas, há muitos áno's t ï'elvindicam, querem

.	 .

colocamos lá, que que nós fornecemos

tem controle de veterinários. E
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O SRA. VILMA GERALDI - Não sei dizer.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mais ou menos.

A SRA. VILMA GERALDI - É grande, é grande. E ele foi reformado

recentemente. Se o senhor precisar, a gente levanta isso
4 11 11kI

estatisticamente, colocamos caso a caso, ao longo dos anos,'tE,ocorre
' k ,0	 •

1 41 1 . , 131
isso mesmo, a população faz pressão muito grande, vilichis

,
ive com a

1 : IQ
gente. Já fizemos várias reuniões porque eled4

"
, querem continuar

4 È 4

não permite

pesca

)al porque amputa a asa dasproibido pipa em parque municipal porque 'aMiSuta a asa das aves, amputa

os membros. As aves utilizam

1{,t0

O SR. PRESIDENTE (AgaidoTimóteo) - Muito obrigado.
d	 4

I 14, Ntwi
(NÃO IDENTIFICADA)Ju4Poderia fazer uma pergunta? (Pausa) Como

IgtII
está na tela, o PlanNoDiretor estabeleceu as categorias de uso

1I•
0"44:tipossível para asA láreás verdes do Município de São Paulo no sistema de

	

# 11•	 ii

	

AI 1	 10

14 	 14
possíveis t1;que lk,estão no Plano Diretor como categorias possíveis como

fi t. "i•
alterpaeiva l para esse enquadramento. Então, se ele não for enquadrado

t 0..N

como reservareserva de fauna, que é US-3, ele poderia - do nosso ponto de

vista - ser enquadrado como parque, Proteção Integral I; como Reserva

Biológica, Proteção Integral II; Parque Unidade Sustentável VI; Espaço

pescando e é conflitante com o uso porque

que é um agravo."Da mesmaem lago municipal e porque é um agaVó: 1"ta mesma forma que é

- È
11a	 11o uso porque 191dgiglação

e t	kt	 'ik

4	 1)

1 1,	 *V°
Ylth:luff

"
para, fazei, faze ninho. Então, Esão situações

que não dá para conciliar.
10 111.,,

,11, .1t

possível de São Paulo no sistema de

áreasáreas verdesNt iEntão, levantamos quais seriam outras categoriaslevantamos quais seriam outras categorias

4,4
.s tIgue

v4 1 k,Ir 4,41i

não for enquadrado

- do nosso ponto de

livre de arruamento e área verde de loteamento, Espaço de Interesse

Especial I; parque e praça pública, Interesse Especial II; cabeceira

várzea e fundo de várzea Interesse Especial V. Então, o que o projeto

tem de interessante, parece que tinha um dispositivo que é um



vem com a legislação especifica dizendo, então vamos enquadrar este

o enquadramento dos futurds xiassdemais
t t i 	 't

11'4
Constituição e Just,ida"tlrou esse

#1	 'I

It111"4t/
Câmara não pode"dizer ao Executivoque

esse

Executivo.

O SR.

que vamos levar o projeto ao

Sou do Verde. (G13)
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substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça tirou, que era

fazer esse avanço, o Plano Diretor estabeleceu o sistema de áreas

verdes, as unidades podem ser enquadradas nessa categoria. E ai ele

nessa categoria e o Verde faça

categorias. E a Comissão de

dispositivo porque diz que nós,
d

' 1 1 st k, .411
que faça isso. Isso então teve de ser eliminád ào5 f as é uma proposta

4 k4	 1 11 k.

interessante. Quer dizer, enquadramos est~ieserva de fauna e os
dt4 4 : „ tid

demais vão ser enquadrados como as categor2las postas no Plano Diretor,

	

t í l i t	 11

	

t	 I

é um enquadramento do Plano Diretor, 'Llm detalhamento pendente de
Y"4
I O

execução. Quero saber se alguém pode fazer comentário a respeito já
,t

/

dessas alternativas possiveis, : apara que façamos uma nova consulta ao
,/	 )
U l h. /11101

014

"ixo0"0,
PRESIDENTE 0 (Agna1do Timóteo)

,	 41;

-	 -11114
#/11

ítt

AbSRA., REGINA FERNANDES -3 E
•
 '1#i•iqi

I")	 W
ttok

itit#

0"4

- De maneira bem objetiva

porque o
4,	 4

tit I
tempo fláy,arfca célere. Acho

Plenário.
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A SRA. REGINA FENANDES - Sou do Verde. Gostaria de informar

que está sendo objeto de revisão total o sistema de áreas verdes no

Plano Diretor, inclusive para corrigir esse tipo de problema.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Muito obrigado. (=,
0,1$

f	 tt

11.Vamos seguir a pauta. Projeto de Lei 485/2004"rdolsVereador
41.Farhat. Dispõe sobre a criação do Parque Diplomata Sprgib —Sneira de

.1".
t h of NlIth

Mello. Estamos também na segunda audiência. Quel
I

d"ve4) para debater
 11114114

ItV	esse projeto?	 tl 11

"h	 hi

A SRA. CRISTIANE - Bom dia. Sou representante do gabinete do
IW

Vereador Farhat. Essa área é institucional ':; Uma área verde que anos

atrás teve um soterramento. Lá 1'era là favela Nova República. A
1041,

foAk,comunidade já está trabalhando nesse i projeto há um bom tempo e a área
1 1,	 II

klestá se degradando. A Secrã.ària do Verde e do Meio Ambiente, sob
144, tk“o

consulta, se manifesto h fa-sioravel que essa área seja utilizada como
4{	 I II, ti

área verde porque no111 próprio Plano Diretor Sehab também ter se
4"h:11pronunciado sobr& 1 a iiripossibilidade de utilização da área como HIS. O

dinmprojeto já estale . trâmite na Secretaria do Verde. A única coisa que
st/t

l!tt

poderia Fer,‘Iima divergência é em razão da terminologia que pela área
h! , . ,ít	 11

não poderia ser chamada de parque, mas de praça. Há verba orçada e

está emoandamento.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Alguém mais deseja se

manifestar em relação a proposta do Dr. Farhat da criação do Parque

Diplomata Sérgio Vieira de Mello?

A SRA. REGINA FERNANDES - Na verdade, reafirmo a informação já

oferecida pela assessora de que o Verde está tratando essa área como

praça porque ela possui dois níveis muito distintos um do outro, mais
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de 20 metros de diferença entre um platô e outro, impossibilitando a

ligação entre ambos. Então, na parte plana, junto à Rua Crevilas(?) já

há um projeto pronto de praça com recurso enerviar(?) da Subprefeitura

para execuçao como praça.	 qt n
4 V1141.

È
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vai ao plenari o;1 não é

41v
Pki

Toninho? 11*!)th'.
01;

! I	 I	 i

A SRA. MARIA ALICE - Quero aproveitar para 	 de novo uma

ile,questão aos representantes do Verde que tem pela l oh'ssa constatação um
t

V"4 14, 0
conflito entre o que está no mapa dos plands' regionais, que está

l'h11 :11"-enquadrado como parque e áreas municipais qle no quadro um do Plano
h	 1.

Regional que está como parque lineaproposto, TRE 2006 n° 39.

0 1 /x 1 ‘11 1' h
Entendemos que há um conflito, mas rge ser que não haja.

11

1 40rel,„
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - É uma coisa bastante

1 !	 1
'1!!*	 111111.indefinida. Não há uma posai ão clara no sentido de se impedir ou de se

4 1;101"!$11
permitir que se criel,d4Parque Diplomata Sérgio Vieira de Mello. Há uma

I . ' II : .1;

manifestação da difer'énça de nível, mas vamos levar ao plenário.
lit 4t i ty V

Temost l a 	 o PL 174/2003, do Vereador Toninho Paiva. Dispõe111
1; 11 - 4-

sobre o ármÀZenamento de restos de podas de árvores que deverão ser

ti
led,

dt*
triturados ive acondicionados a fim de ser transformado em adubo

4	 mkili
i tdr I

orgânicd, e dá outras providências.

Eu havia me manifestado a respeito desse projeto como um

projeto sensacional, uma idéia sensacional: utilizarmos a natureza e

não descartá-la.

O nobre Vereador deseja se manifestar?

O SR. TONINHO PAIVA - Entendemos que o corte, a poda de

árvores, retirada e não aproveitamento da madeira, que é incinerada ou

para execução como praça.

Toninho?
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colocada num aterro fica sem utilidade nenhuma. Mas, se você fizer,

realmente, um armazenamento dessa poda, desse corte e triturá-los,

condicionando, a própria Prefeitura possui as trituradoras. Assim,

elas poderão servir amanhã de adubo orgânico. É lógico que11á por
1

Pparte da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente algurila t restrição
tu;	 k

/tNe
porque esse adubo orgânico pode contaminar o lençol 	 eático, mas

Vv101.IN,t.
acredito que o lençol freático tem acima de dez, quinze metros. Então,

'11.9hacho que não vai acontecer isso. É uma pena não, l apíxSveitarmos o corteit
das árvores, o adubo orgânico. A Rosela, queyoi deu o parece nesse

d"

! o cuidado e tem condiçõeiNe . for oprojeto, teve o cuidado e tem condiçõesMãe for o caso, de dar uma

explicação melhor.lhor.

A SRA ROSELA

projeto de lei que
itk	 iSit•qk k. luto'deverão ser

l w 0 4 I.adubo orgânico. A outta .0.kacterística é
414/iutilizado em áreas ' I públicas, como jai

' 1	 I'
0 1 .1	 !!.0viveiros municipais, parques municipais.

15,	 '11
excedentelipoderá ser comercializado. A Secretaria do Verde e do Meio

tt 'I t Ni.
I V 4AmbieRtel l ,perá responsável pelo armazenamento, acondicionamento,

1,00,41
comercialização e distribuição do adubo orgânico.

Uma das observações que fazemos a respeito do PL no sentido de

sugestões para aprimoramento dessa propositura, ele vem a partir de um

veto que o Prefeito colocou sobre um projeto de lei do Vereador João

Antônio que tinha não as mesmas características, mas o mesmo

objetivos, também triturava as árvores e transformava em composto

orgânico e assim por diante.

taq.:PAULA

~fita
TAQUIGRAF,QUIGRAF IrcA
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011 4 	 lt,
4

'141
k ROSELA - Primeironu&ro salientar as

,
ei que são as Âes4uintes: os restos de

trituradosondicionados para serer.,..1

1.,.

para serem transformados em

restos de podas de árvores

características do

adubo que esse material deverá ser

como jardins, hortas comunitárias,

Depois, o adubo orgânico



rod.:G13 fl.:4 taq.:PAULA
Orador(es):

Ycio ea,f,do
TAQUIGRAFkÀ'• ijA	 rio •

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

'r'Nf	 it,s

cretári-,	 o
RF -	 '4h 

81/1)1~1

rev.: evento!rev.:	 eventotr'"j sàM'	 ;-8.4)@

Nas razões do veto aparece uma série de questões que podem ser

incorporadas no projeto de lei para melhorá-lo e não ter esse problema

lá na frente. O que o Executivo falava? Ele falava o seguinte: a

Administração Municipal não é a única responsável pela poda de4árvores

k• I I, e
no Município. A Eletropaulo e outros entes também fazed.,Egtão, se

obrigar a Prefeitura a receber todos esses resíduos, dandCOteStocagem e
10-1

destinação vai onerar a Administração Municipal. )V :Outra consideração
I	 n I'l

010	
42th

que eles faziam é o seguinte: precisa ter provIdêna' 

l

as técnicas muito
41

*Inh.111,

boas nessa área de armazenagem para não t'pr'bd.üir impactos no meio

1i 1 9,. .111c1

ambiente porque os detritos triturados,poderrh .contaminar . o solo. Então,
if“11

tem de se pensar numa área bem organizada»para armazenamento.

1 091 II
9

P
1 1 1 19,	 1111

; 11	 111
'410,

(O Executivo taábernh,. Paula)
•. n

110
tt

•	 ( 4	 ov

1-44A
11

1 1 01
tlt 4	 fi

010	
10	 41t1

(.4#1111,

(1/1

111
/ 41

4.1 ¡•
1;1014

11111
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O Executivo também dizia o seguinte: é importante também ver o

mercado consumidor para esse material triturado sobre o risco de gerar

acúmulo dos tecidos putrescíveis, porque depois que eles estão

amassadinhos podem apodrecer, porque as praças, parques e jardins não

requerem uma quantidade muito grande. 	 0 4.
4 tiO 4

E, por fim, antes de tudo, precisa ver o estado/Ato.-sanitário

das árvores. Muitas vezes as árvores são cortadas 
"

porque estão com
1

1 1 4 1	 i r•1	 f...i

problema de saúde e isso não seria bom para virar'"adubo. Elas fazem
q	 1 'EI t 	 1

ff
algumas considerações 	 que seriam importantes"a gente aproveitar,

4	 til°
II	 lk
t!ii,	 Int

incorporar no substitutivo no sentido fide,Aprimorar o projeto de lei
01)

4bque é muito interessante, muito bom.
14i

O SR. PRESIDENTE (AgnidJl Timoteo) - Antes que você se
tEt

41,f1 •

manifeste, Toninho, permita1i24 1faier uma colocação. De vez em quando

aparece ai as organizaçpesque buscam sobras de alimentos nas feiras

,1.4u0n()
livres, no Ceasa, sacolõs ,. Eles vão buscar o que sobra de alimentos,

o que não foi ventlidO5 ) É mais ou menos isso com a madeira. Quer dizer,

it i°4 1 ttl E 111
porque tem unia ttfmadeirinha que está estragada, que tem cupim, aquela

4
E

não se aproveita. O Executivo fez aqui uma observação altamente
af l	 t Is 'ti,

tl . a l1	 Is

incompreensível porque o objetivo do projeto é exatamente beneficiar o
tluorEti

Executivo, dar lucro ao Executivo. Pelo menos foi essa a impressão que

eu tive.

Tem a palavra o nobre Vereador Toninho Paiva.

O SR. TONINE0 PAIVA - Inicialmente, sem dúvida nenhuma,

queremos que aprimorem e enriqueçam o projeto. O objetivo maior, e com

certeza se consultar biólogos, engenheiros agrônomos é lógico que cada

um pensa de uma maneira. Mas, esse projeto está de acordo porque na



),
cmta/ta	 / de e7c7,0 ~• •

TAQUIGRAFI„ dvd

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 Prw.:::--.:. .. ." •) s"-y O/

PAULA	 rev.:	 evento:8Eftz
.'fit'::-.	 .1‘ • ';-ii1c=ii

"SgõretáietWa'kl .s9 .6.tr ire,
- RF - 100465 

olha n'; J-5/

rod.:C14 fl.:2 taq.:PAULA
Orador(es):Rosela

rev.:

poda das árvores sabemos que algumas têm doenças, cupim e outras

coisas. Mas, cabe ao Executivo, realmente, aprimorar isso. Entendo que

seria uma riqueza para o Município o aproveitamento desse material.

Nos viveiros da Prefeitura faltam adubos. Eles pagam e talvez em
k t Pi+1,

,P 11tcontrapartida tenha uma comissão, um extra. Não tenho medo e,.colocar

isso aqui, aqui ou na tribuna. Eles não querem se daa luxo de
it,,It

trabalhar e aproveitar o lixo. Talvez facilite"' mais comprara de
OV,

terceiros e alguma coisa pode vir por fora, Ipordile isso conhecemosI I ,1
dbem. Mas, se realmente sou favorável ao substitutivo e vou lutar. O

lI
.ff,	 It

tii"
RR:1

projeto do Vereador João Antônio que ItinEaA-mais ou menos as mesmas

características foi mal colocado4aquele momento. O Executivo não

analisou com profundidade. Mas4 1 espero que consigamos fazer com que
,hj

tramite e chegue ao Plenário que é soberano de vetar ou aprovar.
. 1 	 4 ttuti

O SR ANDRÉ - SoU14,da Secretaria do Meio Ambiente. Duas
tZj	 tf

LOWO
considerações: primei0 "ua Secretaria do Verde e Meio Ambiente está

1)
fazendo um projeg.o( Phira utilizar a madeira proveniente da poda, no

icaso os troncostianais grossos, para fazer mobiliário urbano para
l!t1

parque. Ehtãolh isso tem de ser acrescentado também. Estamos fazendo
f1/ti	 s / I	 -tt,esse aprojeto inicialmente apenas para a madeira proveniente da poda

1;o0,ti 9/1.

dentrcordos parques. Em segundo lugar, a Limpurb está com um projeto

chamado PAMPA - Programa de Aproveitamento de Madeira de Poda das

Árvores, também para usar como adubo. Então, tem de compatibilizar

esse projeto com a Secretaria do Verde e do Meio Ambiente e com a

Secretaria de Serviços, com a Limpurb porque eles também têm parcela

da responsabilidade.
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - o objetivo é o mesmo? É

fazer adubo?

O SR. ANDRÉ - No caso da Secretaria do Verde é fazer

mobiliário urbano. No caso da Limpurb é fazer adubo. 	 q44,

W	 1!O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - É só ver quem apresentou.4
f

P4 
ti

k

a proposta em primeiro lugar. 	 #

f,

O SR. TONINHO PAIVA - Elas são conflitantes';_entao.
I

	

1 k b	 ky

	

4 9	 !lig;

4	 th

"1",...4O SR. ANDRÉ	 4- Da Secretaria do Verde e 'so do parque. S6 estou
$1 1 	 ,(1''

falando que o projeto coloca a Cidadedinteira a cargo da Secretaria.
4	 1,

Então, tem de conversar com a Limpu% também, e com a própria

uSecretaria, fazer uma reunia° t i lpara ver de quem serão as,
4t W 1'

11141

_ 14 tiltV•

O SR. PRESIDENTE t (Agnaldo Timóteo) - Perfeito. Um projeto é
o- r

„ itort./1'
dos parques e o outrldçáodo Município. Bom, vamos levar ao Plenário.

5

14,1,
Acho o projeto al4.

gi

fttamhete positivo, mas vamos levar ao Plenário.
0 1 k i 1 1 1	II)

,

e dá putrasvprovidências.
(	 4W

141,

(Quer explanar para nós...Camilo)

- Intervenções ininteligíveis.- Intervenções ininteligíveis. 	 4 4,

falando

de quem serão as

responsabilidades.responsabilidades.	 I
O SR. Perfeito. Um projeto é

Projeto) ide Lei 139/2005, do Vereador Toninho Paiva. Dispõedo Vereador Toninho Paiva. Dispõe
/sobre a conservação e plantio de árvores em vias públicas do Municípiosobre a çons'evação e plantio de árvores em vias públicas do Município
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e árvores, em vias públicas do município, e dá

i~t

...e plantio de árvores, em vias

outras providências.

Quer explanar para nós?

0 SR. TONINHO PAIVA - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, e

a•
senhores presentes, entendemos, é apresentado o ¡projeto que

4V
tt

1;

1 I )„ &E`
outras. Constantemente, deparamo-nos com acidentes' gravíssimos, que

1, 1 	-
1114,.levaram a acidentes fatais, principalmente :quando enfrentamos um verão
l . 	 dl"

e grandes temporais nesta cidade. Não hp0 , 4 por parte do município,
titIttli

fiscalização. Aprovamos recentemente, nesta Casa, a contratação de
$1•§5,

técnicos que não há nas spbprefeituras; aprovamos 40 ou 60
4)1 ji

-'I?)contratações de emergência de t engenheiros-agrônomos. A cidade carece
11	 11, 	 4

de fiscalização desses probsionais.„	 Ir
, txtit'"1.

Temos árvore 	 e infelizmente elas acabam
"t)

adquirindo doençasoowl são invadidas por cupins ou insetos, causando

Op"1"{Ist"
certos transtOrnoa) como cair em cima de veículos ou casas. Assim,

1 lI

esse proje,toll,visa a um replantio novamente e uma fiscalização

constante . ,Opor parte do Executivo, porque esta Casa quase

O SR. TONINHO PAIVA - Sr.

senhores presentes, entendemos, é apresentado

responsabiliza e dá ao Executivo poder para queopossa estarresponsabiliza e dá ao Executivo poder

fiscalizando árvores plantadas, na cidade de SãW i lpaulo, e plantarfiscalizando árvores plantadas, na cidade de

fiscalização. Aprovamos

ou casas. Assim,

"
constante átpor

400414'

t•

Também não adianta aprovarmos leis, porque, em todos seguimentos,

dentro da área federal, como estadual e municipal, há carência do

agente fiscalizador. Não temos esse profissional. Se depararmos, na

cidade, com o Código de Obras, veremos que as subprefeituras têm uma

deficiência muito grande.
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Orador(es):

Acabamos de ver esse projeto do nobre Vereador Wadih Mutran,

de helipontos. Temos uma irregularidade tremenda, nesses helipontos,

por não haver agentes fiscalizadores.

Temos de encarar as coisas, com muita seriedade, 'para que
4h ..,.realmente possamos ter um projeto, nessa área, que P.scailze as

'Itt`
( 1 11 ,, `/,

árvores que já não têm mais condições. Não sou engenheiro-agrônomo,

mas penso que as que já tiveram seu tempo devida precisam ser
1
/I.substituídas. Queremos que esta cidade tenha la l! lq-Ciantidade de verdeti

ci rb i `4maior. Ainda não temos a quantidade de verdesuficiente para cada

metro quadrado por habitante, recomendada d pela Organização Mundial de

4	 '
Saúde. Queremos que a cidade tenha um 'verde necessário. Sou sempre

C4tt
ittV""

favorável à criação de parquesrSãta cidade vive poluída diurna e
,

noturnamente. Precisamos mainq aigênio e de verde.

-11f#3
O SR. PRESIDENTE(Agnaldo Timóteo) - Muito obrigado, nobre

,Ht;t01!0
Vereador Toninho Paiv No conseguimos resolver essa situação do dia

kt
•

tt
para a noite. 0 4repl'antio de árvore será demorado, porque a cidade é

ok
f1

muito grande.
,
Wfnumero de árvores a serem plantadas é muito elevado.

'I!4,
Valeria áll,peila absorvermos o projeto de autoria do nobre Vereador

N"
ToninhcN4i.Va, para que a Prefeitura se encarregasse de fazer um

levantaffl4nto das árvores que já não têm mais condições de

permanecerem, em pé, até para que sejam evitadas mais tragédias, como

as que já ocorreram anteriormente. Evidentemente é necessário que

tomem providência, para que se saiba o que e onde substituir. Esse é

um processo demorado, não do dia para a noite.

A SRA. REGINA FERNANDES - Sou do Verde e do Meio-Ambiente.

Somos favoráveis ao projeto. Pediríamos que as regras de plantio

ir	 Q U1 C; R ik F=
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.: evento:80U,f;6L,dat... A4011
	  RF-1UU465

3 sVoY.
."

it • 408~-

	 -~111

th,

maior. Ainda não temos a

metro quadrado por
t2.11t.

de

Saúde. Queremos que a sempre

Vereador
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indicadas, no projeto, sejam as da portaria intersecretarial de 2002,

a 05, entre a Secretaria do Verde e a Secretaria das Subprefeituras,

porque elas são muito mais rigorosas do que as apresentadas no PL.

Então, espero que a lei faça referência ao manual técnico da
I. 1 1 Ptti.

arborização urbana, aprovado por essa portaria. I)
1k

'11
41	 111,

Faço uma sugestão, que o ressarcimento mencionadà5 no artigo

4 0 , em vez de ser, em dinheiro, que seja, em árvéires plantadas, nos
1
telogradouros públicos. Vimos, com muito apre,çoi ut, a proibição de

t i	 'ti
0Elie

ornamentação, em árvores, previstas no artigo 3°V

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo TiMóteo) - A senhora poderia
"

encaminhar ao nobre Vereador Toninho Paiva a manifestação quanto à
t 'at

,1 1 4. itproposta de 2002?	 X V

A SRA. REGINA FERNANS,- O manual técnico? Com certeza.

O SR. PRESIDENTEMAgnaldo Timóteo) - Para tentarmos uma
X 1
't100411

compatibilização.	
ti

1
f-"'".

A SRA. REGINA t FERNANDES - Perfeito.
tçI,

hg0
O SR.'I N PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Muito obrigado. Há mais

1 1 1 	 "k •alguma manifestação? (Pausa)
AV 11»di

,4)

" IC1141427/03, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra
I	 ou '11

Jr. Institui o Código Municipal de Preservação e Proteção dos Animais,

no âmbito do município de São Paulo. Segunda audiência.

A SRA. VILMA GERALDI - Sou da Secretaria do Verde, da divisão

de fauna. Na realidade, muito do que foi colocado aqui ou grande parte

desse projeto já existe, em lei, seja estadual, federal ou municipal.

Nós, técnicos da divisão, reunimo-nos para fazer um apanhado.

Temos de considerar algumas coisas que menciono aqui, a

rod.:G15 fl.:3 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:
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a Constituição do Estado de São Paulo...(G16)

t
•1/l •	 ty	 1I	 •	 I.(	 tt so

4II
ftii	 1

.

4
k

ftiii

il t 	t.

	

. ! 1	 er
I t /'410'

	

1 /	 II

	

l t,	 t

.!,11,11
I'
	 1441

!	 11
"

li tt 	 'Ittit'

Ott
'	 I.

4, qtt

1: 1 4 1 	1,1

	

1 1	t i. 'I

I I 	 1 1	 !I
I	 I
" 1 1 	.

t!lt„
ítP

tifflin

* t 1	 11	 '1'

V I II 4 1, o;
ti	 4,tt f ir tittt

"tit
t 4'

	

IN,	 ilt
'1,tCt:41ii

it.

I t Y I I 	 0

(' 04
AlW



•
(~~ de Yei42.,

4 0,h3	 dá:

Elaine .	 e	 aviei)

evento: 84h— a a . Õ8 rá6-

TAQUIGRAFrA
RO — SGP-4NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 Etaine

;I

evento:rod.:G16 fl.:1 taq.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

... a Constituição do Estado de São Paulo, depois eu posso passar isso

por escrito, no seu Capítulo IV, secção 1°, artigo 193, item 10, a Lei

Estadual 11.977, de 2005, que é o Código Estadual de Proteção aos

Animais do Estado de São Paulo, a Instrução Normativa n° 003,de 99 do
1	 '1114%,

Ibama, os protocolos de orientação para soltura de animais' si!lNiestres,

desenvolvimento econômico e preservação ambientg„'"Em seu artigo 2°
9	 9 •

40 t h 411

ela copiou totalmente o que foi colocado na lpéi Estadual 11.977, de
10"1 ; , n /,	 litsí•

2005. No item 5°, do artigo 2°, ele menciona que o ambulante não pode
litp

11,
vender animais para criança desacompanhada. Até onde eu conheço é

'1*4

proibido venda de animais porl °4âmulantes. Sacrificar animais com
41t4it il

venenos para prevenir a raíVal, não é promover a eutanásia, mas sim
i

141,4h10
envenenar e está em desscodo com o item 1° deste próprio projeto de

"”.
lei e isso é previsto)nanel de crimes ambientais e na Lei Estadual

‘)
¥1.11.977. O programa i4e 1,profilaxia da raiva já existe há mais de 20 anos

oftki4/(:

e ele é feit"efitcãmpanha maciça com vacinação para cães e gatos, na
I.

tít

apreensãolid&lanimais e no controle da população canina e felina, para
3 11	 It

evitarireprodução, seja por castração, seja por algum outro método.
1„0,111

q ii-1 14o Capítulo II, dos animais silvestres, nós sugerimos ver a

Lei Federal 9.605, no parágrafo 3°, artigo 29, que dá um conceito mais

amplo do que é fauna silvestre e mesmo aqui na Lei Orgânica do

Município, no artigo 188, define muito melhor do que é proposto neste

PL. O artigo 4° deste Capítulo II copia da Lei Federal 5.197, que

dispõe sobre a proteção de fauna. Quando ele chega na primeira secção,

da fauna nativa, o seu artigo 4°, ele menciona que a fauna nativa no

1 4w -

4 P41. /11e a Lei Orgânica do Município, no seu,p.ptl"g6 188.
i‘

ft I
itii) ,

que a proposta mistura conservação Itgos animais
01!)1.

também do Ibama, e a Lei Orgânica do Município, no seumati"gd 188.

01'145,
Eu acho que a proposta mistura conservação t Itgos animais com

I 1 4 1 , 4

t t,	 1)
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Orador(es):

evento: 8477:2R klatáMah.06.

município é um bem comum. Ela não é um bem comum, é um bem do Estado,

é um bem do país, conforme no artigo 1° da Lei Federal 5.197, de 03 de

janeiro de 67, sendo proibida sua utilização, perseguição, destruição,

caça ou apanha. A lei federal de crimes ambientais também ,d4 que é

proibido caçar, matar, apanhar, utilizar espécies da fauna ; silvestre

nativos ou em rota migratória sem a devida permissão ‘xleq ilicença ou
0 1' 1 4' t ) ‘1. n itté"

autorização da autoridade competente. Aqui entende-se autoridade
1	 04i 4

10h .X
competente o Ibama. Ver a Lei Estadual 10.328,de:t3 de junho de 97,

41;1; ‘1) .aartigo 1°, parágrafo 16, que já fala em danificaçao ninhos, prática de

	

(11 1 	 'títti
caça etc.

	

#	 it

*11111

No seu artigo 6° ela fala de "introdução de espécie animal.

Isso já era previsto na Lei (Feder
11

l 9.605, que é a Lei do Crime

ft,
Ambiental, que diz que édloivibido introduzir espécie animal sem

parecer técnico oficial fâvorável, licença expedida por autoridade,..E	 4
,itto,"11/1

competente. Portanto,'»ipsoVé competência do Ibama., 1 	 4

No seu aitig631 também. Eu até não coloquei porque eu estava
Iter

4"1
escrevendo e acabei l não colocando o parecer.

14
No4,V4igo 7° fala do vendedor de animais. Quem é esse

L.vendedor É'uma pessoa física, jurídica, uma loja? Volta para a Lei de
lI

Crime affibiental. Na sua secção 2° ele fala de fauna exótica, definição

precisa carece ser melhorada, está equivocada, tecnicamente o termo

exótico refere-se a espécies que não ocorrem em território brasileiro.

Parece que nesse PL o termo exótico é utilizado no contexto de

ocorrência da espécie silvestre na cidade.

No Título II, os animais de laboratório, já também tem um

parecer na Lei de Crimes Ambientais, no seu artigo 32, e também, a Lei
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Orador(es):

Estadual 11.977, do ano passado. Quando fala da vivisecção nós

gostaríamos de fazer no artigo 22, no item IV, uma observação. Ele

fala lá que o animal não pode ser usado duas vezes no mesmo

experimento. Se houve

submetido a uma eutanásia e se esse

vida, porque não utilizar esse

Sempre que você vai trabalhar com

	

1	 !!4 1 	 1
obrigatório,	 composto por váriaál i i ( ipWssoas,	 inclusive

	

0 1 	 ti
,ftst.4k.

tantes, e se você obedece o protocOldWel bem-estar animal ele

" t t 	/mi
1 4 11ser sim utilizado. 	 E.	 ft ft.

	

t Ell t k 	 kl.

E outra coisa que fala, que a PrIefeitura, o município poderia

fiscalizar a importação e eXportação. O controle aduaneiro é

N	 91't°
competência federal e é eXercido por Polícia Federal, Fiscal da

11:t0 111(0001
Receita e Ministério daI iXgricultura, presentes em cada porto e

V
q
4N 

'4
o artigo	

N
t 1 124 , 'que fala da Comissão de Ética, nós sugerimos no
1110 El

mínimo cinco lparticipantes da instituição que vai fazer pesquisa,
I I I	 11/

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP
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.o

um experimento,

animal

animal

animal está

se esse animal não tem,,que ser
(

11,Limai está em condiçõeSiboas de
v,

tl para um outro.i0lèxperimento?

1 014045'
1 existe uná'cOmissão de ética,

isso é obrigatório, composto por

representantes, e se você obedece animal ele

poderia ser sim utilizado.

o município poderia

fiscalizar a importação controle aduaneiro é

Polícia Federal, Fiscal da

presentes em cada porto e

aeroporto do país.aeroporto do país.	 tkti,"t	 1 I
"

:41

" 
1

representántWda comunidade, um médico veterinário, um biólogo e um
0°	 041,

ti	 I II	 ti

reprepelkante de sociedade de proteção animal legalmente constituído e
oi t 'iti.

compete(0à Comissão de Ética analisar o protocolo proposto, que deve

estar de acordo com o artigo 22 dessa proposta de PL. É também

observar se o animal está sendo mantido em condições adequadas para a

espécie.

No artigo 27 ele diz...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo)

Da Federal, da Estadual, da Municipal?

O artigo 27 de qual lei?
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A SRA. VILMA GERALDI - Do PL.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O PL tem 27 artigos?

A SRA. VILMA GERALDI - Sim.

-z,

tittli

I t
ti

1 1t
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Ele diz que para pesquisa com animais...

11	 ;11$1,
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Orador(es):

O SR. PRESIDENTE

artigos?

pesquisar com animais silvestres,

laboratório. Então, tem que ter

O artigo 27 de qual lei?

municipal?

A SRA. VILMA GERALDI - Do PL.

Da federal, da estadual ou da

(Agnaldo Timóteo) - Do PL. O P1.1,tein 27

	

1	 Y;141.

	

P	 11
i

401
`t)

I - Ele diz que, para pesquisOcOM animais,
ir

.111A//"1.»

riados em laboratórioe a pessoa vai

“	 .P-

4	 V
1r..r1'não tem com 4o l ,criar esse animal em

• i.	 •!
4!
•lt,

uma autórizaçao do Ibama, que é
lfr

para

esse animal. No capitulo 3° nós

de 22 de abril de 89. E o
p

_Oiti
intensiva de animais, vale lembrar que

3	 t.	 I
'`Awl

lei do Código Estadual, do,âno passado.

não pode ser aplicadcp k,pprque, se for
,	 '

•È

de animais no Estado'de São Paulo, e a

~ ( 1 1 "
ti 4t1

,1°
Estado de Sao t oPauio vai para Estado

0t	
141

11

rvezes temos ti que limitar até a mov

a ninhada dos seus

porquinhos será toda esmagada pelo peso do animal. Então, algumas

coisas são conflitantes.

No artigo 5°, ele fala de necessidades psicológicas. Não sei o

A SRA. VILMA GERALDI - Ele

tem de ser com animais criados

normalmente o que acontece,
n

a fazer fa captura e poder trabalhar

'
; sugerimos ver a Lei Municipal 10.

1,4tià
1 01111

dur,
d!capitulo 4°, quando fala da cri_	 .

Municipal 10.309,

criação

COM

intensiva ele copiou muito do que há na

Essa lei, esse Código Estadual

aplicado, inviabiliza a criação

criação intensiva de animais no

Estados vizinhos. Então, em algumas

•
.¡O

41,

mantenharevtenha filhotes. Se nós permitirmos que uma marrã fique à
1 0 5:N-

vontade o alimentando seus filhotes, provavelmente a ninhada dos seus

a movimentação do animal para que

sabe quais são exatamente, que

Também, a gente não sabe onde

que é, está meio vago. A gente não

necessidades psicológicas são essas.

buscar.



?,.,	 •	 •
antaía	 / de Ják......~.._,

! Folha n° .,_ /4/c.2_.	 00

TAQUIGRAF A
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 .• - 	 ''. 	 9 -R .V^." -s3

Erátri0 Gb	 S....4R, I

rod.G17 fl.:2 taq.:VALERIA P.	 rev.:
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Em resumo: como se

manifestam?

A SRA. VILMA GERALDI - Então... Quem propôs, acho que tem de

falar quais são essas necessidades. Porque, a gente, exatamente, não
.17

sabe.	 é 4 11
4tf O 4'

4
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Alguém vAâpresando o

1 0. I
ItuttirChico Macena? (Pausa) Mas acho que o Chico Macena nttinha um interesse

	

.	 I Oy
•t 4,direto, não é? (Pausa) É o seguinte: será qtie' I o lvgabinete do Chico

	

ti
	 •

0:141,Macena tem conhecimento dessas leis que foram4altiresentadas - federal,
14 1 / °-Çigg

estadual, municipal etc? (Pausa) Entao;1 00acho que fica improdutivo
t ,	 •k

discutir esse projeto agora.
11;114,

A SRA. VILMA GERALDI tf Eu ¡acho que isso aqui não dá para

provar... Tem que rever esse projeto, ta? A gente acha que tem que
t.tit.ver. E muito do que foi cõlocado aqui já tem legislação. Vai ficar

41mais uma lei. 114

•	 '1.	 41
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Isso é o que estou

tyrdizendo. Eporitque essas informações não foram passadas para o
14,

gabinete 49,Véreador Carlos Alberto Bezerra Jr?
'4, 1 14'0A ISRA. VILMA GERALDI - Eu fiquei sabendo ontem. Eu fiz isso

1140
aqui entre ontem à noite e hoje de manhã.

(NÃO IDENTIFICADA)- Vereador Presidente,...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Por favor.

(NÃO IDENTIFICADA) - ... o projeto é de autoria do Vereador

Carlos Alberto Bezerra Jr. O Vereador Chico Macena foi nomeado

recentemente o relator e ainda não teve a oportunidade de receber a

nossa...

evento:

sabe.



discutir esse projeto agora.

(NÃO IDENTIFICADA) - ... que são absolutamente concordantes

O SR.. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Então, não podemos(Agnaldo Timóteo) - Então, não podemos

cmuna eTão ecurio
do

ra
:jVY

,abotolí

Orador(es):

FoX n /
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com o que está trazendo a Diretora da Divisão de Fauna da Secretaria
V4'

do Verde. Inclusive, nossa sugestão para o relatorduvir o
tt,

Executivo. E as nossas dúvidas e as questões que¡,'estão sendo
,r'	 I

• 4 fx4i,

1
	 0'1111

4/A SRA. VILMA GERALDI - Inclusive, tem i, erro, aqui, grave no•,.

levantadas são absolutamente concordantes.levantadas são absolutamente concordantes.

411•

artigo 16, que diz que quando for abater o;animal para consumo humano,

observar uma série de coisas, inclusíyeWum processo químico. É
!.

proibido utilizar qualquer produto químiCO no momento do abate.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldtimóteo) - O Vereador Chico Macena é

um Vereador com uma larga !experiência parlamentar e administrativa,„I	 1,	 'I
NIZO

porque já foi Secretário. i tOè/ t ele ainda não pôde fazer o relatório do

• C°"!111
projeto, porque estamób:díScutindo o projeto?

/ I. 9k

(NÃO IDENTIFICADA) - Vereador, este é o momento da discussão
41W'

4V I ./I
do conteúdo doo; PL" para agregar ao PL maiores condições de análise

»1
inclusive" Ylit

.1°W
SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas sem o relatório?

i •	 , J },, 41*
Ao. 1

,sø (NÃO IDENTIFICADA) - Então, a Secretaria, antes mesmo do

relatório final... Posteriormente, com esses dados agregados, esses

dados todos serão passados à relatoria, ao assessor do Chico Macena.

Aí, então, ele começa a ter a análise de mérito efetuada. Eu tenho uma

sugestão com relação à proposição da Diretoria Vilma, da Secretaria do

Verde. O material que ela traz ao PL é bastante consistente,

muitos dados detalhados...

tem
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Muito burocrático...

(NÃO IDENTIFICADA) - Esses dados deveriam ser, de alguma

maneira, incorporados PL durante seu trâmite. então, o que a gente

sugere é que ela deixe com a secretaria da Comissão cópia desse
It11 ;141,

,Pmaterial para que a gente possa incorporá-lo, inclusive, aog da rdos que
111

I 11 1	 hvão ser enviados ao relator do PL. 
tt

•

	

k V	 1
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perfçit9lji,

t,	 j

Ij

- Manifestação fora do microfone.	 kit Iteit.

'4 4,41

It	 htont
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) -b Fale ao microfone, por

t
4hfavor.	 •	 I t

11't,

O SR. MAURO MELO - Sou assessoi.1 jurídico do Vereador Carlos

Alberto Bezerra Jr. A grande"bÈitica que foi feita aqui pela

"111representante da Secretaria iélogMeio Ambiente é em função da 	 utilização
i•1

/tki ,	 4411
de vários textos legais, d0 11egislação federal. A cidade de São Paulo

é praticamente um paíst. pe olharmos bem, quase todos os temas que são
4	 't 14

PiNt
de interesse locál

li dão objeto de legislação federal. Nesse caso, euj

acho que a CâmaraMunicipal de São Paulo perde o sentido de existir,

)11ti,

porque aliproposta da Câmara Municipal é legislar sobre temas de*I r 	 ,t14;1,

'(;,interesse do Município de São Paulo. E, se houve uma demanda, daí
V„0.4V

nasceuluesse projeto. Houve uma demanda por parte de várias pessoas;

vários representantes envolvidos na questão da proteção dos animais na

nossa cidade levaram o Vereador Carlos Alberto a legislar sobre esse

assunto. Realmente, não somos técnicos não somos peritos, como a

Secretaria. Mas, se existem problemas, é que porque essa legislação

federal e até mesmo o Executivo, através do seu órgão especializado,

não têm resolvido. E se um Vereador se propõe a fazer um projeto de
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lei cuidando desse assunto, embora exista previsão legal federal, é

porque, na nossa cidade, isso não tem sido respeitado nem obedecido.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas é possível isso? É

possível legislarmos para o Município, mesmo indo de encontro à
'1	 141.I . 4

Constituição.0 4 h
yO 4

(.,	 (

" (tt

i!Itot

't	 '
11

te	 •	 'ttill'#

014It1
O SR. MAURO MELO - Não, não vai de encontro.., segue Valéria

'to
11

V't
Pinheiro	 /I 111,4.

t Ot t	 !I,
4tt,

I, iI41,
4 1 "h 1

ti	 I
9t,

1,,i,;,

i	 11,

it4!I t i 	 4.110
kti

; IN	 ihr	 •

1 
14

gi;
¡1t

! 1'
§

i t	 •	 ft'
14'"

I k 	 t,

(I' 4tt

.1
1

t	 ff-

111,
11,
1'11

'11
/t.

I . 0 1 4 tti'

Constituição.
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as necessidades locais

como há nesse projeto.

rod.G18 fl.:1 taq.:VALERIA P.
Orador(es):

O SR. MAURO MELO - Não,

Fi	 olha

Rt-doy
evento:841t-line:Çe .	 *hl;

acro Viria de toissão
•	 1G0 .

não vai de encontro, porque a

rev.:

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4

NOWIAnoU
imissão

competência é concorrente, tanto que a Comissão de Constituição e

Justiça desta Casa entendeu pela legalidade do projeto, já passou por

esse crivo. A discussão, agora, é em

reparos a serem feitos, vamos fazer.

legislação federal e uma legislação

relação ao mérito. Se,,lexistem
41111114.

P tt,
Agora, dizer quei l , existe uma

littestadual queo jahtêm normas

regulamentando a questão:.

adequar, não?

O SR. PRESIDENTE

estão funcionando na
1"4

	

1 +,	 ddo Vereador, legislar el litráZEer a questão para

l ifl, k 9 4 	 I
do Município, trazendó, ,'" finclusive, inovações,

k l	 ¡ND
;1;„,1)11,i;
towli

"

1';141,
it

ti
4

/III

o... Mas, se elas não. Mas, se elas não

010	 prática, é papel, sim, do Vereador,
inovações,

E (Agnaldo lTimóteo) - Mas pode ser mais fácil- Mas pode ser mais fácil

O SR. MAURO MELO -Pode" ser. Daí, nós estamos discutindo.

P4,11"4Daqui a pouco, vai-s,el l ;falar assim, como já foi dito aqui

anteriormente: uAh,i1já 1 o , há legislação federal na questão dos
„

helipontos". Isso' é âlgo sui generis da nossa cidade. Se você disser
”q"

i	 4g'
que o DepartaMento, Ifde Aviação Civil já tem previsões legais, mas isso

oit,,.t,
não ocorre,,,A.qui, creio que deve haver a discussão e adequar à nossa

t I 	4 '41
$1

lt•

cidade Agora, isso não tira o mérito do projeto.
ittoírl.

q100 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Então, vamos aguardar a

manifestação do Chico Macena.

O SR. MAURO MELO - Presidente, foi dito aqui pela

representante, no final da sua exposição, que existe uma lei estadual.

Veja bem: existe uma lei estadual, mas que não está sendo aplicada por

uma série de motivos.

- Manifestação fora do microfone.
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O SR. MAURO MELO - Não estou entrando no mérito, só quero
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Orador(es):

acrescentar.

dizer o seguinte: existem legislações no âmbito federal, que, para

serem trazidas à prática no âmbito municipal, leva-se um bom tempo,

não são regulamentadas... Creio que o papel do legislador é.!trazer a

4)),
 1f11•

IP questão para a vida prática do munícipe. 	 1
1 1, 10 	 11

14,94,
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vamos aguardàr'; então, a

!''I.
manifestação do Chico Macena, por ele é um liVeveador com muita

0111
. 11	 ti.11experiência e vai fazer, naturalmente uma análi0: 1 6 probabilidade ou

41,
não do aproveitamento do PL do Vereador Carlos'"Alberto Bezerra Jr. A

td°íat	 ia

intenção é ótima.

O SR. MAURO MELO - E aquilo que tem de ser acrescentado, vamos14,N

II
4 ri)1

- Intervenção simultanea ininteligível.
l t 	 I'1 4 4, NI Itf

O SR. PRESIDENTE Ognaldo Timóteo) - ... para que se consiga

adequar o que existe t0, li com o que existe de necessidade.
J•

tl.

11 ; 1 tflY

chegar nesse "consehso de que seria importante alterar a redação de
151	)1.

alguns conc
•
i ttos, como esse de fauna nativa e fauna exótica, que a

.1 , 111
genteodáçtínha discutido; do bem de interesse comum e da alteração do

regime-do curso de água.

de

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vamos aguardar a

manifestação do Vereador Chico Macena.

Vamos analisar o PL 403/05, do Vereador Edivaldo Estima.

Institui a Semana Municipal de Proteção aos Animais e dá outras

providências.

Alguém está presente para debater esse PL? (Pausa)

- Intervenção

.. para que se consiga

(NÃo(NÃO IDENTIFICADA) - Eu acho que seria importante a gente- Eu acho que seria importante a gente

alterar a redação de

fauna exótica, que a
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A SRA. ELAINE - Boa tarde a todos. Sou assessora parlamentar

rev.: evento:8evento:8rod.G18 fl.:3 taq.:VALERIA P.
Orador(es):

do gabinete do Vereador Estima. Eu gostaria de ler algumas

considerações.

"Considerando que o respeito dos homens pelos animais está
r VP/1	 10

ligado ao respeito dos homens pelo seu semelhante e considerando que a
q411educação deve ensinar, desde a infância, a observar, i 'ciSInpreender, ati

respeitar e a amar os animais; é preciso que hajá, l em São Paulo um
I °Y1

período que não só homenageie, mas que, principalmente, celebre e

incentive a ação de proteção aos animais,fcriando um desenvolvimento
1:1 4 , 44aV

propício ao desenvolvimento do imprescindível trabalho educacional.
"

Tal período se justifica pelas possibiláades que abre para trazermos
Wà tona a temática da proteção imal de uma forma mais ampla em São‘11),

Paulo."

Gostaria de pedir ,i0epoio de todos para que possamos instituir
LOI4E1a semana. ti *ti

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Em que data ele gostaria4VJ V	 '1101de criar essa»slemaná?
1 1 ,	 11/

ApORk. ELAINE - De 1 a 7 de maio. Em Santa Catarina, já oiit'kx£
t i IV 9Á

instituídoro Dia da Proteção Animal. Gostaríamos de instituir a semana
ihow114/1

aqui efte llSão Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Alguma manifestação

contrária? (Pausa)

(NÃO IDENTIFICADA) - O comentário da assessoria é a respeito

do Calendário Oficial de Eventos, que foi instituído a partir da

década de 70 no Município de São Paulo. Existe uma tabela que

demonstra a existência de muitos eventos, é uma listagem enorme de
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eventos, que, às vezes, são conflitantes na data. E, dentro desses

eventos, a Semana de Gestão Ambiental, coordenada pela Secretaria do

Verde. Então, nossa sugestão é que a questão da proteção animal fosse

enquadrada nessa questão mais ampla de proteção do meio ambiente, como
ii

4ov '

1$'

Ithtleillt.

d

V

4, O'
complicado conseguir-se isso no Município fitie São Paulo. Uma semana é

difícil, mas vamos levar a Plenário para ver como nossos colegas se

manitestarao.	
4'1)

I'
tOO SR. TONINHO PAIVA112"I" ata

tmobre Presidente, é a primeira
'j

i4	 II#4bpública. Portanto, teremosidutra. Eu gostaria que se insistj

A 11 ( 104 •
convocar as associaç6es„,Protetoras de animais. Elas devem11	 kl4

convocadas. Mas devembs insistir para que elas venham.
lo i ,

101.'4
A SRA , ,ELAINE - Gostaria só de ressaltar meu pedido

1:1

porque esSe, ipli-ojeto só virá a acrescentar ao nosso calendário

0 .1 1106 l SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Espero que
(
hgt,

dúvidasolsejam dirimidas até nossa próxima audiência pública.

A SRA. ELAINE - Está bem. Obrigada.

já existe na legislação federal. Então, que se fizesse um,esubstitutivojá existe na legislação federal. Então, que se

para tentar coordenar essas datas e poupar recursos tfinanceiros epara tentar coordenar essas datas e poupar

humanos,humanos, inserindo a semana nesse contexto mais amp1o,41inserindo a semana nesse contexto mais

O SR. PRESIDENTE (AgnaldoO SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) -' 1 1 m"'`que se buscar umTimóteo) UITI

formato que se adapte àsformato que se adapte às datas, porque sad a sete dias. É meiodatas, meio

complicado conseguir-se isso Uma semana é

difícil, mas vamos levar a nossos colegas se

manifestarão.
i,f

ít"'11:4;

O SR. TONINHO a primeira audiência

pública. Portanto, se insistisse em se

de animais. Elas devem ter sido

que elas venham.

ressaltar meu pedido de apoio,

oficial.

todas as

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Foi uma manhã agradável.

Estamos às 13h05min e vamos agora aguardar o comparecimento de nossos

colegas para realizarmos a outra sessão, quando serão analisados novos

projetos.
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Agradeço a todos, não s6 pela presença como principalmente

pelas manifestações. A Márcia nos deu uma explanação bonita, as outras

pessoas também se manifestaram de modo altamente positivo para que

esta nossa reunião pudesse ser considerada altamente positiva, Muito
. V",
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PARECER N° DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 354104

Trata-se do Projeto de Lei n° 354/04, de autoria do nobre Vereador Odilon Guedes,

que dispõe sobre o enquadramento do Parque Cidade de Toronto — Subprefeitura de Pirituba,

como "Reserva de Fauna", e dá outras providências.

Além de enquadrar o Parque (Cadlog 44.577-0) criado pelo Decreto 28.519, de

30/01/1990, nesta categoria, nos termos do artigo 132, inciso II, alínea c, da Lei n° 13.340/02

(PDE), o projeto altera sua denominação para "Parque Ecológico da Cidade de Toronto."

O PL obriga, ainda, o órgão municipal competente a elaborar estudos visando o

enquadramento dos demais parques municipais nas categorias previstas no Sistema de

Áreas Verdes estabelecido no PDE, atendendo ao disposto na legislação federal referente ao

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza.

Ele estabelece prazo de 60 dias da publicação da lei para sua regulamentação pelo

Executivo, e que as despesas decorrentes de sua execução correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Segundo o autor, a proposta visa proteger a rica fauna silvestre que obtém alimento e

abrigo em toda a extensão do lago e da várzea existente no Parque, importante local para

reprodução de espécies variadas, inclusive migratórias. Argumenta que, mesmo proibida, a

prática clandestina da pesca continua gerando um impacto negativo sobre estas espécies,

tendo ocorrido acidentes fatais causados por anzóis, como a morte de um frango-d'água-

comum e de um cágado-pescoço-de-cobra (considerado ameaçado de extinção pelo Decreto

Estadual n° 42.838/98). A intenção de elevar a categoria de Parque Municipal para Unidade de

Conservação seria atribuir um uso mais restritivo ao lago, favorecendo a preservação das

espécies da região.

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela Legalidade da propositura,

por se amparar no Art. 225, § 1°, III da Constituição Federal, regulamentado pela Lei Federal

n° 9985/00 (Instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza — SNUC),

com a qual é coerente o Plano Diretor Estratégico do Município.
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Válteador Dalton Silvano

Presidente

or

Relator

ácelino Gadelha
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Sem discutir o mérito da compatibilidade da área com a categoria "Reserva de Fauna",

aprovou Substitutivo para sanar ilegalidades da redação original do PL, relacionadas com a

alteração da denominação do Parque (Art. 1 0 , § único) e com a imposição de obrigação de

legislar ao Executivo (Art. 2°).

Nas duas audiências públicas realizadas (31/08/05 e 30/08/06) ficou patente o conflito de

uso pretendido para o Parque, tendo uma parcela da comunidade manifestado interesse em

que a pesca seja ali permitida para seu lazer, e outra parcela se manifestado pela proteção

Ak.	 das espécies da fauna silvestre que o freqüentam, e ficam sujeitas a riscos decorrentes desta

pesca clandestina.

Do ponto de vista técnico, entretanto, o Secretário Municipal do Verde e do Meio

Ambiente, Eduardo Jorge, manifestou-se contrário ao prosseguimentd do PL, com base nos

argumentos do DEPAVE de que a categoria "Reserva de Fauna" é urna "classificação oriunda

do SNUC, que não se aplica aos Parques Urbanos, além de contemplar a utilização derecursos

faunisticos". (Ofício n° 031/SVMA-G/06, de 17/04/06)

Diante do exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente

manifesta-se contrária à propositura. ....••••n• •• • ••••• • n•• •
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